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Nesta edição do mês de abril, mas que se publica tão perto do Dia
do Advogado, não podíamos deixar de dedicar o nosso tema de fun-
do a esta profissão que amamos: Ser Advogado(a) no Século XXI. E
que melhor forma de homenagearmos a profissão do que falarmos
de como nos podemos tornar melhores profissionais?

Para isso, demos destaque à aprendizagem ao longo da vida, indo
mais além da formação académica inicial e falando dos desafios que
um(a) Advogado(a) enfrenta na Era Tecnológica, que fazem com que
a multidisciplinariedade e o multitasking imperem, à ‘velocidade da
luz’.

Falamos das vantagens da qualificação académica complemen-
tar (por exemplo, para quem advoga em setores específicos, como a
Saúde, Ambiente, etc.) mas falamos também da importância de ad-
quirir competências sociais e de liderança (as chamadas ‘soft skills’),
hoje tão apreciadas pelos recrutadores e tão indispensáveis para fun-
cionar num mercado de trabalho altamente competitivo – também
para os(as) Advogados(as).

Para complementar a informação apresentada, convidámos al-
guns especialistas a contribuir com a sua experiência, com destaque
para a entrevista com Luís Martins, autor em Tecnologias Imersivas,
que nos fala de Inteligência Artificial, Regulação e Advocacia, e para
o artigo de opinião de Vítor Agostinho, Inspetor da Polícia Judiciária,
que nos apresenta o tema da Segurança Informática na Advocacia.

Mas a Pod Informar de abril temmuitomais para ler: damos desta-
que à II Conferência Internacional sobre Violência Doméstica que
teve lugar no passado dia 18 de abril, com um enquadramento alar-
gado das intervenções proferidas e das conclusões. Isto, para além
dos temas e iniciativas que foram notícia no CRLisboa e o destaque
para a Figura doMês que tinha de ser, claro, O(A) Advogado(a), em co-
memoração antecipada do Dia do Advogado que comemoramos a 19
de maio.

Por fim, gostaria de destacar a estreia da nossa coluna de opinião
aberta a convidados de fora do CRLisboa, com dois artigos de opini-
ão, (i) de Pedro Barbas Homem (Professor Catedrático e Presidente do
Conselho Científico da FDUL – Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa) e (ii) de Margarida Lima Rego (Professora Catedrática e Di-
retora da NOVA School of Law) com Vera Lúcia Raposo (Professora
Auxiliar da NOVA School of Law), que nos falam, respetivamente, da
relevância do Protocolo de Colaboração assinado entre o Conselho e
a FDUL e das Profissões Jurídicas na Era Digital.

E, claro, a ‘cereja no topo do bolo’, a nossa Academia do Advogado
que lhe traz, todos osmeses, a informaçãomais atualizada da Forma-
ção, Legislação, Jurisprudência e Serviços do CRLisboa (com desta-
que para a Plataforma Digital de Recrutamento e para o Pod Protes-
tar). Este mês, considerando o tema de fundo, há Legislação e Juris-
prudência em matéria de regulamentação do exercício da
Advocacia e temáticas conexas. E inauguramos, ainda, a nossa rubri-
ca dedicada à Doutrina, com um comentário ao Aviso do Banco de
Portugal n.º 1/2023, da autoria de Guilherme Soares (Jurista), onde
se indaga se estaremos perante tempos conturbados para a preven-
ção do BC/FT.

O vosso colega,
João Massano

Caros(as) Colegas,

Editorial

https://open.spotify.com/episode/3aSmI97G93jiZOQk26FWIM
https://www.youtube.com/watch?v=HU_xRs_k9VY
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Em Debate
II Conferência Internacional
Sobre Violência Doméstica
Nesta edição, fazemos um resumo do que de
mais importante foi apresentado na iniciativa or-
ganizada pelo CRLisboa sobre Violência Do-
méstica
O destaque vai para a experiência das duas ora-
doras internacionais: Jane Monckton Smith e
Emma Katz 36
Academia do Advogado
Na Legislação, falamos das alterações ao Códi-
go do Trabalho e legislação conexa e do Projeto
de Resolução que recomenda a criação de uma
Comissão para estudar a eventual integração da
CPAS no RGSS
Na Jurisprudência, foco para o Acórdão n.º 197/
2023 do Tribunal Constitucional (n.os 4 e 5 do ar-
tigo 2.º da Lei n.º 81/2014, de 19/12, na redação
da Lei n.º 32/2016, de 24/08 62

Tema de Fundo
Ser Advogado no Século XXI
Esta edição de abril é dedicada à profissão de
Advogado(a) e aos seus desafios
Falamos de formação, qualificação e competên-
cias na Era Digital e nummercado de trabalho
fortemente concorrencial
Também abordamos os temas da Inteligência
Artificial e da Cibersegurança e seus impactos
na profissão12
Espaço Opinião
Novos Colunistas
Nesta edição abrimos, pela primeira vez, o nos-
so espaço de opinião a colunistas de fora da
Conselho
Pedro Barbas Homem (FDUL), Margarida Lima
Rego e Vera Lúcia Raposo (ambas, NOVA School
of Law) partilham connosco a sua experiência
na Academia60

Conteúdos

https://drive.google.com/file/d/157TICJleg9Y-TLNu7NnM7cVSNp3bpw5-/view?usp=share_link
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É mais fácil denunciar a
Procuradoria Ilícita
Umas das missões mais importantes do Conselho Regional de Lisboa é o com-
bate à Procuradoria Ilícita.
No âmbito do Estatuto da Ordem dos Advogados, o combate à Procuradoria Ilícita é

uma das competências do Conselho Regional de Lisboa (CRLisboa) que protege os
atos próprios dos Advogados. As questões relacionadas com a Procuradoria Ilícita
surgem desde a fundação da Ordem e têm ocupado um lugar relevante na atividade
do Conselho.
Um ato de Procuradoria Ilícita é uma prática ilegítima e abusiva dos atos próprios do

Advogados e Solicitadores que prejudica o cidadão comum, impede o acesso ao Di-
reito e afeta a Justiça. Por isso, o CRLisboa acredita que qualquer ato de Procuradoria
Ilícita deve ser denunciado.
Este triénio, e em consonância com o esforço de digitalização que tem sido bandei-

ra da equipa eleita, o CRLisboa decidiu avançar com o Pod Denunciar, um formulário
on-line acessível a todos e que qualquer um pode preencher, seja no computador, ta-
blet ou telemóvel. O formulário encontra-se disponível aqui e tem a opção de ser res-
pondido de forma totalmente anónima.
No ano passado, a Secção de Combate à Procuradoria Ilícita recebeu mais de 270

participações e instaurou quase 240 processos: 85 relativos a processos de procura-
doria ilícita e 154 referentes a processos de averiguação preliminar.
Outro marco no recente combate à Procuradoria Ilícita foi a intimação dirigida a

uma influencer para retirar todos os conteúdos referentes a publicitação, divulgação
e prestação de serviços de assessoria que se traduziam na consulta e aconselhamen-
to jurídicos, através da interpretação e aplicação de normas jurídicas, em sítios cria-
dos na internet e em redes sociais, bem como emails e todos os canais que permitem
a partilha pública ou privada de informação e conteúdos.

https://forms.gle/7zq8edstjjCfxK7L8


Conferência “Alterações ao Código de Trabalho” realizada a 26 de abrilCRLisboa lança vários
ciclos de conferências
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Ao longo do tempo, o Conselho tem apostado em variados temas, nomeadamen-
te os mais procurados pelos(as) Advogados(as) de acordo com o interesse
demonstrado, sobre as recentes alterações legislativas, bem como temas de
carácter multidisciplinar.
A formação contínua dos(as) Advogados(as) tem vindo a ser uma aposta do Conse-

lho Regional de Lisboa (CRLisboa), no âmbito da sua competência estatutária prevista
no EOA, art.º 54, alínea h). A pandemia tornou-se um fator crucial para a transição di-
gital e, desde então, a formação é transmitida on-line, tornando-se acessível em qual-
quer ponto do país.
Para os próximos meses, o CRLisboa propõe cinco ciclos de conferências, que de-

correm em ambiente on-line e são, como sempre, completamente gratuitos e dirigi-
dos exclusivamente a Advogados(as) e Advogados(as) Estagiários(as).
O primeiro a arrancar foi o ciclo dedicado ao Direito da Consumo e teve a colabora-

ção na organização de Carlos Filipe Costa, Juiz-Árbitro no TRIAVE – Centro de Arbitra-
gem de Conflitos de Consumo do Ave, Tâmega e Sousa.
O Ciclo teve início no dia 15 de fevereiro, já teve quatro conferências e está agenda-

da uma quinta para 26 de maio, num total de 12 ações de formação sobre o tema. Os
vídeos das conferências sobre a Noção de consumidor nos Direitos Português e Euro-
peu do Consumo, a Lei-Quadro de Defesa do Consumidor, os Serviços Públicos Essen-
ciais e a Tutela individual dos consumidores (com enfoque nos meios de resolução
alternativa de litígios de consumo) encontram-se no canal de Youtube do CRLisboa.
Outros temas passam pela Tutela Coletiva dos Consumidores, Crédito ao Consumo e
Crédito à Habitação ou Práticas Comerciais Desleais, por exemplo.
O Advogado e Formador do CRLisboa, Luís Perdigão, coordena e modera o ciclo de

Conferências sobre Direito para a Era Digital, inovador e essencial para o exercício da
Advocacia nos dias de hoje. Para tal, criou um Arco de Formação com quatro confe-
rência realizadas, mas que pretende ser um vasto ciclo com vários temas a propor e
formatos diferentes, consoante o mais apropriado. O RGPD, a Cibersegurança, o Ci-

bercrime, as Softskills ou a Criptomoeda são alguns dos assuntos eleitos mas, para já,
é possível acompanhar as conferências publicadas no Youtube sobre o Glossário da
Era Digital para Advogados, a Inteligência Artificial e o Processo Civil, a Inteligência
Artificial e o Processo Penal e a Platiformização da vida em sociedade.
O terceiro ciclo de conferências promovido pela CRLisboa analisa a Titulação dos

Negócios Jurídicos e contará com um total de 11 conferências. AAdvogada Tânia Cris-
tina Gonçalves Silva é a oradora e especialista na matéria: a primeira conferência, re-
alizada no dia 21 de abril sobre autenticação de documentos particulares sobre imó-
veis recebeu mais de 800 inscrições e está disponível no Youtube do Conselho. As
conferências agendadas abordam a Formalização de Atos à distância, Impostos e
obrigações fiscais e Impostos – Emissão de guias e as inscrições encontram-se aber-
tas. Em breve serão indicadas datas para conferências sobre Documentos nos contra-
tos de compra e venda de imóveis, Representação legal, voluntária e orgânica, DPA –
caso prático, Depósito & registo – caso prático, Outros atos notariais, Questões cone-
xas com o registo predial e DPA – avançado.

Pensar a Deontologia Profissional do Advogado é o tema à volta do qual se desen-
volve o quarto ciclo de conferências que decorre no CRLisboa. ADeontologia é a peça
fundamental que norteia o exercício da Advocacia e matéria obrigatória do Estágio.
Com a participação de vários formadores do CRLisboa, o ciclo congrega tambémAd-
vogados(as) e Especialistas que darão a sua perspetiva sobre o Segredo Profissional,
Branqueamento de capitais, Publicidade, Redes Sociais, Direitos Humanos ou Procu-
radoria Ilícita, entre outros. A primeira conferência, que reuniu os Advogados Fernan-
do Sousa Magalhães e Manuel Ramirez Fernandes, encontra-se no YouTube e as ins-
crições para as ações de formação seguintes serão disponibilizadas aqui.
Por fim, um ciclo dedicado ao Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais, uma

organização conjunta dos Conselhos Regionais de Lisboa, Açores, Coimbra, Évora,
Faro, Madeira e Porto. Com quatro conferências agendadas, o ciclo começa dia 18 de
maio com a análise da Legislação Base e regulamento de organização e funciona-
mento do Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais (SADT) pela Advogada Manue-
la Frias. Os honorários e as questões práticas serão discutidos a 14 de junho e 12 de
julho, respetivamente, pela Assessora Jurídica do Conselho, Carla Marques. Já em se-
tembro, no dia 28, a Advogada Manuela Frias regressa para enquadrar o Estatuto no
âmbito do SADT.

https://www.youtube.com/c/CRLisboaoa
https://crlisboa.org/
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A poucos dias da implementação da Agenda do Trabalho Digno e de Valorização
dos Jovens no Mercado de Trabalho, que entrou em vigor no dia 1 de maio, o
Conselho Regional de Lisboa (CRLisboa) promoveu uma grande conferência so-
bre as Alterações ao Código do Trabalho.
Ao longo do dia 26 de abril, Advogados(as) Especialistas, Magistrados eAcadémico-

s(as) analisaram as alterações mais importantes do novo diploma e esclareceram os
pontos de maior importância para a atualização dos(as) Advogados(as). Esta ação de
formação recebeu a inscrição de mais de 1300 Advogados(as) e Advogados(as) Esta-
giários(as), uma adesão que superou as expectativas do Conselho.
O Presidente do Conselho, João Massano e Manuel Ramirez Fernandes, Advogado

Especialista em Direito do Trabalho e formador no CRLisboa, abriram os trabalhos. A
manhã foi dedicada a dois temas: os poderes da ACT em situação de despedimento
com indícios de ilicitude analisado pela Professora da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Católica – Lisboa e Advogada Joana Vasconcelos e a alteração em matéria
de obrigação de informação (transposição da Diretiva 2019/1152), exposto por Júlio
Gomes, Juiz do Supremo Tribunal de Justiça e Professor convidado da Universidade
Católica Portuguesa – Porto.
A tarde foi preenchida e multitemática, com a intervenção de cinco oradores, todos

professores universitários especialistas em Direito do Trabalho.
Em primeiro lugar, as alterações em matéria de direito sindical foram abordadas

por Luís Gonçalves da Silva, Advogado e Professor da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, seguido de João Leal Amado, Professor da Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra, que explorou o novo regime da remissão abdicativa dos
créditos. De seguida, a presunção de contrato de trabalho no âmbito de plataforma
digital foi analisada por Teresa Coelho Moreira, Professora da Escola de Direito da
Universidade do Minho.
Após o intervalo, Ana Cristina Ribeiro Costa, Professora da Faculdade de Direito da

Universidade Católica – Porto e Advogada comentou o direito à informação e período
experimental. A conferência terminou com a intervenção do Professor da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, Pedro Romano Martinez que examinou a proibi-
ção de outsourcing subsequente a um despedimento.
A conferência, que teve quase seis mil visualizações, está disponível numa versão

editada (sem as pausas da transmissão em direto) aqui. Em breve, o CRLisboa publica
a e-publicação da conferência, um instrumento de trabalho que se espera ajudar to-
dos os Colegas.

Jornada formativa
sobre alterações ao
Código do Trabalho

O Parlamento aprovou, no dia 28 de abril, o projeto de resolução do PS para a cria-
ção de uma comissão para estudar a integração da Caixa de Previdência dos Advoga-
dos e Solicitadores (CPAS) no Regime Geral da Segurança Social (RGSS).
O texto que recomenda a realização de uma auditoria ao seu funcionamento e a

avaliação demodelos alternativos de proteção social foi aprovado com os votos favo-
ráveis da maioria parlamentar socialista e do PSD, IL, BE, PAN e Livre e com a absten-
ção do Chega e do PCP.
Já os projetos de lei do BE, Livre, PAN e Chega, que previam a possibilidade de es-

colha do regime contributivo, foram reprovados pela Assembleia da República. Desti-
no semelhante teve o documento dos bloquistas que pretendia garantir o acesso ao
RGSS que foi chumbado pelo PS e PSD. PCP, BE, PAN e Livre votaram a favor e Chega
e IL abstiveram-se, tal como os dois deputados sociais-democratas Hugo Carvalho e
Sofia Matos. O Livre e o Chega também apresentaram projetos de lei para consagrar
o direito de opção pelo RGSS, mas ambos foram, também, chumbados.
No debate, a deputada da ILCarla Castro chamou a atenção para a desproteção dos

Advogados, Solicitadores e Agentes de Execução nas baixas por doença e na assis-
tência à família, salientando em particular o caso das “muitas mulheres advogadas
[que se] veem desincentivadas de ter filhos ou [forçadas] a não ter o mínimo de licença
sequer para amamentar pelo facto de não terem qualquer suporte financeiro".
Já a deputada do PSD Mónica Quintela afirmou que o "PSD está fortemente empe-

nhado em garantir que os beneficiários da CPAS possam ter a previdência, assistência e
a proteção social adequadas e necessárias, sendo urgente e estabilizar esta matéria" e
a deputada do PCPAlma Rivera disse que a posição do partido vai no sentido da inte-
gração da CPAS na Segurança Social, com "contribuições adequadas à efetiva capaci-
dade contributiva dos beneficiários".
Em 02 de julho de 2021, os(as) Advogados(as) votaram em referendo, maioritaria-

mente, a favor de a Ordem propor uma alteração legislativa para que possam optar
individualmente por descontar para a CPAS ou para o RGSS.

CPAS em debate no Parlamento
Parlamento aprova Comissão para estudar integração da Previdência dos
Advogados na Segurança Social

https://www.youtube.com/watch?v=0yqqB25rle0
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O mundo das profissões jurídicas tem a
sua complexidade, um jargão próprio e
exige o domínio de muitos processos e
sistemas de informação. Além disso, por
força do cada vez maior peso da tecnolo-
gia em muitas áreas – e a Advocacia não
é exceção – há hoje uma necessidade
corrente de formação e atualização de
competências para utilização destas fer-
ramentas.
Por fim, há ainda um conjunto de capa-

cidades complementares que hoje são
exigíveis a praticamente todas as profis-
sões, as chamados ‘soft skills’, nas quais
se inserem a comunicação eficaz, o espíri-
to colaborativo, a organização e planea-

mento, entre outros, competências que
os(as) Advogados(as) não aprendem cor-
rentemente na sua formação académica.
É por isso também que o Conselho Re-

gional de Lisboa tem feito uma aposta
muito forte e contínua na oferta de uma
série demodelos de formação, através de
cursos específicos, seminários, conferên-
cias e workshops, tendo em vista abran-
ger o máximo de competências possível.
Uma aposta em que vamos continuar a
trabalhar e da qual o tema de fundo desta
Pod Informar é mais uma peça: nas próxi-
mas páginas pode encontrar tudo o que
precisa de saber paramelhorar a sua qua-
lificação como Advogado(a).

Como Ser um(a) melhor Advogado(a)? Aprendendo, todos os dias

Omundo profissional é cada vez mais exigente e isso também se aplica aos(às) Ad-
vogados(as) que, seja em prática individual, seja em escritório ou sociedade, devem
apostar na formação contínua visando sempre amelhoria do serviço que prestam aos
seus clientes. A Advocacia é uma profissão essencialmente prática, pelo que, para
além da extensa formação académica teórica inicial, o(a) Advogado(a) ‘faz-se’ com o
exercício do dia-a-dia da profissão. Mas isso não quer dizer que a formação prática,
em contexto de trabalho como se diz na gíria da formação profissional, seja dispensá-
vel.

O Saber Não
Ocupa Lugar

© Microstock_Growth
Envato Elements



Vantagens
Obtenção de conhecimen-
tos especializados e maior
experiência prática;
Atualização de conheci-
mentos e reciclagem de
conteúdos;
Exercitação do pensamen-
to crítico;
Diferenciação no mercado
e maior competitividade;
Incrementação da reputa-
ção profissional e aumento
dos ganhos;
Desenvolvimento pessoal
e profissional.

Desvantagens
Aumento dos custos
(quando não gratuita);
Concessão de tempo para
frequência de formações.
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A importância do conhecimento especializado e das soft skills para o sucesso
profissional e pessoal do Advogado
O nível de exigência imposto ao Advogado ao longo do exercício da Advocacia é

alto. Os desafios são muitos e de diferentes naturezas. Na verdade, ter as qualifica-
ções de base (que se aprendem nas Faculdades de Direito e que são enriquecidas
pelo Estágio) não é suficiente e o interesse e a dedicação no desempenho das nossas
funções, por si só, não basta para alcançar o sucesso profissional e pessoal (ver para
mais desenvolvimentos as páginas 22 e 34). É o conjunto que faz o todo. Estamos ci-
entes da importância do conhecimento para o bom e pleno exercício da Advocacia. O
saber é a raiz que sustenta o Advogado e o alimenta ao longo de todo o seu percurso
e, sem ele, o Advogado não conseguiria desempenhar as suas funções. Nele encon-
tramos umdesafio constante, já que é insaciável. Quantomais se sabe, mais consciên-
cia se tem da imensidão do Direito.
Todos sabemos que é impossível a atualização em permanência considerando a

quantidade de informação que é veiculada diariamente pelos media e outros canais
de comunicação e que vamos absorvendo, tantas vezes sem termos uma verdadeira
perceção do teor dessa informação e dos seus reais impactos. No Século XXI já é cer-
to que a ‘perfeição’ é inimiga do ‘muito bom’ e é na ânsia pelo conhecimento que nos
agarramos, com entrega, a complementar as nossas hard skills pelas áreas temáticas
que não dominamos e que são essenciais para o exercício da nossa profissão, conso-
ante as áreas emque escolhemosAdvogar. Esta carência decorre do facto de o Direito
não ser uma ciência isolada. Por um lado, os conhecimentos de Direito necessitam de
complementos estritamente técnicos de outras áreas para uma cabal perceção dos
assuntos em discussão e para uma correta interpretação e aplicação dos normativos
legais. Por outro lado, na era tecnológica o Advogado não pode esgueirar-se às cha-
madas soft ou power skills que todos os profissionais que lidam com a sociedade têm
de dominar.
Com os novos desafios colocados pelas inovações tecnológicas e o surgimento de

uma cibersociedade, com todos os seus perigos, as transformações sociais e econó-
micas são e estão patentes. O Direito não é alheio a essa realidade, cada vez mais no-
tória com a digitalização da Justiça, o que reclama melhores conhecimentos e mais
especializados. O que dizer quanto à importância da expertise em áreas como infor-
mática, engenharia, ciberespaço e cibersegurança; proteção de dados e direitos fun-
damentais; finanças, economia, gestão e banca; energia, recursos naturais e ambien-
te; reabilitação urbana, habitação e turismo; urbanismo e planeamento urbano; mar e
espaço marítimo; circulação de pessoas; ou saúde (tema em destaque no nosso últi-

mo número). O que fará um Advogado sem este conhe-
cimento especializado, caso pretenda exercer em algu-
ma destas áreas (ex. Direito da Cibersegurança e do Ci-
berespaço; Privacidade, Proteção de Dados e Complian-
ce; Direito Bancário e Financeiro; Direito da Energia e
Direito do Ambiente; Direito do Turismo; Direito do Urba-
nismo; Direito Marítimo; Direito de Imigração, Asilo e Na-
cionalidade; Direito da Saúde; entre tantos outros)? Ou
ainda com que engenho irá um Advogado lidar com os
Meios de Resolução Alternativa de Litígios (ex. Julgados
de Paz, Mediação e Arbitragem) – agora também com a
possibilidade de recurso a uma plataforma digital para
esse efeito –, caso não tenha as ‘ferramentas’ certas? Só
a formação é capaz de fornecer todos os conhecimentos
necessários para munir os Advogados das skills impres-
cindíveis para atingir as suas metas profissionais.
Mas não ficamos por aqui. Como se já não fosse uma

tarefa difícil, quiçá impossível, o Advogado saber ao por-
menor todos os ‘meandros’ da área do Direito onde Ad-
voga – emmuitos casos quase em todas as áreas, o que
acontece com os ‘Advogados generalistas’ – temos ain-
da de ser bons a gerir o nosso tempo, a lidar com pesso-
as e equipas, a comunicar, a dialogar, a perceber o outro
e a não deixar de ouvir o nosso ‘eu’ interior. São as cha-
madas soft skills. Procuramos, para nos auxiliar, forma-
ções em coaching e liderança para a gestão de equipas,
em estratégias de gestão da felicidade nas organiza-
ções, em orientação e desenvolvimento vocacional, em
inteligência emocional, em alta performance e liderança
ou em riscos psicossociais e stress no trabalho. Sempre
com o intuito de melhorar as nossas habilidades e com-
petências não só em proveito próprio, mas essencial-
mente para o nosso cliente. Em última instância está o
alcançar o sucesso, o chegar ao topo da nossa carreira
profissional, com as nossas qualificações, especializa-
ções e experiências profissionais de uma vida.
O Conselho Regional de Lisboa (CRLisboa) tem conhe-

cimento das distintas necessidades formativas dos(as)
Advogados(as). A formação é uma necessidade constan-
te, volátil consoante o momento da vida profissional de
cada umdos(as) Advogados(as) e das suas áreas de inte-
resse. A formação disponibilizada pelo CRLisboa tem
aumentado a sua incidência não só nas áreas centrais do
Direito como em novas temáticas e áreas de intervenção
(ver para maior desenvolvimento pág. 17).
A procura por mais ou menos formação ao longo da

nossa vida profissional permite responder à pergunta
nesse exato momento: ‘Que Advogado(a) quero ser no
futuro?’ A decisão de aprender algo novo, de reciclar
conteúdo e sedimentar informação é a prova viva da re-
siliência, perseverança e dedicação, atributos que se es-
peram de um(a) Advogado(a) de sucesso e que são a
chave para responder com êxito ao desafio do conheci-
mento no Século XXI.

© dekddui1405
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A Formação do
Advogado ao
Longo da Vida
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No CRLisboa, a formação permanente ou contínua, como é mais referida, teve
um impulso no virar do século XXI.

Evolução da
Formação no
CRLisboa
Um dos fundamentos da Ordem dos

Advogados assenta no ato de zelar pela
função social, dignidade e prestígio da
profissão de Advogado, com a promoção
da formação inicial e permanente dos Ad-
vogados e o respeito pelos valores e prin-
cípios deontológicos. Essa competência
pertence aos Conselho Regionais e desde
cedo, o Conselho Regional de Lisboa (CR-
Lisboa) assumiu a responsabilidade da
formação inicial com o lançamento da
Conferência Preparatória desde a década
de cinquenta do século passado.
No início do século XXI, o Conselho co-

meçou a ter outra perspectiva da forma-
ção contínua: entre 2001 e 2002 foram
realizadas 37 ações de formação. Em
maio de 2002, foi apresentada uma pla-
taforma de ensino à distância: o CFO
(Centro de Formação On-Line do Conse-
lho Regional de Lisboa) com o objetivo de
se firmar como um complemento formati-
vo sério e eficaz, servindo-se das novas
tecnologias e de promover a formação
sem qualquer limite temporal.
Desde essa altura apostou-se, para

além da formação presencial, na forma-
ção de ensino à distância, com o lança-
mento do primeiro curso on-line sobre as
Sociedades Comerciais ministrado pelo
Conselho em protocolo com o ISG –Insti-
tuto Superior de Gestão. Foram também
realizados cursos sobre variados temas
como Ação Executiva, Insolvência, Regis-
tos e Notariado, Arrendamento, entre ou-
tros.
No triénio 2005-2007, houve uma clara

aposta na área com a criação do Departa-
mento de Formação e o lançamento de
várias brochuras semestrais com oferta

formativa. Organizadas e produzidas pelo
Conselho, as brochuras foram enviadas
por correio físico a todos(as) os (as) Advo-
gados(as) inscritos.
Mas o boom acontece a partir de 2013:

há um grande aumento do número de
conferências organizadas pelo Conselho,
com destaque para as Jornadas do Pro-
cesso Civil, que sofreu nesse ano subs-
tanciais alterações jurídicas, e deu origem
a 16 formações em Lisboa e nas Delega-
ções. Também nesse ano, a Multidiscipli-
nariedade no Exercício da Advocacia é a
primeira conferência realizada sobre a
matéria mais fraturante da Lei das Associ-
ações Públicas Profissionais e teve a par-
ticipação de Kenneth Standard, Advoga-
do do NYSBA (NewYork State Bar Associ-
ation) e de Sebastián del Val, Advogado
do Colégio de Advogados de Barcelona.
Ao longo dos dois triénios seguintes fo-

ram realizadas mais de quinhentas ações
de formação. É nesta altura que se come-
ça a investir na descentralização da for-
mação, numa ação de proximidade com
os Colegas através da organização de
conferências em conjunto com as Dele-
gações.
Em 2018, o CRLisboa lançou uma nova

plataforma eletrónica de apoio ao Estágio
e à formação em ambiente Moodle (Mo-
dular Object-Oriented Dynamic Learning
Environment). Esta nova plataforma cons-
tituiu uma ferramenta de apoio à fre-
quência do Curso de Estágio (1.ª e 2.ª fa-
ses) e à frequência da formação contínua,
agregando a informação de maior rele-
vância prática referente ao Estágio e à
formação.© maxxyustas
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Em princípio, o triénio 2020-2022 se-

guiria o mesmo trajeto, mas com ummai-
or investimento na comunicação e na di-
versificação dos temas, mas ainda com
base na tradicional conferência presenci-
al no auditório do Conselho ou em salas
maiores, consoante as inscrições. Contu-
do, em março de 2020, o mundo fechou-
se em casa devido à pandemia e o confi-
namento obrigatório trocou as voltas aos
projetos do Conselho. Perante a nova rea-
lidade, e em poucos dias, o CRLisboa
adaptou-se e entrou numa nova etapa,
oferecendo aos Colegas formação reali-
zada exclusivamente no formato on-line.
A 30 de março de 2020, realizou-se a pri-
meira conferência neste formato transmi-
tida em direto no canal do Youtube do
CRLisboa sobre Prazos Judiciais em Esta-
do de Emergência com Pedro Ruivo, Ad-
vogado e Formador, que contou commais
de 3200 inscrições e 9,6 mil visualiza-
ções.
O facto de a formação ter passado para

formato exclusivamente on-line, permitiu
que o público das conferências passasse
a ser nacional: em 2020, as formações do
Conselho receberam um total de 85.468
inscrições vindas de todos os Conselhos
Regionais. As redes sociais passaram a
ser um ponto forte da divulgação das
ações de formação a par do tradicional
mailing por correio eletrónico.
Ao longo do primeiro confinamento,

que decorreu de 18 de março a 18 de
maio de 2020, o CRLisboa organizou 29
conferências on-line commais de 37.000
inscrições e foi uma presença diária,
constante e próxima dos(as) Advogado-
s(as).

Em 2021 e 2022, deu-se a consolidação
da formação on-line: a mudança de para-
digma tornou a formação disponível e um
acesso verdadeiramente democrático. As
conferências são disponibilizadas no ca-
nal deYoutube do Conselho (sempre com
autorização dos oradores) no dia seguinte
à realização e na página da Formação.
Uma das novidades que saiu da forma-

ção on-line são as e-publicações, um do-
cumento elaborado pelo Conselho e ba-
seado nas conferências que reúne a le-
gislação referida pelos oradores, as
perguntas e respostas que normalmente
ocorrem no final de cada ação de forma-
ção e as apresentações, caso tenham
sido utilizadas e sempre quando autoriza-
das pelos intervenientes. As e-publica-
ções pretendem, sobretudo, ser uma fer-
ramenta de trabalho para os(as) Colegas
e um produto gratuito e acessível a toda
a Classe.
Ao longo das duas últimas décadas, a

formação contínua dos(as) Advogado-
s(as) tem sido a pedra de toque das ativi-
dades do CRLisboa. Mas durante os últi-
mos anos, a explosão formativa foi dos
trabalhos mais satisfatórios deste Conse-
lho: ofereceu à Classe centenas de confe-
rências, presenciais e on-line, cursos e
workshops sobre diversas matérias de
natureza legislativas e não só, organiza-
das também com Delegações da área
territorial e com outros Conselhos Regio-
nais.
Porque o(a) Advogado(a) faz a diferen-

ça, o Conselho tem como missão assegu-
rar que a sua formação seja sempre ame-
lhor.

1945
Início da Conferência Preparatória organizada

pelo Instituto da Conferência, previsto no
Estatuto Judiciário de 1933. A Conferência

Preparatória é a percursora do Estágio.

1982
No âmbito do Estágio, realiza-se um ciclo de
conferências das quais se destacam: Constitui-
ção e Independência dos Juízes, pelo Bastonário
Mário Raposo; Problemas da Nova Legislação
Lativa, pelo Prof. Pereira Coelho; Novos Rumos
da Política Criminal, pelo Prof. Figueiredo Dias;
Aspetos do Contrato de Promessa, pelo Prof. Rui

Alarcão, entre outros.

2002
Apresentação do CFO:

Centro de Formação Online
Realização do primeiro curso online sobre

“Sociedades Comerciais”

2006
Envio das brochuras de formação em

papel a todos(as) Advogados(as) através
de correio físico.

2016
Publicação do primeiro e-book “Jornadas de Di-

reito de Família” em parceria com o CEJ

2020
Transmissão das conferências em direto

no canal de Youtube do CRLisboa.
Edição das e-publicações

2022
Lançamento do podcast Pod Esclarecer,

com a missão de como comunicar
o Direito de forma clara e acessível para

que todos o compreendam.

1966
Angelo d’Almeida Ribeiro apresenta uma
comunicação sobre “Conceitos Sociais e
Económicos do Novo Código Civil” numa
reunião do Rotary Club de Lisboa a propósito
da Reforma do Código Civil.

1997
Lançamento do primeiro programa de formação
permanente dirigido aos(as) Advogados(as) co-
ordenado pelo Vice-Presidente Mário Marques
Mendes. É a primeira vez que se organiza a for-
mação de forma agendada.

2004
Ciclo de Conferências “O Advogado Visto por…”
Jornalista com Carlos Magno, Político com Luís
Marques Mendes, Militar com Vasco Lourenço,
Cineasta com Fernando Lopes, Igreja com José
Policarpo, Juiz Conselheiro com Noronha do
Nascimento, Comissário Europeu com António
Vitorino e Engenheiro com Fernando Santo.

2013
Conferência presencial com maior número de
inscritos: 1822. As Jornadas sobre o Processo
Civil realizaram-se na Aula Magna da Reitoria de
Lisboa a 20 e 21 de setembro

2018
Lançamento do moodle (Modular Object-Orien-
ted Dynamic Learning Environment), plataforma
gratuita de apoio ao Estágio e à Formação

2021
Conferência commaior número de
visualizações: Direito Processual | Processo
Penal – 2.º Módulo com Fernando José da Silva,
Docente de Direito Penal na Universidade
Autónoma de Lisboa com 13136 visualizações

Timeline de Formação CRLisboa
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As apostas do CRLisboa para melhorar a formação dos(as) Advogados(as)

Pôr a Formação
no Mapa
O Conselho Regional de Lisboa (CRLis-

boa) tem tido como prioridade, particu-
larmente nos últimos anos, a melhoria e
abrangência crescentes da formação que
presta aos Advogados(as). Esta aposta
passa não apenas por aumentar o número
de formações disponibilizadas, mas tam-
bémpormelhorar e diversificar a sua qua-
lidade, integrando novas temáticas e
áreas de intervenção, para dar resposta
contínua às necessidades e preocupa-
ções dos(as) Colegas em termos de quali-
ficação (ver tema desenvolvido na página
14).
Outra aposta tem sido na ‘descentrali-

zação’ da formação pela via digital, com o
CRLisboa a disponibilizar todas as suas
formações emmodelo virtual ficando, as-
sim, acessíveis a todas as audiências e
podendo os(as) Colegas assistir aos mó-
dulos de forma adaptada à sua disponibi-
lidade horária (inserir links para platafor-
mas).
Mas o CRLisboa quer ir mais longe e

apostar numa formação colaborativa, ou
seja, que aproxime a realidade da Profis-
são da Academia, designadamente, per-
mitindo trabalhar desde mais cedo – dos
bancos das universidades – algo muito
importante nas profissões jurídicas que é
a vocação.

Na prática, a ideia é manter abertos os
canais entre a Academia e a Profissão,
que permitam, por exemplo, a troca de
experiências, formação adaptada ou a in-
serção ativa de estudantes em contextos
reais de trabalho, como Estágios de verão
– uma forma de os estudantes de Direito
poderem fazer uma espécie de test-drive
à sua vocação, antes ainda de terminarem
o curso.
Nesse sentido, há vários anos que o

Presidente do CRLisboa participa ativa-
mente, por exemplo, nas Jornadas da Em-
pregabilidade, organizadas anualmente
pela Faculdade de Direito da Universida-
de de Lisboa (FDUL), falando aos(às) futu-
ros(as) Advogados(as) sobre a profissão e
respondendo a dúvidas.
Já em janeiro deste ano, o CRLisboa

deu um passo que concretiza a aproxima-
ção entre Academia e Profissão, e que
promove a ligação entre ensino e contex-
to de trabalho, com a assinatura de um
protocolo de colaboração com a FDUL
(ver caixa). Com o objetivo de cooperar na
melhoria da formação e da inserção na
vida ativa dos estudantes de Direito, Ad-
vogados(as) Estagiários(as) e Advogado-
s(as), o protocolo vem dar resposta a al-
gumas necessidades identificadas, a sa-
ber:

• Melhorar o acesso às saídas profissio-
nais, promovendo o encontro entre
oferta e procura;
• Promover a inserção do aluno na vida
ativa e em contexto de trabalho, des-
de cedo, promovendo a avaliação da
real vocação dos estudantes;
• Avaliar a real eficácia do ensino das
instituições de ensino superior, ajus-
tando-o às mudanças de paradigmas
da empregabilidade;
• Promover uma ligação real e eficaz
tanto nos conteúdos, como nas práti-
cas, às ordens profissionais e à realida-
de da profissão;
• Promover a atualização formativa con-
tínua dos(as) Advogados(as).
Em curso está também a concretização

de uma parceria com a NOVA School of
Law para a organização de um ciclo de
conferências conjunto, dedicado ao cru-
zamento entre o Direito e as Novas Tecno-
logias e o Direito e as novas tendências
do Direito da União Europeia e cujos con-
tornos serão conhecidos em breve.
O CRLisboa participou, também, no

programa NOVA School of Law Career
Days 2023, que decorreu nos dias 03 e 04
de maio no Edifício da Reitoria da NOVA
Campus de Campolide.
Este evento tem como objetivo juntar

entidades recrutadoras e empregadoras
de referência e estudantes, permitindo às
primeiras conhecerem a formação pres-
tada e a sua adequação às exigências do
mercado e servir de plataforma de poten-
cial recrutamento para os segundos,
apresentando uma oferta diversificada,
internacional e com carreiras internacio-
nais e menos tradicionais na área legal,
dando aos(às) alunos(as) uma visão mais
abrangente e completa dos percursos
que poderão adotar.

Protocolo de colaboração
entre CRLisboa e FDUL
Aproximar Academia e Profissão

Assinado a 19 de janeiro de
2023, o protocolo entre o CR-
Lisboa e a FDUL vai permitir,
entre outras ações:
1. Identificar as necessida-

des concretas de absor-
ção de alunos(as) finalis-
tas ou de recém-licencia-
dos pelos escritórios de
Advogados distribuídos
na área de abrangência
geográfica do Conselho;

2. Conceber ações de for-
mação teórico-práticas
que melhorem a prepara-
ção dos(as) alunos(as) da
FDUL para o Estágio de
Advocacia;

3. Promover a colocação de
alunos(as) da FDUL em
escritórios, em Estágios
profissionais, Estágios de
curta duração ou na sim-
ples realização de tarefas
administrativas que lhes
permitam um primeiro
contacto com a realidade
da prática do exercício da
Advocacia;

4. Realizar cursos ou
workshops de preparação
do(a) aluno(a) finalista, fo-
cados no que dele se pre-
tende em ambiente de
Estágio de Advocacia;

5. Colaborar na obtenção de
patronos para a realiza-
ção do Estágio de Advo-
cacia;

6. Realizar reuniões periódi-
cas preparatórias dos as-
suntos das áreas em que
cooperam e bem assim
que permitam a identifi-
cação doutros assuntos
de interesse mútuo;

7. A participação do CRLis-
boa na Feira do Emprego
da FDUL a realizar em
cada ano;

8. A promoção pela FDUL da
lecionação de cursos e
palestras temáticos, em
diferentes áreas do Direi-
to, a divulgar na platafor-
ma do Conselho para Ad-
vogados(as).
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O valor das competências extra académicas na profissão

Advocacia e a
importância das
Soft Skills
O mercado de trabalho exige cada vez mais profissionais completos, que tenham

um perfil de competências e capacidades bem desenvolvido de forma a permitirem
uma atuação mais ampla. Nas descrições de vagas de emprego, é comum ver a exi-
gência de uma combinação de dois tipos de competências: as académicas e profissi-
onais e as soft skills.
Enquanto as primeiras dizem respeito às nossas habilitações académicas e à nossa

experiência profissional – demonstrando o nosso conhecimento e a prática que temos
da profissão – as soft skills são um conjunto de atributos comportamentais e traços de
personalidade relevantes que aumentam a capacidade de um profissional de realizar
o seu trabalho e que não são de uma área específica.
Geralmente são adquiridas por meio de experiências de vida e de trabalho, podem

ser aplicadas a uma série de funções e são hoje muito procuradas pelos recrutadores
em todas as profissões. Estes atributos ajudam os profissionais a prosperar no local de
trabalho, independentemente de seu nível de conhecimento, função ou setor e são
mais difíceis de seremmensuradas. Algumas são importantes para todos os cargos ou
tipo de atividade, outras fazemmais sentido em determinadas profissões.
As soft skills são, assim, competências pessoais, muito mais difíceis de definir e ava-

liar e incluem, por exemplo:

Mas afinal, porque são tão importantes
e tão procuradas pelos empregadores?
Uma das razões principais é a de que são
competências que diferenciam um traba-
lhador relativamente a outro: é que se,
por um lado, atualmente as habilitações
académicas de excelência já não são su-
ficientes para garantir que um indivíduo
seja um bom profissional, por outro, não
garantem que ele tenha capacidade para
funcionar de forma adequada dentro da
cultura da empresa ou entidade.
As empresas valorizam cada vez mais o

bom ambiente laboral e precisam de se-
lecionar colaboradores que se integrem
nesse espírito, uma vez que é necessário
que os funcionários se relacionem, em
determinados níveis, uns com os outros
dentro do ambiente da empresa e que
essa comunicação seja produtiva e har-
moniosa.
Para além disso, outro motivo que faz

com que sejam importantes é que são
consideradas competências transferíveis.
Ou seja, podem ser aprendidas através do
convívio diário e tornam qualquer pessoa
num funcionário altamente adaptável a
situações diferentes ou stressantes, por
exemplo. Pessoas que possuem estas
competências, além de poderem utilizá-
las em qualquer tipo de profissão e em-
prego, são ainda consideradas essenciais
para a eficiência de uma empresa, princi-
palmente aquelas voltadas para o públi-
co. Afinal, são necessárias várias destas

capacidades para saber ouvir um cliente,
identificar um problema e garantir a reso-
lução do mesmo. Tudo isto de maneira
educada e gentil.
E quanto aos(às) Advogados(as)? É as-

sim tão importante ter algumas destas
competências? Sim, cada vez mais, parti-
cularmente no caso dos(as) Colegas que
trabalham em prática individual. Fizemos
uma seleção (ver caixa) das competên-
cias mais relevantes e recordamos que o
CRLisboa tem estado a apostar nesta
área de formação, estando já disponíveis
módulos sobre:

• Inteligência Emocional
• Gestão Positiva do Stress
• Burnout
• Relações entre a Justiça e a Comuni-

cação Social
• Neurociência aplicada ao Direito
Outras áreas em que o CRLisboa está a

trabalhar para, em breve, apresentar for-
mações, são as da Cibersegurança, Tec-
nologias de informação e ferramentas di-
gitais, Desenvolvimento pessoal e do ta-
lento, Equilíbrio entre a vida profissional e
pessoal, Como falar em público e Perso-
nal Branding & Legal Marketing, esta últi-
ma já em junho próximo.

QUER SABER MAIS SOBRE SOFT SKILLS?
Anualmente, no início de cada ano, a rede profissional LinkedIn partilha com os seus
utilizadores um estudo sobre as soft e hard skillsmais procuradas pelos empregado-
res. Para 2023, este estudo, intitulado “The Most In-Demand Hard and Soft Skills of
2023”, elencou as 10 competências pessoais mais procuradas no mercado de traba-
lho. Pode consultar o estudo na íntegra aqui.

6 SOFT SKILLS A INCLUIR NO CURRÍCULO DO(A) ADVOGADO(A)
• Comunicação: a capacidade de transmitir claramente informação aos outros é essencial,
seja na forma escrita, verbal e não verbal. Além disso, parte de ser um bom comunicador, é
também ser um bom ouvinte. Os profissionais precisam de ser capazes de entender as ques-
tões e preocupações dos seus clientes e ouvir as instruções do empregador.
• Ética: os empregadores procuram candidatos que entendam e sigam as regras, que se
orientem por princípios de honestidade, que sejam confiáveis e que atuem de forma profissi-
onal e responsável.
• Atitude positiva: a atitude positiva não só o ajuda a si, como também irá motivar quem o
rodeia. Profissionais com esta atitude são mais produtivos e eficazes porque colocam todo o
entusiasmo no seu desempenho para atingir metas e objetivos.
• Inteligência emocional: uma boa dose de inteligência emocional é necessária no trabalho,
sobretudo naqueles em que se lida com muitas pessoas, com diferentes cenários e com te-
mas sensíveis.
• Resiliência e capacidade de resolução de problemas: uma das competências pessoais
mais apreciadas nos profissionais de hoje é a capacidade de se focar na solução e não no pro-
blema. É importante saber lidar com os obstáculos e fracassos e encontrar estratégias para
vencer e soluções criativas sem perder a motivação.
• Organização e gestão de tempo: aprender a definir metas e a estabelecer prioridades e
planear o seu tempo de trabalho é indispensável para alcançar os resultados desejados. Es-
crever listas com as tarefas diárias é uma grande ajuda!

• Atitude positiva
• Capacidade de adaptação
• Capacidade de aprendizagem
• Capacidade para tomar decisões
• Comunicação
• Criatividade
• Diplomacia
• Empatia
• Escuta ativa
• Ética

• Flexibilidade
• Gestão do tempo
• Inteligência emocional
• Liderança
• Motivação
• Networking
• Pensamento crítico
• Resolução de conflitos
• Resolução de problemas
• Trabalho em equipa

https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-inteligencia-emocional/
https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-gestao-positiva-do-stress/
https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-burnout-da-conceptualizacao-a-intervencao/
https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-relacoes-entre-a-justica-e-a-comunicacao-social/
https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-relacoes-entre-a-justica-e-a-comunicacao-social/
https://%E2%80%A2%09https://crlisboa.org/wp/video/video-neurociencia-aplicada-ao-direito
https://www.linkedin.com/business/talent/blog/talent-strategy/linkedin-most-in-demand-hard-and-soft-skills
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Advocacia e
Segurança
Informática
Foi-me proposto elaborar um docu-

mento sobre o tema ADVOCACIA E SEGU-
RANÇA INFORMÁTICA, sendo este docu-
mento uma reflexão séria e preocupada,
relativo à segurança informática, com es-
pecial incidência dos impactos que po-
dem causar aos Advogados ou nos seus
escritórios.
Gostava de abordar o tema em duas

perspectivas: a do(a) Advogado(a) utiliza-
dor(a) das tecnologias e do prestador de
um serviço aos seus clientes.
Estamos numa era em que praticamen-

te todos os atos processuais são executa-
dos com recurso a meios informáticos.
Da elaboração de documentos digitais,

ao reconhecimento e uso de assinatura
digital, à submissão a várias plataformas
da Justiça, tem exigido, cada vezmais, um
conhecimento mais aprofundado dos
meios tecnológicos pelos seus agentes.
Se ao utilizador comumpodemos suge-

rir a utilização de procedimentos que não
comprometam a integridade da informa-
ção, na utilização destas tecnologias por
profissionais de qualquer ramo, e concre-
tamente aos Advogados, é exigido que se
utilizem todas as boas práticas de utiliza-
ção, nunca esquecendo a preservação da
informação que lhes é confiada, por for-
ma a diminuir ao máximo, o risco: aceita-
se hoje de forma pacífica, na esteira de
Fred Cohen, que não é possível garantir a
segurança absoluta, e que não existe tal
coisa como o chamado ‘risco zero’.

Assimmostra-se essencial sublinhar al-
guns procedimentos, que indico a título
de amostragem:
• Restringir o acesso ao computador às

pessoas estritamente necessárias;
• Utilizar sempre uma palavra-chave

forte, composta por letras e números,
maiúsculas e minúsculas, bem como
caracteres especiais para credencia-
ção do acesso ao sistema informático;

• Sempre que se ausentem do local de
trabalho, bloquear a sessão ou encer-
rá-la;

• Quando subscrevemos um serviço re-
lacionado com armazenamento exter-
no, designadamente na nuvem, deve-
mos alterar a palavra-chave fornecida
pelo prestador do serviço e todos os
ficheiros colocados nessa área devem
estar protegidos por palavra-chave;

• Dependendo da tecnologia usada,
todo o correio eletrónico deve ser ar-
mazenado em área própria, igualmen-
te protegidos por palavra-chave (ex:
no Outlook doWindows, ficheiros .pst);

• Efetuar três cópias de segurança de
todos os ficheiros do computador, de-
vendo ser armazenados em três locais
diferentes e pelo menos um deles, ge-
ograficamente diferente (mandatório);
Algumas das medidas anteriormente

referidas, poderão ser facilitadas por dis-
positivos biométricos, incluídos ou no te-
clado ou no próprio equipamento.

Vítor Agostinho
Inspetor da Polícia Judiciária

Opinião
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Falando apenas numa vertente e pers-
petiva profissional, enquanto prestador
de serviços, cabe fazer por garantir:
• Executar e aplicar o Regulamento Ge-

ral Proteção Dados;
• Garantir a integridade e confidenciali-

dade da informação na sua posse;
• Propor, sempre que necessário, solu-

ções tecnológicas tendo em conta a
consolidação de cada caso (ex: perí-
cias e análises forenses);

• Utilizar aplicações apropriadas e mei-
os necessários tendo por fim a cabal
análise do caso (ex: imagem, análise
de ficheiros), com vista a uma melhor
explicação e perceção do caso em
análise;
Sabendo que a Classe é um dos princi-

pais alvos e se encontra exposta a todo o
tipo de potenciais ataques de ordem tec-
nológica, como as de engenharia social,
sejam eles “phishing”, “vishing”, “smishing”,
ou outros, interessa não esquecer vetores
de ataque menos técnicos, como o trata-
mento do lixo-papel diário do escritório.
Outro tema que não podemos deixar ao

acaso, prende-se com os colaboradores
diretos. Quem são? A que informação
acedem e que acessos lhes são concedi-
dos?

Temos conhecimento, por experiência
própria, que a falta de regulamentação
interna dos escritórios, aquando da ad-
missão de colaboradores, está na origem
de graves problemas internos, caso se
mostre necessário o apuramento de
eventuais acessos não autorizados.
Por fim, a necessidade de implementa-

ção de um "protocolo de saída", por forma
a garantir a confidencialidade e o sigilo
decorrentes da atividade profissional de-
senvolvida pelo trabalhador.
“Em Protocolo de Saída"[1] é o reconhe-

cimento da necessidade do tratamento
ou do processamento de um conjunto de
ações decorrentes do colaborador que
quer cessar a relação laboral, seja por sua
iniciativa, seja porque foi notificado do fim
dessa relação laboral, seja a prazo, seja
de imediato, merece algumas reflexões
sob o prisma da Segurança da Informa-
ção.
Não raras vezes, na quebra da referida

relação, surgem “conflitos que decorrem
de incidentes de segurança que vêm,
como a quase totalidade deles, a ser tra-
tados como crime, precisamente porque
não se previram situações de potencial
conflito.“

Por último, é certo que à velocidade
que muda a tecnologia, ‘hardware’,
‘software’, sistemas operativos, comuni-
cações, apps (aplicações), interface entre
PC e dispositivo móvel, torna cada vez
mais vulneráveis às organizações, saben-
do que por vezes a atualização tecnológi-
ca é difícil ou mesmo impossível, deixan-
do aberta a possibilidade de acessos não
autorizados, como tem sido notícia num
passado recente.
Volto a referir que a primeira camada

de segurança, passa por uma palavra-
chave forte de acesso ao computador
pessoal e demais ficheiros criados, saber
quem tem permissão para acesso a esses
ficheiros e a utilização de um critério de
acesso aos mesmos.
Recurso a empresas tecnológicas, devi-

damente acreditadas (não recorrer aos
serviços mais baratos), com vista à procu-
ra da melhor solução a aplicar.
Por último, a formação contínua, tendo

em vista minorar qualquer potencial ata-
que.

[1] Em Protocolo de Saída: política e plano no contexto da trilogia da Segurança da
Informação, por Rogério Bravo, 2019, Polícia e Justiça
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Entrevista com Luís Martins

Inteligência Artificial,
Regulação e Advocacia

A Inteligência Artificial (IA) começou a
ser desenvolvida nos anos 1950 e está,
hoje, presente no nosso quotidiano, ma-
terializada num avanço tecnológico que
permite que sistemas simulem uma inte-
ligência similar à humana: desde progra-
mação de ordens específicas até tomar
decisões de forma autónoma, baseadas
em padrões de bancos de dados.
Presente em vários filmes apocalípticos

sobre um possível futuro da humanidade,
a verdade é que a busca por uma IA cada
vez mais sofisticada originou uma corrida
entre as grandes empresas tecnológicas.
Lançado a 30 de novembro de 2022, o

ChatGPT (chat generative pre-trained
transformer) foi desenvolvido pela OpenAI

e, em poucas semanas, surpreendeu o
mundo com a sua capacidade de apren-
dizagem e resposta às solicitações. O que
significam estes avanços para a Advoca-
cia e como se vão compatibilizar com as
exigências de ética e regulação da pro-
fissão?

Para nos ajudar a entender este fenó-
meno, convidámos Luís Martins (LM) para
uma breve entrevista sobre estes temas.
LM é licenciado em Comunicação Social
e autor emTecnologias Imersivas. Especi-
alista em RealidadeAumentada, tema em
que trabalha numa start-up, foi o convi-
dado dos episódios do podcast Pod Es-
clarecer sobre Metaverso, já difundidos
pelo CRLisboa.
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CRLisboa (CRL): Já utilizou o ChatGPT?
Qual a sua opinião?
LuísMartins (LM):Sim, já o utilizei e inclu-
sivamente, na nossa empresa, já conduzi-
mos normalmente alguns processos de
marketing com recurso a tecnologias de
IA, como o ChatGPT ou o Midjourney.
O ChatGPT permitiu uma percepção

pública dos benefícios potenciais da inte-
ligência artificial generativa. Estando esta
ferramenta publicamente disponível, tor-
nou fácil entregarmo-nos à exploração,
sentir que rapidamente obtemos conhe-
cimento estruturado que podemos criar
vantagens competitivas únicas para a
nossa organização ou para o nosso clien-
te.
Contudo, não podemos esquecer que o

valor destes sistemas dependem direta-

mente dos dados que são usados. Daí o
tema da recolha de dados, do respeito
pela privacidade destes e pelos direitos
de propriedade intelectual serem temas
centrais na boa utilização de IA generati-
va.
Da mesma forma, somos cada vez mais

beta-testers voluntários destes novos
serviços tecnológicos, que assumem es-
tar a aprender intensivamente com a nos-
sa interação para melhorar e um dia ofe-
recerem uma versão final do seu progra-
ma. E isso não nos incomoda porque
passados poucosmeses, já vislumbramos
a profundidade dos benefícios que esta
tecnologia nos traz. Mas também é muito
visível a forma como não estamos prepa-
rados para a disrupção a larga escala que
ela provoca.

CRL: A Inteligência Artifi-
cial tem a capacidade de
indicar soluções de uma
forma mais sistemática e
precisa e de apresentar res-
postas com base no conhe-
cimento jurídico disponibi-
lizado. Nesse sentido, con-
sidera que algumas tarefas
praticadas por Advogados
podem ser substituídas por
uma versãomais avançada
da Inteligência Artificial?
LM: Não é uma novidade.
Nas últimas décadas, vi-
mos serviços de IA ganhar
importância na área legal,
ao realizarem tarefas ad-
ministrativas mais rapida-
mente, desde motores de
recomendação ou catego-
rização de ficheiros até as-
sistentes pessoais, ao esti-
lo da Siri ou da Alexa. Hoje,
temos dificuldade em
comparar esses serviços
com IA generativa, dado o
impacto e o hype atual,
mas a verdade é que já
existem e, muito provavel-
mente, veremos estes ser-
viços a convergir e ver em
breve uma Personal Assis-
tant com o conhecimento
do ChatGPT a ajudar os(as)
Advogados(as) diariamen-
te nas suas tarefas profissi-
onais.
No futuro, muitos anteci-

pam o aparecimento duma
AGI (Artificial General Intel-
ligence), que incluirá todas
as competências cogniti-
vas do ser humano de for-
ma a permitir-lhe realizar
uma tarefa como se, de
facto, dum ser humano se
tratasse. Isso implica a ha-
bilidade de tomar decisões
e criar soluções perante
problemas novos ou des-
conhecidos e cria-nos um
novo patamar de oportuni-
dades e desafios para os
quais não estamos, de
todo, preparados.

Mas para além de estar-
mos tecnologicamente
distantes duma AGI, acre-
dito que temos todo um
caminho de discussão e
validação, de forma a sal-
vaguardarmos as dimen-
sões da nossa vida social e
individual que irão ser pos-
tas em causa. E podemos
começar já a discutir aque-
las que já estão a sê-lo.
CRL: Bill Gates acredita que
oChatGPT é tão importante
quanto a invenção da Inter-
net e que vai mudar o nos-
so mundo. Em sua opinião,
quais as vantagens e des-
vantagens do ChatGPT (e
sistemas similares) e que
impacto pode vir a ter no
exercício da Advocacia?
LM: Na verdade, não vejo
algo em paralelo – esta-
mos sim a criar uma nova
versão da Web, nada me-
nos do que isso. Veja as úl-
timas décadas: novas tec-
nologias continuamente a
aparecer e a convergir, cri-
ando cenários igualmente
novos e muitas vezes ines-
perados. Por exemplo,
quem diria em 2013 que
passados dez anos a nossa
comunicação escrita in-
cluiria emojis? Ou quemais
de 80 milhões de utiliza-
dores de realidade virtual
comunicassem numa rede
social chamada RecRoom?

Hoje já vemos escritó-
rios de Advogados a inte-
grarem IA semelhante ao
ChatGPT nos seus proces-
sos[1] para automatizar di-
versas tarefas que depen-
dam de modelos docu-
mentais (por ex. contratos
de licenciamento) e con-
sultoras como a PwC anun-
ciam investimentos de 10
dígitos nesta área[2]. Por
isso, é previsível termos
cada vez mais automatiza-
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ção no trabalho legal, onde o(a) Advoga-
do(a) passará essencialmente a assumir
um papel de curador e muito menos de
produtor em muitas das suas tarefas pro-
fissionais, como preparação de processos
ou pesquisa.
Estas novas dinâmicas profissionais de-

certo vão implicar novas competências
técnicas que terão de ser identificadas e
disponibilizadas aos profissionais. Esse
esforço educativo não será realizado num
momento, mas de forma continuada,
dado o acréscimo constante de novas
tecnologias. Felizmente, já vemos cursos
universitários em Portugal a abordar es-
tes temas à luz do Metaverso.
CRL: No passado mês de março, a nova
versão do ChatGPT passou no exame de
admissão à Ordem dos Advogados dos Es-
tados Unidos e ficou no topo das classifi-
cações (nos primeiros 10%). Imagina que
um dia,no futuro,um robot com Inteligên-
cia Artificial poderá exercer as funções
como Advogado num Tribunal?
LM: O ciclo de transformação está a ace-
lerar mas estamos ainda a começar a en-
quadrá-la socialmente. Por isso é impor-
tante iniciar o debate o quanto antes. Po-
derá uma IA em forma de robot, num
telemóvel ou num sistema acreditado de-
fender-nos em tribunal? Se sim, em que
tipologias de casos? Em que condições?
Respondendo à pergunta, sim, imagino,

a par de várias outras possibilidades.
Urge discutir o enquadramento. Até que
isso aconteça, a IA tem a oportunidade de
ser uma ferramenta utilíssima nas mãos
do(a) Advogado(a).
CRL: Na sua perspetiva, como pode o Ad-
vogado reinventar-se perante a revolução
que pode ser a Inteligência Artificial?
LM: Num primeiro momento, a IA genera-
tiva permitirá que a capacidade produtiva
do Advogado se multiplique – aliás, já es-
tamos a assistir a esse movimento. A mé-
dio prazo, vamos testemunhar uma maior
automatização. Quando todos virmos que
atividades na prática daAdvocacia são de
facto interpretadas por agentes de IA e
quando as grandes organizações come-
çarem a colher as imensas vantagens
competitivas dos seus presentes investi-
mentos, veremos um debate urgente so-
bre o papel do Advogado. E essa urgência

é desnecessária, a meu ver, dado que o
debate pode e deve começar agora e não
apenas sobre IA, mas sobre os desafios
que as tecnologias emergentes (ex.
Blockchain, realidade virtual e aumenta-
da, VTOLs) colocam à classe.
Eu acredito que, a par de outras profis-

sões, o Advogado assumirá uma função
essencialmente de curadoria e se tornará
responsável pela confirmação dos conte-
údos gerados e pela sua eventual edição,
de forma a prestar o melhor serviço ao
seu cliente. Mas naturalmente, serão os
profissionais do mercado a definir até
onde pretendem que isto aconteça.
CRL: Como é que a Classe pode tirar pro-
veito da Inteligência Artificial para incre-
mentar, por um lado, o seu exercício pro-
fissional e, por outro, valorizar a sua mar-
ca pessoal e as suas habilidades
comerciais?
LM: A adopção generalizada destas tec-
nologias comporta desafios que dificil-
mente conseguimos identificar e para os
quais não estamos preparados. Veja a
adopção das redes sociais, por exemplo:
os novos comportamentos na utilização
da tecnologia trouxeram-nos novas for-
mas de comunicação, a par de fake news
e duma sociedade mais polarizada politi-
camente.
Os Advogados são das classes profissi-

onais mais capacitadas para identificar e
investigar as várias lacunas de regulação
que estas tecnologias apresentam, de
forma não só a ampliarem o âmbito da
sua atividade e prestação de serviços,
como para ajudar governos e organiza-
ções a nos salvaguardar e a usarem estas
tecnologias de forma responsável.
Organizações como a UNESCO, World

Economic Forum, XR Safety Initiative e
MKAI já estão a trabalhar nesse sentido e
são bons pontos de partida para a explo-
ração.

[1] A&O announces exclusive launch partnership with Harvey
[2]PwC to Invest $1 Billion in Generative AI Services

https://open.spotify.com/episode/45MIXkJk7am46fCU7RAcgH
https://www.youtube.com/watch?v=JaIr3lxnOww
https://www.allenovery.com/en-gb/global/news-and-insights/news/ao-announces-exclusive-launch-partnership-with-harvey
https://aibusiness.com/nlp/pwc-to-invest-1-billion-in-generative-ai-services
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O que ter em conta nos primeiros passos na Advocacia

Desafios para
Jovens
Advogados(as)
Hoje em dia, iniciar uma profissão já não é o mesmo que há 20 ou mesmo 10 anos.

Tudo avança a uma velocidade elevada, o acesso à informação é maior, mas também
mais confuso, e aquilo que é uma referência quando estamos a estudar já se alterou
quando finalmente começamos a trabalhar na profissão que escolhemos.
Por outro lado, a tecnologia trouxe-nos novas fontes de conhecimento, ferramentas

de trabalho e formas de trabalhar (e de viver) e aproximou empregadores, emprega-
dos e clientes, mas também criou exigências novas, que pressionam a nossa habilida-
de para gerir o tempo e a produtividade.
Se isto é válido para todas as profissões

e trabalhadores em geral, seja qual for a
sua faixa etária, é verdade que a pressão
aumenta quando somos jovens e esta-
mos a dar os primeiros passos no mundo
do trabalho e, sobretudo, se escolhemos
uma profissão liberal – como a Advocacia
– que já tem os seus desafios específicos.
O primeiro desafio começa por uma

pergunta simples: que tipo de Advoga-
do(a) quero ser? É que não basta ter as
qualificações académicas certas, é preci-
so definir o nosso propósito e conhecer
bem o nosso perfil pessoal e profissional:
são estas duas peças que vão definir a
nossa carreira – seja exercendo em práti-
ca individual, num pequeno escritório ou
numamega sociedade deAdvogados(as).
Para saber se estamos no caminho certo,
devemos começar por testar e avaliar três
fatores:
• Personalidade: para estar nesta profis-
são devemos ter um conjunto de com-
petências sociais básicas como empa-
tia, boa comunicação, gostar de lidar
com pessoas e, acima de tudo, uma
ética à prova de bala; ser otimista tam-
bém ajuda!

• Propósito: o(a) Advogado(a) tem um
importante papel social na vida em so-
ciedade – mesmo aquele que traba-
lhe, por exemplo, direito empresarial –
pelo que devemos sempre saber o
que nos move como Advogados(as);
• Posicionamento: é importante saber
se somos melhores a trabalhar a solo
ou em equipa, se preferimos trabalhar
a partir de casa ou se gostamos mais
da agitação de um escritório; também
é importante saber que área da Advo-
cacia preferimos e que tipo de clientes
gostaríamos de acompanhar; se não
sabemos as respostas a estas ques-
tões, devemos procurar a oportunida-
de de nos testarmos e percebermos
qual o modelo que nos assenta me-
lhor.
O segundo desafio é o do conhecimen-

to – sim, hoje é preciso estar sempre a
aprender coisas novas, sob pena de ‘ficar-
mos para trás’ – e não falamos apenas de
formação académica. Os anos iniciais de
formação em Direito apenas nos dão as
bases da profissão (que o Estágio e a sua
preparação complementam). Depois, ten-
do em conta as opções que fizermos (ou

quisermos fazer) dentro daAdvocacia, es-
sas hard skills devem ser complementa-
das por áreas temáticas como ambiente,
saúde, transportes, por exemplo, ou por
competências tais como liderança, ges-
tão, psicologia, etc. (ver o tema desenvol-
vido na página 14).

Mas há mais – as chamadas soft ou
power skills: num mundo altamente co-
nectado e em que um(a) Advogado(a)
tem de comunicar continuamente com
diversos agentes e audiências é preciso
ter ‘ferramentas’ de interpretação do
mundo e dos outros (escuta ativa, empa-
tia e inteligência emocional), saber gerir
tempo, produtividade e pessoas/equipas
(liderança, organização, negociação), co-
municar assertivamente e ser capaz de
trabalhar em equipa e, claro, ‘tratar por tu’
a tecnologia – afinal, a digitalização da
Justiça é já uma realidade (ver tema de-
senvolvido na página 22).
O terceiro desafio é o da gestão da pro-

fissão, uma vez que ser Advogado(a) é,
ainda hoje, sobretudo uma escolha por
um trabalho por conta própria. Esta opção
por trabalhar sem ‘estrutura de retaguar-
da’ levanta um conjunto de desafios. Afi-
nal, como em todas as profissões, esta
também tem um lado de ‘negócio’ que
não pode ser descurado, mas para quem
está a dar os primeiros passos e ainda a
aprender como tudo funciona, pode ser
uma tentação ‘esquecer’ estes aspetos:
• Administração: sobretudo para quem
exerça em prática individual, há que
tratar dos aspetos fiscais e contabi-
lísticos da sua atividade, não descurar
prazos e algumas burocracias ineren-
tes à profissão;
• Logística: montar o seu escritório e as
necessidades e custos associados: en-
contrar o espaço físico com as condi-
ções adequadas, o facto de termos de
ser telefonista/secretária/motorista
de nós próprios e a organização da do-
cumentação e das comunicações, etc.
• Marketing: há ainda que ter em conta
que, seja qual for o modelo de exercí-
cio da profissão, um Advogado(a) é
sempre o melhor cartão de visita de si

próprio, isto é, tem de ter noção da sua
‘marca pessoal’. É preciso saber pro-
mover o que o diferencia e ser proativo
e criativo na angariação de novos ou
potenciais clientes;
• Proteção social: no modelo atual de
proteção social, é preciso estar cons-
ciente que o(a) Advogado(a) tem sem-
pre de acautelar o seu futuro (e muitas
vezes o presente) financeiro – quer em
termos de doença, quer de desempre-
go e de reforma – criando desde cedo
uma estratégia de poupança para dias
mais complicados.
Por fim, ser capaz de escolher sabia-

mente as pessoas de que nos rodeamos é
um dos exercícios mais difíceis, mas mais
importantes na vida de qualquer profissi-
onal (ou pessoa) e, no caso dos(as) Advo-
gados(as), ainda mais, uma vez que traba-
lhamos com pessoas e para as pessoas –
sejam elas clientes ou agentes do setor
com quem temos de nos relacionar. Essa
interação social é a base do trabalho
do(a) Advogado(a) e é também aquilo que
vai fortalecer o nosso perfil e propósito.
Em suma, as chaves do sucesso para

um jovem Advogado(a) passam por (i) ser
capaz de aprender e de se adaptar conti-
nuamente, (ii) pela capacidade de ‘ler’ o
enquadramento social, económico e po-
lítico, (iii) por ser proativo e empático e,
para aqueles que escolham a prática indi-
vidual, (iv) a noção de que trabalhar sozi-
nho não é sinónimo de trabalhar de forma
isolada: ser capaz de construir e manter
parcerias periódicas é essencial para
aprender e crescer como profissional.
Por fim – um fator que é válido também

para outras profissões – sermos felizes e
fazermos verdadeiramente aquilo de que
gostamos, é meio caminho andado para
enfrentar aqueles diasmais longos emais
stressantes que todos(as) os(as) Advoga-
dos(as) conhecem.
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CRLisboa debate Violência Doméstica com especialistas nacionais e internacionais

II Conferência Internacional
sobre Violência Doméstica
O Conselho Regional de Lisboa (CRLis-

boa) voltou a dar destaque ao tema da Vi-
olência Doméstica (VD) com a realização
da sua segunda conferência internacional
dedicada ao tema, sob o título “Intensida-
des ou Intenções?”. A conferência, realiza-
da em regime híbrido (a 18 de abril passa-
do), reuniu um painel de topo de especia-
listas nacionais e internacionais (ver
destaque com perfis detalhados) sobre
esta temática, abrangendo temas e áreas
de intervenção diferentes e, sobretudo,
acrescentando uma perspetiva transver-
sal a vários agentes da Justiça.
No quadro internacional, o CRLisboa

convidou Janet Monckton Smith, Profes-
sora Universitária da Universidade de
Gloucestershire, especializada em crimi-
nologia e Emma Katz, professora na Uni-
versidade de Durham e considerada uma
das especialistasmundiais sobre controlo
coercivo.
Em termos nacionais, a conferência

contou com a presença de Rui do Carmo,
coordenador da EARHVD – Equipa de
Análise Retrospetiva de Homicídio em Vi-
olência Doméstica e Procurador da Repú-
blica Jubilado com diversos estudos pu-
blicados na área do Direito Penal e Pro-
cessual Penal, do Direito da Família e das
Crianças, comunicação na justiça e for-
mação demagistrados, deMiguel do Car-
mo, Procurador da República e membro
do Gabinete de Coordenação Nacional da
Procuradoria-Geral da República deno-
minado “Gabinete da Família, da Criança,
do Jovem, do Idoso e contra a Violência
Doméstica” e de Marta Silva, coordena-
dora do Núcleo de Prevenção da Violên-
cia Doméstica e Violência de Género da
Comissão para a Cidadania e a Igualdade
de Género.
A lista de oradores contou ainda

com António Castanho, coordenador do
GaBEP – Gabinete de Promoção do Bem-
estar Psicológico do CRLisboa, psicólogo
clínico e psicoterapeuta com especializa-
ção em intervenção no trauma com crian-
ças, jovens e adultos, com Ana Leonor
Marciano, Advogada e Jurista da UMAR –

União deMulheres Alternativa e Resposta
há mais de 20 anos, Marlene Matos co-
coordenadora do estudo avaliativo do
modelo de avaliação retrospetiva defini-
do pela EARHVD – e com Dália Costa, co-
coordenadora e co-fundadora do Centro
Interdisciplinar de Estudos de Género e
investigadora no Centro de Administra-
ção e Políticas Públicas, centros de inves-
tigação do ISCSP nos quais tem coorde-
nado e desenvolvido vários projetos de
investigação.
Na abertura da conferência, João Mas-

sano, Presidente do CRLisboa, salientou a
relevância da interdisciplinaridade dos
oradores para a análise transversal de um
tema que é trabalhado por tantos agen-
tes diferentes do sistema de Justiça.
Da experiência do CRLisboa na organi-

zação de iniciativas sobre a VD, João Mas-
sano destacou as queixas sobre o pater-
nalismo do sistema judicial, exemplifi-
cando com decisões como a
recentemente mediatizada, em que uma
juíza considerou que a solução para um
caso de Violência Doméstica era ‘fazer de
cupido’ e ‘decretar’ que o arguido deveria
levar a vítima a jantar e dar um passeio
lúdico.

Massano considerou esta decisão
como uma proposta inqualificável e que
põe a justiça a dar um sinal errado às de-
mais vítimas e potenciais queixosas, ainda
para mais quando, finalmente, a atenção
mediática até veio tornar mais clara –
mais ‘normal’ – a denúncia de crimes de
VD e em que, a reboque dessa mediatiza-
ção, a Sociedade está mais alerta e mais
disponível para combater e ajudar a de-
nunciar estes crimes.
Recordando a coragem necessária para

que uma vítima apresente queixa por VD,
considerou que é preciso que todos os
agentes envolvidos percebam que o tem-
po para soluções de ‘terapia de casal’ já
passou e que uma vítima não pode che-
gar a um tribunal e ser tratada com infan-
tilidade, vendo as suas queixas a serem
desvalorizadas ao nível de uma mera ‘bir-
ra’.
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Massano lembrou que é urgente, tam-

bém, combater o preconceito de género
enraizado (o famoso “entre homem e mu-
lher ninguém meta a colher”) e que todos
os agentes da justiça – desde Advogados
a Juízes – têm de estar à altura e cumprir
o seu papel sem falhas.
Defendendo o que apelidou de ‘litera-

cia da Violência Doméstica’, considerou
urgente a dinamização de uma formação
que capacite todos os agentes para o que
está em causa neste tipo de crimes, a co-
meçar pela ‘psicologia’ quer das vítimas
quer dos agressores.
Segundo João Massano, a falta de

acompanhamento psicológico e de
acompanhamento jurídico desde a pri-
meira hora é, aliás, outra das queixas que
vítimas que passam por este flagelo fa-
zem com frequência – uma ‘primeira hora’
que muitas vezes é ainda antes do mo-
mento da queixa: é um processo prévio
em que a vítima nem sequer sabe que
instrumentos tem ao seu alcance para se
defender nem como se desenvolvem es-
ses processos.
É a fase em que a vítima não sabe se

precisa de termuito ou pouco dinheiro, se
pode ter acesso a uma morada alternati-
va ou ter dispensa do trabalho – ou seja,
nem sabe que existe algo chamado ‘esta-
tuto da vítima de Violência Doméstica’ -
por vezes nem sequer sabe que Violência
Psicológica também éViolência Domésti-
ca.
O Presidente do CRLisboa considerou

que essa falta de acompanhamento ju-
rídico é ainda mais grave quando se trata
de uma família em que existem filhos,
caso em que uma vítima desinformada
ainda hesitarámais em procurar defender
-se/queixar-se e quando o fizer provavel-
mente não terá quem a ajude a defender
os direitos dos seus filhos e os seus pró-
prios direitos relativamente aos filhos.
Para dar resposta a estes problemas,

João Massano considerou que o papel
do(a) Advogado(a) é essencial – mostran-
do que a sua presença pode fazer a dife-
rença na vida de uma vítima deste tipo de
crime ignóbil.
Massano destacou o trabalho que tem

sido levado a cabo no CRLisboa para di-
vulgar esse papel do(a) Advogado(a) –
próximo, presente e assertivo – e para
que ele chegue cada vez mais e a mais
vítimas, apostando em proporcionar
apoio desde aquela ‘primeira hora’ – os

tais momentos em que, por exemplo, co-
meça a haver episódios de violência que
ainda não escalaram até uma intervenção
policial, ou seja, a fase em que a vítima se
sentemais só emais confusa sobre as op-
ções que pode, deve ou quer tomar.
O Presidente do CRLisboa sublinhou

que esse apoio precoce passa desde logo
pela participação nos gabinetes de con-
sulta jurídica que materializam a garantia
de aconselhamento a efetuar por Advo-
gado(a) prevista no regime jurídico apli-
cável à prevenção da Violência Domésti-
ca e à proteção e assistência das suas víti-
mas. Nesse sentido, disse, o CRLisboa
tem vindo a dinamizar a celebração de
protocolos, por exemplo com autarquias,
para a criação e a manutenção em funci-
onamento de gabinetes de consulta ju-
rídica, integrados nos serviços de atendi-
mento especializados a vítimas de Vio-
lência Doméstica.
Com esse serviço, Massano pretende

assegurar que os cidadãos podem ter
acesso ao esclarecimento técnico sobre o
direito aplicável a questões ou casos con-
cretos informando adequadamente as
vítimas sobre os seus direitos, recursos e
respostas – ou seja, prestando informa-
ções gerais sobre todos os procedimen-
tos jurídicos adequados e aconselhando
linhas de ação e decisão à vítima.
Por fim, Massano destacou a importân-

cia de o(a) Advogado(a) desenvolver um
perfil adequado e uma formação espe-
cífica, uma vez que quem trabalha estes
casos precisa não só de um sólido conhe-
cimento técnico, mas também de uma in-
teligência emocional elevada que lhe
permita usar e optar pelas abordagens e
estratégias mais adequadas à situação
formal e psicológica de cada vítima – ou
seja, uma formação multidisciplinar e um
conhecimento alargado sobre a aborda-
gem aos casos de Violência Doméstica.
Para terminar, Massano salientou a

aposta do CRLisboa na dinamização de
uma oferta formativa também nesta área,
para dotar os(as) Advogados(as) do máxi-
mo de competências e capacidades não
apenas através de conhecimentos teóri-
cos, mas também do estudo de casos e
da partilha de experiências concretas –
nas quais incluiu as Jornadas de Forma-
ção sobre Violência Doméstica e a Confe-
rência Internacional sobre Violência Do-
méstica, já em segunda edição.

A parte da manhã começou pela inter-
venção de Jane Monckton Smith (JMS),
dedicada ao tema da relação entre a VD e
o Suicídio (no original “Tracking escala-
ting risk of Suicide in domestic violence
cases – the domestic abuse SuicideTime-
line”).
A especialista começou por apresentar

alguns dados da sua investigação sobre a
relação entre o suicídio e a VD, destacan-
do que apenas no último ano começaram
a ser contabilizados dados sobre este
tema, com base no seu trabalho com fa-
mílias e com algumas forças policiais que
também consideraram relevante come-
çar a coligir estes dados. Apesar de ser
uma amostra ainda insuficiente, JMS con-
siderou que esta espelha uma relação
que é preciso estudar e deu como exem-
plo três casos de estudo em que este ar-
gumento foi ou está a ser usado.
JMS demonstrou que há muitas seme-

lhanças entre a ‘homicide time line’ e a
‘suicide time line’, quer dizer, a forma
como evoluem os comportamentos dos
agentes até culminar num homicídio
e/ou num suicídio, e destacou o conceito
de controlo coercivo como o fator que
marca os casos de VD que podem levar
ao suicídio.
A especialista explicou que o controlo

coercivo (CC) é um conjunto de táticas
com o objetivo de dominar uma relação,
criando subjugação, reduzindo a ação e
as escolhas da vítima, manipulando os
sentimentos e criando uma hierarquia na
relação – em que um dos elementos
‘manda’ no outro. Ou seja, o CC é um pa-
drão de comportamento que até pode
começar antes da relação ter sido oficial-
mente estabelecida e que faz parte da
‘domestic abuse suicide timeline’ – uma
progressão em oito passos que JMS enu-
merou:

1. História pessoal (da vítima e do agres-
sor): os aspetos da vida de cada indiví-
duo que os tornam mais predispostos
quer a sofrer quer a exercer violência;

2. Início da relação: caraterizado por uma
evoluçãomuito rápida, com o agressor
a querer garantir o controlo sobre a
vítima;

3. A relação: emque os sinais de necessi-
dade de controlo e monitorização da
fase inicial se acentuam e agravam –
ou seja, o agressor nunca consegue
sentir segurança e confiança na vítima
pelo que aperta as táticas de coerção
até à violência;

4. Revelação: fase em que a vítima ‘ver-
baliza’ pela primeira vez a situação em
que se encontra e que não implica ne-
cessariamente um pedido de ajuda,
mas apenas um validação das suas
queixas; nesta fase deve ser assumido
que a violência já atingiu um patamar
de risco;

5. Pedido de ajuda: momento definidor
da VD, uma vez que a vítima ao pôr-se
em perigo para revelar a situação de-
monstra que a violência já escalou; é
também um momento em que as au-
toridades devem ter atenção especial
para não interpretar comportamentos
de compensação da vítima como cau-
sas daVD; isto pode deixar a vítima de-
sesperada e isolada;

6. Idealização do suicídio: momento em
que a vítima pode idealizar o suicídio
como a melhor saída para a sua situa-
ção, por se sentir encurralada;

7. Armadilha: por se sentir isolada, en-
curralada e não compreendida, a víti-
ma sente-se armadilhada, incluindo
por quem a poderia/deveria ajudar;

8. Suicídio: na falta de outras respostas, a
vítima procura-o como uma saída, por
vezes, até, com o desespero, podendo
levar a uma situação de homicídio/
suicídio (do agressor, da vítima, respe-
tivamente).
JMS salientou que a fase cinco é o mo-

mento crucial para a intervenção das en-
tidades que acompanham os casos de
VD, com enfoque nos técnicos de saúde,
assistência social e forças policiais que
devem interpretar de forma correta os si-
nais e agir prontamente para evitar as fa-
ses seis e sete, ou seja, reduzir o senti-
mento de ‘armadilha’. A especialista reve-
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lou que esta intervenção passa não ape-
nas pelas ações de alívio da situação da
vítima, mas, também, pormedidas coerci-
vas sobre o agressor e concluiu conside-
rando que a formação de todos os agen-
tes que intervêm nos casos de VD tem de
ser melhorada.

Na intervenção seguinte, António Cas-
tanho (AC) pôs a tónica na relevância de
um tipo específico de agressão no âmbito
da VD que é normalmente desvalorizada
pelos agentes que acompanham estes

casos: a esganadura não-fatal em Violên-
cia Doméstica – ou estrangulamento, que
considerou uma das práticas mais letais
pelo terror que infunde nas vítimas e por
ser um preditor de desfechos fatais.
Apesar de a avaliação do uso desta

prática fazer parte da ferramenta de ava-
liação de risco usada pelas forças de se-
gurança e pelos agentes da justiça nos
casos de VD, a verdade é que, em Portu-
gal, é frequentemente ignorada pelas en-
tidades – ao contrário de outros países
onde constitui, inclusive, um crime autó-
nomo além de muito grave.
AC considerou que isto pode acontecer

por diversas razões, a começar pela pró-
pria desvalorização da sua gravidade
pela vítima e pela dificuldade das entida-
des em detetar e provar a sua existência.
No entanto, o psicólogo sublinhou que é
uma das ações violentas dentro da VD,
que cria um maior ascendente sobre a
vítima por aumentar o controlo coercivo,
induzindo terror inclusive de forma diferi-
da, ao ponto de provocar stress pós-trau-
mático.
Para acautelar este fenómeno, que AC

considera um sintoma de um escalar de
violência e de propensão para um ato ain-
da mais grave (o homicídio de facto), o

psicólogo sublinha a urgência de as enti-
dades e agentes que contactam com as
vítimas estarem mais sensibilizadas e ca-
pacitadas para saber reconhecer os sinais
destas agressões aparentemente não fa-
tais e para não desvalorizarem esta práti-
ca como meio de prova em casos de po-
tencial VD.

A oradora seguinte retomou o tema do
controlo coercivo (CC), designadamente
no seu impacto sobre as crianças, nos ca-
sos de VD (Coercive Control and Its Im-
pacts on Children, no original). Emma Katz
fez a caraterização do CC como uma situ-
ação em que as vítimas veem a sua vida e
liberdades correntes seriamente coarta-
das, por um longo período e de forma ex-

ponencial. Esta situação leva, inclusive, as
vítimas a exercerem uma auto-censura
para evitar a eclosão de episódios de vio-
lência e/ou para não sofrerem castigos.
A especialista explicou que o CC sema-

nifesta como uma prática continuada e
não apenas em episódios isolados e que
não é exclusiva das situações de VD em
curso, ou seja, pode acontecer mesmo
depois da separação, assumindo compor-
tamentos como o controlo de movimen-
tos e do tempo, situações de stalking físi-
co e comunicacional, etc.
Emma Katz salientou o impacto do CC

sobre as crianças e adolescentes no seio
das famílias em situação de VD, conside-
rando-as como co-vítimas e co-sobrevi-
ventes, mesmo quando o CC é apenas
exercido sobre o(a) progenitor(a). Averda-
de, disse, é que mesmo que o agressor
não exerça o CC sobre os filhos, as crian-
ças são prejudicadas pelo ambiente geral
de medo, controlo e limitação de movi-
mentos – materializados no que ouvem e
naquilo a que assistem.
A exemplo dos oradores anteriores,

Emma Katz destacou a importância da in-
tervenção precoce das entidades de se-
gurança/acompanhamento da VD logo
aos primeiros sinais de CC, constituindo
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esse o momento certo para que a sua
ação possa evitar desfechos mais graves.
Um dos agentes do sistema de justiça

que tem um papel relevante na deteção e
acompanhamento correto demuitas des-
tas situações é o(a) Advogado(a) tal como
salientou a oradora seguinte, Ana Leonor
Marciano (ALM), que veio falar da “Inter-
venção do Advogado na Violência Do-
méstica”.

A Advogada especializada em casos de
VD começou por salientar que, dada a di-
mensão do fenómeno e a sua especifici-
dade e contornos é indispensável a inter-
venção de um(a) Advogado(a) no acom-
panhamento das vítimas, até tendo em
conta que em 20 anos de políticas públi-
cas neste âmbito, há ainda um tão eleva-
do número de casos arquivados.
ALM destacou uma dezena de fatores/

passos em que considera necessário tra-
balhar paramudar este estado das coisas,
a saber:
1. Multidisciplinariedade: a Advogada

considera que a intervenção sobre os
casos de VD não é uma tarefa de ape-
nas uma classe de profissionais, mas
exige uma rede bem oleada de espe-
cialistas de várias áreas, desde Advo-
gados a Psicólogos, Juízes, Magistra-
dos, Profissionais de Saúde, Técnicos
de Ação Social, Polícias, etc.;

2. Relação Advogado/Vítima: pela capa-
cidade de criação de uma relação de

confiança, o(a) Advogado(a) consegue
ter um acesso privilegiado à vítima, es-
sencial nestes casos dada a fragilida-
de e vulnerabilidade a que está sujei-
ta; é um processo lento, feito de saber
estar e de saber ouvir, mas também de
apurado saber técnico para ser um
efetivo guia ao longo de todo o caso; o
seu acompanhamento aumenta o su-
cesso do processo;

3. Importância da declaração da vítima: é
reconhecido que muitos casos de VD
acabam sem resultados porque são
sustentados apenas na frágil prova da
declaração da vítima – frágil porque,
muitas vezes, é ela própria que volta
com a palavra atrás, pormedo, insegu-
rança etc.; isto acontece por falta de
apoio e de esclarecimento sobre a sua
relevância, mas também porque não é
feito um esforço para procurar outros
meios de prova, ambas situações em
que o acompanhamento por Advoga-
do(a) pode ajudar; é ainda importante
a sua presença para ajudar a avaliar o
risco em que se encontra a vítima e em
requerermedidas para a sua proteção:

4. Caráter facultativo da intervenção
do(a) Advogado(a): as vítimas de VD
são normalmente informadas de que
não necessitam de Advogado(a) nem
para isso têm apoio, ao contrário do
agressor a quem é atribuída imediata-
mente proteção jurídica; isto acontece
sobretudo porque a primeira linha de
contato da vítima com as entidades
que acompanham os casos de VD co-
municam as informações de forma
simples e sem enquadramento, ainda
que correta; a especialista diz que este
facto provoca uma assimetria de po-
deres e de representação e, até, de
defesa durante os processos de VD,
algo que o(a) Advogado(a) pode evitar
e combater;

5. Mudança de paradigma sobre prova e
sua obtenção: urgente apostar em
mais meios de prova (MP) além da de-
claração da vítima e emmais meios de
obtenção de prova; quer dizer, é ur-
gente trabalhar as ‘cenas do crime’ tal
como noutro tipo de delitos, procuran-
do indícios, evitando a ocultação de
provas; vencer a resistência a usar e,
sobretudo, valorizar MP como as perí-
cias médico legais de Psicologia Fo-
rense, quer da vítima, quer do agressor

para, por exemplo, atestar danos pro-
vocados, identificar traços de persona-
lidade e padrões de agressão, etc.; ou-
tra área é explorar o entorno social da
vítima (trabalho, médico de família, es-
cola dos filhos, etc.) procurando proa-
tivamente MP, uma proatividade que
pode ser estimulada quando há um(a)
Advogado(a) a acompanhar a vítima;

6. Declarações para memória futura:
usado para evitar a revitimização da
vítima e, sobretudo, para obviar a re-
trocessos nos processos, este expedi-
ente previsto na lei é pouco usado so-
bretudo nos casos em que a vítima não
tem qualquer acompanhamento ju-
rídico; a presença do(a) Advogado(a)
pode ajudar a manter a declaração de
queixa ao longo do processo; além
disso, no caso em que haja filhos, estas
declarações são também importantes
para que possa ficar registado o que
presenciaram/testemunharam;

7. Suspensão provisória do processo:
este é um procedimento que é muitas
vezes apresentado à vítima como um
sinal de esperança de resolução do
caso de VD (o agressor leva um ‘aviso’
e alegadamente reabilita-se) mas que
resulta outras tantas vezes em situa-
ções de reincidência ainda mais grave;
a aceitação deste procedimento é ain-
da mais complicada quando há filhos
que podem ficar sujeitos a uma situa-
ção de maior risco; o(a) Advogado(a) é
essencial para esclarecer o que está
em causa e os prós/contras da deci-
são;

8. Aplicação de medidas de coação: nos
casos em que as vítimas são acompa-
nhadas por Advogado(a) é mais fácil
avaliar o risco a que está sujeita e au-
tonomamente solicitar a aplicação de
medidas de coação que protejam a
vítima do agressor enquanto o proces-
so segue o seu curso;

9. Articulação processo VD e Jurisdição
de Menores: com a alteração da legis-
lação em 2021, as crianças e jovens
até aos 18 anos podem agora ser con-
sideradas co-vítimas de VD, mas a sua
aplicação ainda não foi interiorizada;
esta resistência em reconhecer as cri-
anças/jovens como vítimas deVD leva
a que, por exemplo, não haja medidas
de coação aplicadas à proteção dos
filhos; por outro lado, os regimes de

exercício da parentalidade durantes
estes casos são aplicados como se
não houvesse VD persistindo a lógica
do “ele bate na mulher mas é bom pai”;
um(a) Advogado(a) pode apoiar a arti-
culação dos dois processos, criando
condições para uma melhor proteção
dos menores;

10.Formação dos profissionais: ALM acre-
dita na necessidade de uma ‘literacia
para a Violência Doméstica’ sobretudo
para acabar com os preconceitos de
género e para alterar os valores que
ainda hoje determinam as questões e
a forma como são colocadas às víti-
mas;
Para finalizar, ALM concluiu que o papel

do(a) Advogado(a) será tão mais produti-
vo quanto ele(a) seja capaz de exercer
uma proatividade intencional e intensa no
decurso do caso, indispensável para uma
defesa correta das vítimas e o sucesso
dos processos.
A manhã terminou com um período de

perguntas da assistência, tendo sido co-
locadas questões sobre:
• A propósito da intervenção de JMS,
uma colega quis saber como, em termos
demetodologia, poderia ser estabelecido
um nexo causal entre os casos de VD e os
suicídios: AC esclareceu que esta é uma
área cujo estudo e investigação está ago-
ra a começar e citou os dados apresenta-
dos por JMS que sublinhou serem ainda
uma amostra pouco representativa. AC
considerou que há que começar por coli-
gir dados – por exemplo com um levanta-
mento do total de suicídios registados
nos últimos um a dois anos e cruzá-los
com os registos de VD procurado as so-
breposições. Apenas depois disso será
possível trabalhar em critérios que pro-
vem a ligação entre as duas situações;
• Sobre os casos em que os agressores
são agentes de segurança e outros co-
nhecedores de como manipular os casos,
um colega quis saber como se pode pro-
var a VD: ALM esclareceu que é também
por causa destes casos que a busca de
mais meios de prova e de meios de ob-
tenção de prova é indispensável e consi-
derou que nas situações em que os pro-
cessos terminaram por falta de indícios
isso aconteceu apenas porque a prova
potencial não foi devidamente explorada.
AC acrescentou como exemplo a investi-
gação criminal em casos de terrorismo e

Ana Leonor Marciano

Advogada e jurista da UMAR – União de Mulhe-
res Alternativa e Resposta há mais de 20 anos,
tem trabalhado sobretudo nas áreas do Direito
da Família, Direito Penal e Direito do Trabalho e
presta no apoio às vítimas de Violência de Gé-
nero, Violência Doméstica, incluindo nos direi-
tos humanos das crianças, crimes de honra e
casamentos forçados, assédio sexual e mutila-
ção genital feminina. Faz parte do Observatório
dos Direitos da Criança em Contexto Judicial e
tem participado em várias ações de formação
sobre evolução legislativa em função do géne-
ro, o direito penal e processual penal no comba-
te à violência doméstica ou divórcio e processos
de jurisdição de menores em contexto de vio-
lência doméstica. Dáapoioavítimasemcasa-abri-
go e numdos centros de atendimentodaUMAR.
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de tráfico de drogas nos quais as Polícias
fazem um rastreio completo e contínuo
dos suspeitos, algo que podia e devia ser
feito nos casos de VD.
• Sobre os preconceitos de género, um
colega quis saber como se pode comba-
ter e desconstruir esta visão das coisas:
João Massano disse que é preciso des-
montar estes estereótipos e que isso só é
possível com formação e capacitação das
pessoas, começando o mais cedo possí-
vel e junto até das próprias famílias, com
uma aposta na dinamização de uma lite-
racia cívica logo nas escolas básicas e
junto dos públicos femininos. Isto porque,
relembrou, muitas vezes são as próprias
mães que aculturam os filhos de forma
diferente das filhas.
O período da tarde começou com a in-

tervenção de Rui do Carmo (RdC) sobre “A
Proteção das Crianças Vítimas de Violên-
cia Doméstica” que fez um enquadra-
mento legislativo do tema e apresentou
alguns dados estatísticos como a inci-
dência da VD nas crianças e jovens.
RdC destacou que, em termos de cate-

gorias de situações de perigo diagnosti-
cadas em 2021, a VD é o segundo fator de
perigo para as crianças, atingindo uma
em cada quatro – a negligência é o pri-
meiro. Relativamente aos casos de VD re-
gistados, em cerca de 1/3 havia a presen-
ça de menores (0-17 anos) mas, inversa-
mente, apenas 6,8 % foram considerados,
depois, como co-vítimas de VD.
Apesar de sublinhar que estes dados

ainda não refletem as alterações legisla-
tivas de 2021, RdC admitiu que o impacto
sobre as crianças e jovens se vem agra-
vando, com o número de homicídios de
crianças em contexto de VD a aumentar
de um para quatro entre 2019 e 2022.

RdC destacou a legislação de 2021, que
veio introduzir finalmente a figura da cri-
ança/jovem como co-vítima de VD e
aceitou o conceito de exposição à VD,
materializando o que a doutrina e juris-
prudência já vinham justificando e das
quais deu extensos exemplos. RdC fez
também uma panorâmica sobre a evolu-
ção do conceito de VD sobre crianças e
jovens, apresentando as várias interpreta-
ções ao longo do tempo – durante muito
tempo considerado não grave e nunca
aceite como um crime autónomo.
RdC referiu que, ainda que a aplicação

da nova legislação esteja longe do dese-
jado, é importante que a possibilidade
exista por ser urgente endereçar o impac-
to da VD sobre as crianças e jovens – um
trauma que enformará toda a sua vida
adulta – e que se materializa em variados
riscos que elencou (ver caixa).

Afinal, disse, estão em causa todos os
direitos das crianças, desde a proteção da
Sociedade e do Estado com vista ao seu
desenvolvimento integral até à proteção
especial, tendo como objetivos prioritá-
rios o desenvolvimento da personalidade
e a criação de condições para a sua inte-
gração na vida ativa.
Em termos de intervenção, considerou

que a fase de iniciativa criminal é apenas
umas das dimensões a ter em conta na
defesa dos direitos das crianças e jovens
em contexto de VD – devendo as demais
prioridades ser a definição de forma está-
vel da sua situação familiar e evitar o ris-
co, por exemplo, acionando os processos
judiciais de proteção dos seus direitos –
mesmonoscasosemqueo(a) progenitor(a)
vítima tenha recusado o estatuto de víti-
ma de VD.
Esta proteção deve entrar emvigor logo

que haja notícia do crime de VD e RdC sa-
lienta que a legislação de 2021 permite,
inclusive, que sejam aplicadas medidas
de coação ao agressor restringindo os
seus direitos de parentalidade embora os
tribunais sejam renitentes em aplicá-las.
RdC considera que embora a intervenção
social não seja uma responsabilidade da
Justiça temde passar a sê-lo umavez que
a VD exige uma intervenção interdiscipli-
nar – incluindo Juízes, Magistrados, etc.
Para alcançar esse objetivo é necessá-

rio apostar em formação adequada e RdC
citou as recomendações de várias entida-
des nesse sentido (Centro de Estudos Ju-
diciários, Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, etc.), designadamente, que essa for-
mação aborde:
• As características e dinâmica destes
comportamentos e as especiais exigên-
cias que daí resultam para a ação do sis-
tema de justiça, na articulação e diálogo
entre as suas unidades orgânicas e com
outros setores, organizações e profissio-
nais;
• Os aspetos que devem merecer parti-
cular atenção na condução e tramitação
dos procedimentos judiciários, à luz da
experiência e de estudos de caso;
• A importância de que, nas tomadas de
decisão, seja sobre a condução dos pro-
cessos seja sobre a sua substância, serem
ponderados os efeitos e os resultados
que serão previsivelmente alcançados à
luz do conhecimento disponível e dos ob-
jetivos inscritos na lei;

• A comunicação do sistema de justiça
com os sujeitos e participantes processu-
ais, com os organismos e profissionais
que com ele colaboram e interagem e
também com a comunidade.
RdC terminou a sua intervenção desta-

cando as três dimensões da intervenção
sobre as crianças e jovens em casos de
VD, a saber, (i) o processo penal, (ii) o pro-
cesso de proteção e promoção dos direi-
tos da criança e (iii) o processo tutelar cí-
vel (responsabilidade parental), sublin-
hando que estas três vertentes não se
devem ‘atropelar’, mas sim trabalhar em
articulação visando um objetivo único – a
defesa da criança ou jovem.

No painel seguinte, Marlene Matos
apresentou as conclusões principais do
estudo que co-coordenou para fazer o
balanço da implementação e impacto do
modelo de avaliação retrospetiva defini-
do pela EARHVD – Equipa de Análise Re-
trospetiva de Homicídio em Violência Do-
méstica (a EARHVD é uma estrutura cria-
da em 2017 por portaria do Governo com
o objetivo de combater o fenómeno do
homicídio em situações de VD e é coor-
denada conjuntamente pelos Ministérios
da Administração Interna, da Justiça, do
Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial, da Saúde e Ministro Adjunto do Pri-
meiro-Ministro).
Depois de fazer um breve enquadra-

mento da EARHVD, MM começou por ex-
plicar os objetivos do balanço feito e a
metodologia utilizada, bem como a com-
posição da equipa que co-coordenou
com Mariana Gonçalves (MG).

Crianças e Jovens
Alguns exemplos de situações de risco, segundo a Lei
• Estar abandonado ou viver entregue a si próprio;
• Sofrer maus-tratos físicos ou psíquicos ou ser vítima de abusos sexuais;
• Não receber os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal;
• Estar obrigado a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal
ou prejudiciais à sua formação e desenvolvimento;
• Estar sujeito, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem gravemente a sua segurança ou o seu
equilíbrio emocional;
• Assumir comportamentos ou se entregar a atividades ou consumos que afetem gravemente a sua saúde,
segurança, formação, educação ou desenvolvimento;
• Estar aos cuidados de terceiros, durante período de tempo em que se observou o estabelecimento com estes
de forte relação de vinculação e em simultâneo como não exercício pelos pais das suas funções parentais;
• Ter nacionalidade estrangeira e estar acolhida em instituição pública, cooperativa, social ou privada com acordo

de cooperação com o Estado, sem autorização de residência em território nacional.

Rui do Carmo

Coordenador da Equipa de Análise Retrospetiva
de Homicídio em Violência Doméstica e Procu-
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Permanente da Justiça Portuguesa do Centro
de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra
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Agência para os Direitos Fundamentais da União
Europeia. Foi ainda o coordenador da Comissão
Técnica Multidisciplinar para a Melhoria da Pre-
venção e Combate à Violência Doméstica e tra-
balhou como magistrado do Ministério Público
em diversas comarcas e na Procuradoria-Geral
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bém docente e investigador em várias institui-
ções de ensino universitário. Marlene Matos

Doutorada em psicologia da justiça pela Univer-
sidade do Minho, onde é professora auxiliar do
Departamento de Psicologia Aplicada. No âmbi-
to do centro de investigação empsicologia (CIP-
SI–UM), é investigadora responsável de vários
projetos no domínio da vitimologia, da psicolo-
gia da justiça e da psicologia forense. Co-coor-
denou o balanço da implementação e impacto
do modelo de avaliação retrospetiva definido
pela EARHVD – Equipa de Análise Retrospetiva
de Homicídio em Violência Doméstica (2022).
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Em termos de objetivos, o estudo fez

uma análise global (i) do modelo de avali-
ação usado pela EARHVD, (ii) da estrutura
da equipa, bem como da sua articulação
e envolvimento com as entidades para
quem produzem ações e comparação
com estruturas semelhantes de outros
países, (iii) dos relatórios e outros docu-
mentos produzidos e sua representativi-
dade, bem como (iv) dos casos analisa-
dos, (v) instrumentos usados, (vi) reco-
mendações produzidas (e sua aceitação e
implementação) e (vii) repercussão públi-
ca através dos media.
MM referiu que a metodologia usada

assentou sobre dois pilares de análise,
um qualitativo e outro quantitativo, recor-
rendo à recolha documental e à análise
de conteúdo. Assim, o balanço resultou
de ações como:
• A recolha do máximo de dados possí-
vel para responder às questões levanta-
das, incluindo atas, manuais, relatórios,
dossiês produzidos pela equipa e notí-
cias;
• A realização de reuniões com a equi-
pa;
• A leitura de toda a informação técnico
científica disponível sobre a temática (na-
cional e internacional) incluindo relatórios
de outros países com estruturas seme-
lhantes;
• A realização de entrevistas com stake-
holders relevantes, incluindo ex-mem-
bros da equipa; e
• A auscultação de focus group com es-
pecialistas (académicos, etc.);
O balanço contou ainda com a realiza-

ção de um questionário online dirigido
aos membros da Rede Nacional de Inter-
venção na Área da VD, que integra cerca
de 500 utilizadores, e dos quais 200 par-
ticiparam no estudo com a sua experiên-
cia e opiniões.
As principais conclusões da equipa co-

ordenada por MM e MG assentam sobre-
tudo sobre a missão e objetivos da estru-
tura, a dimensão e composição da equipa
e a eficácia da implementação das suas
recomendações. Desses resultados do
balanço, destacam-se aqui os mais rele-
vantes, tais como:
• A missão da EARHVD é demasiado
ambiciosa para os recursos que tem: a
sua função principal deveria ser de alerta
e de sistematização de informação sobre

o tema não devendo ser sua responsabili-
dade a redução do número de homicídios
em contexto de VD;
• O modelo de análise é adequado e
está em linha com as melhores práticas
internacionais;
• A equipa é pequena para os desafios
que tem (estruturas de outros países têm
entre 14 e 16 pessoas) pelo que é sugeri-
do o seu aumento de 6 para 16 pessoas;
• Também é sugerida uma estrutura
mais multidisciplinar – integrando de pro-
fissionais de outros setores e especialida-
des (educação, IPSS, ONGs, etc.) incluindo
a visão académica e científica da VD;
• É lançado o desafio de tornar esta es-
trutura mais permanente e autónoma,
com os seus membros a serem colabora-
dores a tempo inteiro e remunerados,
com a existência de um staff de apoio ad-
ministrativo, bem como haver uma tutela
a quem reportam e que financia a estru-
tura com os recursos necessários;
• Este aspeto prende-se ainda com a
natureza das recomendações produzidas,
aspeto que é considerado fulcral para
que estas produzam efeitos: passarem a
ter um caráter vinculativo seria importan-
te bem como tornar obrigatório que os tri-
bunais comuniquem automaticamente os
dados sobre os casos passíveis de análi-
se;
• O acompanhamento da implementa-
ção das recomendações é urgente, com
uma melhor e maior articulação e envol-
vimento com as estruturas que as rece-
bem;
• Quanto aos documentos produzidos, é
sugerido que sejam mais sistematizados
e visualmente mais empáticos, até para
que tenham um melhor impacto nos me-
dia e opinião pública;
• Urgente é dotar a estrutura de uma
área de comunicação, melhorando o rela-
cionamento com os media e trabalhando
os suportes de informação, sobretudo o
site, manuais de procedimentos, etc.
Por fim, MM deixou uma recomendação

transversal: a especialista sublinhou que
é necessário apostar emmaismodelos de
formação para que o fluxo de informação
de e para a EARHVD seja contínuo e de
elevada qualidade, o que resultará na
produção de recomendações e iniciativas
cada vez mais produtivas.

O estudo apresentado por MM foi co-
mentado por Dália Costa (DC), que base-
ou a sua intervenção no subtítulo da con-
ferência, o binómio Intenções-Intensida-
des. A especialista começou por referir
que o quadro legislativo e as estruturas
existentes já refletem bem as intenções
de combate à VD mas considerou que
lhes falta a intensidade necessária para
atuar de forma articulada e produtiva.

DC concordou com as conclusões do
balanço apresentado por MM, conside-
rando que um sinal de pouca intensidade
na ação é o de a equipa da EARHVD não
trabalhar a tempo inteiro, mas apenas nas
horas vagas e de não ser remunerado.
Também referiu que apesar de politica-

mente a questão da VD como crime pú-
blico aparentar ser uma prioridade, a ver-
dade é que as estruturas que trabalham o
problema não têm uma dotação orça-
mental que as sustente.
Por fim, e como ideias de futuro sobre a

função da EARHVD, DC deixou um con-
junto de aspetos a ter em conta dos quais
se destacam:
• Melhorar as fracas condições logísti-
cas (falta de apoio administrativo) da
equipa;
• Resolver a inexistência de uma área de
gestão da comunicação;
• Evitar que muitas entidades desco-
nheçam as suas recomendações;
• E de outras não se sentirem obrigadas
a colaborar com ela (tribunais, p. ex.);
• Aproveitar a ‘marca’ da equipa que é

respeitada, mas que precisa de profissio-
nalização.
DC terminou a sua intervenção com um

desafio: que se possa passar da tática à
estratégia sobretudo considerando que a
EARHVD já tem suficiente massa crítica,
necessitando ‘apenas’ de ser dotada de
um plano estratégico e da respetiva dota-
ção de recursos (humanos, financeiros e
logísticos).
O orador seguinte foi Miguel do Carmo

(MdC) que veio falar sobre os critérios in-
terpretativos em redor do bem jurídico
tutelado – tema sobre o qual sublinhou a
relevância da intervenção de RdC que fez
um enquadramento representativo.
MdC começou por referir que todos os

operadores judiciários, incluindo os(as)
Advogados(as), são hoje responsáveis
pela continuação do uso de critérios in-
terpretativos errados e sobretudo proibi-
dos sobre a VD como crime público man-
tendo, assim, vivos estereótipos e precon-
ceitos antigos. Aproveitando o sub-título
da conferência para fazer um trocadilho
irónico, MdC afirmou que “intensidades” é
um dos conceitos usados para afastar os
indícios e até as provas em VD como ‘não
suficientes’ para construir um caso, ape-
sar das “intenções” vertidas na lei. MdC
disse que a estes dois chavões acrescen-
taria ainda o conceito de “hesitações”, a
palavra que melhor retrata aquilo que se
passa em demasia na realidade portu-
guesa no combate à VD.

Dália Costa

Co-coordenadora e co-fundadora do Centro In-
terdisciplinar de Estudos de Género e investiga-
dora no Centro de Administração e Políticas Pu-
blicas, centros de investigação do ISCSP nos
quais tem coordenado e desenvolvido vários
projetos de investigação. Doutorada em socio-
logia da família, mestre em sociologia, com pós-
graduação em ciências criminais e licenciada
em política social, é professora auxiliar no
ISCSP, em várias áreas das quais se destacam a
criminologia, vitimologia, violência na família,
serviço social, família e género, gestão emedia-
ção de conflitos, relações familiares e proble-
mas sociais, entre outras, como a promoção e
proteção dos Direitos Humanos.

Miguel do Carmo

Procurador da República desde 1998 e, desde
outubro de 2022, membro do Gabinete de Co-
ordenação Nacional da Procuradoria-Geral da
República denominado “Gabinete da Família, da
Criança, do Jovem, do Idoso e contra a Violência
Doméstica”, é membro e coordenador de vários
grupos de trabalho nas áreas da violência do-
méstica, tráfico de pessoas e acompanhamento
de pessoas maiores/dos novos estatutos das
vítimas/ novo auto de notícia VD/do manual de
preenchimento do novo auto de notícia VD e da
base de dados da violência contra as mulheres
e VD. Foi docente do Centro de Estudos Judiciá-
rios e integra, como representante da PGR, a Co-
missão Técnica de Acompanhamento dos Pla-
nos Anuais de Prevenção e Combate ao Tráfico
de Seres Humanos. É ainda formador certificado
em crimes de ódio e na violência contra as mu-
lheres e VD.



48 Em Debate 49
Considera que a utilização de conceitos

errados e que nem sequer existem na lei
que qualifica a VD como crime público,
como ‘intensidade do ato’, ‘ato isolado’,
‘dignidade da pessoa humana’, etc., des-
valorizam as condutas típicas dos agres-
sores e banalizam e normalizam atos vio-
lentos como forma de resolver conflitos
familiares.
O especialista apresentou alguns da-

dos para ilustrar como o combate efetivo
ao flagelo daVD deveria sermais acelera-
do, como a evolução do número de acu-
sações vs arquivamentos (2019: 5367
acusações/25554 arquivamentos – 2022:
5010 acusações/28452 arquivamentos)
bem como do volume de medidas de co-
ação emedidas de prisão preventiva vs os
números alarmantes e sempre crescen-
tes de vítimas em casas de acolhimento
(incluindo crianças e jovens).
MdC conclui destes números que, em

Portugal relativamente a esta matéria, se
arquiva muito, se acusa pouco e se con-
dena ainda menos, mas em compensa-
ção temos cada vez mais vítimas em aco-
lhimento e teleassistência comparado
commedidas de coação aplicadas.
Considera que isto acontece porque as

vítimas continuam a não se sentir seguras
e a recusar ou retirar o seu depoimento, e
as forças que as atendem não entendem
a vulnerabilidade e ambivalência que as
leva a fazê-lo – dissemesmo que não vale
a pena aMinistra da Justiça anunciar a cri-
ação de mais gabinetes de apoio à vítima
se as pessoas que lá atendem as vítimas
não conseguem entender este aspeto.

MdC disse também que é tempo de se
deixar de lado ficções teórico-jurídicas
inexatas, desadequadas e desatualiza-
das, como os conceitos já referidos e ou-
tros, que disse servirem apenas para ab-
solver agressores declarados. Por consi-
derar esta situação alarmante, MdC deu
como exemplo a Nota Prática produzida
pela PGR para orientar as entidades de
apoio às vítimas na correta interpretação
dos conceitos e facilitar a análise dos fac-
tos e dos casos.
Terminou apresentando um caso práti-

co onde demonstrou como os tribunais
ainda não sabem diferenciar o que é um
caso deVD de uma agressão fora da esfe-
ra familiar e muitas vezes consideram
ambas as situações como simples ofen-
sas à integridade física – tudo o que vai
contra aquilo que é a VD.

A última oradora da conferência foi
Marta Silva (MS) que veio apresentar uma
panorâmica da RNAVVD – Rede Nacional
deApoio aVítimas deViolência Doméstica
e a sua articulação com os outros agen-
tes, começou com um breve enquadra-
mento histórico desta entidade desenha-
da no final dos anos 1990 e que foi reco-
nhecida e profissionalizada, de facto, a
partir de 2009.
MS lembrou que, apesar de esta rede

trabalhar com base em ONG’s e estrutu-
ras autárquicas, é na verdade uma rede
pública que se rege por normas e financi-
amento público e que foi criada para dar
resposta especializada multidisciplinar,
gratuita e de cobertura nacional. Sublin-
hou que a RNAVVD está atualmente pre-
sente em todo o território nacional (inclu-
indo ilhas) cobrindo em permanência 95%
dos concelhos (mas com respostas com-
plementares para os 5% restantes).
Do conjunto das estruturas de funcio-

namento da RNAVVD (entre atendimento,
acolhimento e serviço de emergência),
MS sublinhou a concretização de mais
uma vertente que entrou em funciona-
mento em setembro de 2021: as 31 equi-
pas de apoio psicológico às vítimas, so-
bretudo crianças e jovens, uma necessi-

dade antiga há muito identificada.
MS chamou a atenção para a elevada

especialização dos profissionais desta
rede – que conta hoje com cerca de 600
profissionais – e para a importância da
formação especializada, contínua e espe-
cífica e terminou a sua intervenção com
um balanço da atividade dos anos de
2021-2022.
Em jeito de conclusão, António Casta-

nho afirmou, no encerramento da confe-
rência, que de acordo com os vários ora-
dores, as intenções não bastam e que é
preciso aumentar a intensidade da inter-
venção – para a qual considerou unâni-
mes a necessidade de mais formação,
mais meios e mais energia.
Por fim, o Presidente do CRLisboa, João

Massano, identificou como necessidade
mais prioritária a criação no terreno de
um mapa de apoio efetivo às vítimas, que
as ajude ainda antes de chegar à fase de
apresentação de queixa/denúncia e pôs
a tónica na formação para a ‘literacia em
VD’ como a única forma de sensibilizar e
capacitar para a luta contra o preconceito
e os estereótipos – luta que considerou
ter de ser feita com uma união de esfor-
ços entre agentes de todo o sistema.

© Ladanifer
Envato Elements

Marta Silva

Coordenadora do núcleo de prevenção da vio-
lência doméstica e violência de género da Co-
missão para a Cidadania e a Igualdade de Géne-
ro. Licenciada em psicologia com mestrado em
psicologia clínica e psicoterapia, é responsável
pela coordenação das atividades técnicas da
comissão, nomeadamente na implementação
do Plano Nacional Contra a Violência Doméstica
e de Género. Coordena ainda o Programa de Te-
leassistência de Proteção a Vítimas de Violência
Doméstica, integra a Equipa de Análise Retros-
petiva de Homicídios em Violência Doméstica e
é representante de Portugal no Comité de Par-
tes à Convenção de Istambul e em grupos de
trabalho relacionados com a violência domésti-
ca e de género em vários organismos internaci-
onais.

Miguel do Carmo, Marta Silva, João Massano e António Castanho
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Licenciado emDireito – "na saudosa Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra” – (1988-1993), Paulo Brandão estagiou no escritório de José Pimenta, o seu pri-
meiro Mestre e Advogado de referência nacional (1993-1995).
Exerce Advocacia na Comarca de Cascais há 27 anos, primeiro em prática individual

e, desde 2011, como sócio na Sociedade de Advogados, Teixeira da Costa, Nuno Pai-
xão, José Ribeiro, Paulo Brandão & Associados.
Durante os triénios de 2011-2013 e 2014-2016, foi, commuito orgulho, vogal tesou-

reiro da Delegação de Cascais da Ordem dos Advogados, período durante o qual teve
a honra de ter como “suas” Presidentes as “Distintas e Marcantes Advogadas”M.ª José
Lopes Branco e Júlia Fernandes.
Entre 2017 e 2019, desempenhou funções de relator adjunto na emissão de laudos

de honorários, junto do Conselho Superior da Ordem dos Advogados e, entre 2020 e
2022, foi vogal do Conselho Regional de Lisboa.
Assumiu funções na área do Combate à Procuradoria Ilícita assim como, por inerên-

cia do cargo, as funções de vogal na Comissão de Defesa dos Atos Próprios da Advo-
cacia, uma experiência que destaca pela oportunidade de conhecer notáveis Advoga-
das eAdvogados de vários pontos do país, também fortemente empenhados no com-
bate ao que considera um flagelo.
No triénio 2023-2025, aceitou o desafio de ser Vice-Presidente do CRLisboa conti-

nuando com o pelouro do Combate à Procuradoria Ilícita, aos quais se juntam a Re-
presentação Institucional e Relações Internacionais, Congresso dos Advogados, Dia
do Advogado, Convenção das Delegações, Delegações e Interdelegações, Dispensa
de Sigilo Profissional, Pareceres, Formação, Comunicação, Comissão para as Refor-
mas legislativas e Jovens Advogados e Advogados Estagiários.

Paulo Brandão

Veja o vídeo de apresentação

https://www.youtube.com/watch?v=DWAPIPy6WOM
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É com sentimento de gratidão e reconhecimento que aceito o desafio que me foi lan-
çado enquanto Presidente da Delegação da Amadora da Ordem dos Advogados, e
muito saúdo este tipo de iniciativas levadas a cabo pelo CRL, como uma excelente
oportunidade de dar a conhecer o trabalho das Delegações e bem assim a dar igual-
mente a conhecer diferentes visões acerca da Advocacia e da sociedade.

CRLisboa (CRL): Como Presidente da Dele-
gação o que acha que pode fazer?
DanielMarques Rodrigues (DMR):O Presi-
dente de uma Delegação é o represen-
tante de todos os Advogados de uma Co-
marca. É a ele que cabe ser o interlocutor
dos problemas que afetam os Colegas da
Comarca, e bem assim representá-los in-
terna e externamente. É este o desígnio a
que me proponho neste mandato: repre-
sentar da melhor forma os Advogados da
Comarca da Amadora. Obviamente que
este desígnio assenta em várias verten-
tes, desde logo e a mais importante, dar a
conhecer o papel da Delegação e da Or-
dem dos Advogados e os problemas da
Advocacia e contribuir igualmente no âm-
bito das funções da Ordem dos Advoga-
dos para a resolução dos problemas da
sociedade, no caso, do Concelho daAma-
dora. Ter uma liderança empenhada e
pró-activa é fundamental para que este
papel seja cumprido da melhor forma.

CRL: Qual o papel das Delegações?
DMR: Como foi referido na pergunta ante-
rior, as Delegações desempenham um
papel fundamental na representação dos
Advogados de uma determinada Comar-
ca perante os seus interlocutores, como o
são os Tribunais, o Ministério Público a
Polícia e bem assim perante a comunida-
de como as diversas instituições públicas
e privadas e bem assim as autarquias lo-
cais. Uma Delegação não pode ficar fe-
chada sobre si mesma e tem de se abrir à
sociedade de modo a dar a conhecer os
seus desígnios a toda a comunidade. In-
ternamente as Delegações assumem
igualmente um papel de extrema impor-
tância na medida em que estão na linha
da frente na denúncia e participação dos
problemas da Advocacia e dos Advoga-
dos e igualmente na participação do seu
processo de resolução, assim tenham
competências e meios para o efeito.

CRL: Quais as Especificidades da advoca-
cia onde se integra?
DMR: Ser Advogado na Comarca da Ama-
dora é sempre um enorme desafio aten-
dendo às especificidades que esta Co-
marca e este Concelho apresentam. Des-
de logo a elevada densidade
populacional faz antever uma igual densi-
dade de conflitualidade social, aliada a
problemas sociais, que tornam a Advoca-
cia essencial para dar resposta enquanto
garante dos direitos dos cidadãos em pri-
meira linha. Julgo que, sem querer estar a
fazer uma grande distinção entre os de-
mais Concelhos limítrofes de Lisboa, pois
acabam por ter uma caracterização ho-
mogénea, mas na Amadora há uma ten-
dência para que os problemas de confli-
tualidade atingiam uma outra dimensão,
precisamente e desde logo pela densida-
de populacional. A Advocacia na Amado-
ra é pois, desde logo uma Advocacia que
não fica desligada desta realidade, sem
obviamente não deixar de estar presente
nas diversas áreas e dar resposta aos pro-
blemas alusivos às pessoas que vivam em
ambiente urbano.
CRL: Qual a Missão e quais as Ideias para
o Mandato?
DMR: Por tudo o que já foi dito, a Missão
passará pela representação da melhor
forma da Ordem dos Advogados e dos
Advogados na Comarca e no Concelho da
Amadora e pela sua afirmação. Esta mis-
são assentará em várias vertentes, desde
logo uma constante interacção com os
nossos interlocutores judiciais e não só
de modo a ter um acompanhamento
constante dos problemas e das suas solu-
ções, contribuindo para as mesmas.

Numa outra vertente, é nosso objectivo
levar cada vez mais a Ordem dos Advoga-
dos e a Delegação da Amadora à comuni-
dade. Como tenho dito, a Ordem dos Ad-
vogados não pode ficar fechada sobre si
mesma, tem de se abrir à sociedade dan-
do a conhecer o seu papel e os seus de-
sígnios. Neste aspecto temos previstas
várias iniciativas.
Será ummandato emque haverá ampla

e variada atividade ao nível de iniciativas
que irão desde a Formação às conferên-
cias, apresentação de obras literárias ou
mesmo iniciativas de vertente mais cultu-
ral.
Neste âmbito acho essencial proporcio-

nar um vasto e variado programa de acti-
vidades aos Colegas e demais agentes da
justiça, como forma de integração entre
todos e criação daquela que deve ser
uma verdadeira comunidade jurídica
numa Comarca e mesmo direcionados
para toda a comunidade. Também por
aqui achamos que é essencial para cum-
primento da missão da representação e
afirmação da Delegação da Amadora no
seio da Comunidade, nomeadamente na
Amadora.

Delegação da Amadora

DELEGAÇÕES

Daniel Marques Rodrigues
Advogado
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Para os(as) mais de 700 Advogados(as)
Estagiários(as) que vão terminar a primei-
ra fase do Curso de Estágio 2022, no final
de maio, vai agora começar a fase em
contexto de trabalho prático e muitos es-
tarão expectantes sobre o que os espera
e o que se espera deles.
Esta expetativa não é isenta de alguma

ansiedade: ainda que a preparação técni-
ca esteja a 100%, a verdade é que o Está-
gio de Advocacia começa mesmo a sério
quando o(a) Advogado(a) Estagiário(a)
“põe asmãos namassa” a exemplo de ou-
tras profissões que se aprendem através
da prática e experimentação.
Todos temos questões quando come-

çamos num emprego novo, mas essas
dúvidas são maiores num contexto de Es-
tágio, particularmente no caso da Advo-
cacia, uma vez que tanta coisa está de-
pendente do sucesso desse período.
Para dar uma ajuda aos nossos(as) Esta-

giários(as), neste artigo, juntamos algu-
mas recomendações e dicas das melho-
res práticas internacionais em ambiente
de ‘Legal Internships’ e incluímos a refe-
rência a alguns artigos que podem acres-
centar mais informação.
O primeiro artigo a que fazemos refe-

rência está publicado no Linkedin (ver
caixa com Links Úteis) e apresenta sete
dicas para retirar o máximo proveito de
um Estágio (“7 tips to make the most of
your law firm internship”, no original). O au-
tor considera que o período de Estágio
deve ser encarado como ummomento de
aprendizagem intensa e que deve servir
para o(a) Estagiário(a) experimentar e es-
colher o caminho que quer trilhar na pro-
fissão. Para isso, recomenda que o(a) Es-
tagiário(a):
1. Tenha o seu propósito e objetivos bem

definidos: o ideal é ter este exercício
feito antes de começar o Estágio –
para facilitar, o autor sugere a escrita
de um resumo (máximo duas páginas
A4) onde se descreve o ‘Estágio ideal’;
o Estágio é também o momento certo
para perceber se será feliz nesta pro-
fissão e, sobretudo, se é o estilo de
vida que pretende (longos horários,
etc.);

2. Reconheça as vantagens globais do
Estágio: a oportunidade de experi-
mentar um ambiente profissional, co-
meçar a criar uma rede de contatos,
aprofundar temas e áreas de prática,
etc.;

3. Tenha expectativas realistas: é preciso
ter objetivos que tenham uma ligação
real ao mercado de trabalho e as con-
dições dos empregadores; ou seja,
um(a) Estagiário(a) não deve esquecer
que ainda é um profissional em forma-
ção relativamente a questões como a
remuneração, os tipos de trabalho que
se poderão exercer, etc.;

4. Seja humilde e perceba que pode
aprender com qualquer pessoa do Es-
critório: quando se está a aprender
uma profissão nova todas as pessoas
no local de trabalho são úteis para en-
tender como funciona a cultura inter-
na; o(a) Estagiário(a) deve entender
que desde a portaria até ao gabinete
da direção haverá pessoas com quem
podem aprender algo útil; seja educa-
do e correto com todas as pessoas;

5. Trabalhe!: parte do sucesso no Estágio
vem da vontade de participar e de
concluir tarefas, sejam elas quais fo-
rem; particularmente para os profissi-
onais que queiram trabalhar em práti-
ca individual, é importante aprender a
fazer de tudo umpouco e nadamelhor
do que o ambiente de Estágio para
aprender com quem sabe;

6. Aproveite o tempo livre: é normal que
em ambiente de Estágio nem sempre
haja tarefas atribuídas, mas isso não
significa que não haja nada para fazer;
deve aproveitar-se para falar compes-
soas, fazer perguntas, consultar ma-
nuais e documentos de apoio ou pedir
educadamente para assistir à resolu-
ção de algum tema;

7. Termine o Estágio em bons termos:
mesmo que não tenha sido o Estágio
que esperava, é importante ficar de
boas relações com toda a gente por-
que esses relacionamentos podem vir
a ser importantes no futuro; deve-se
sempre despedir de todas as pessoas
e, sobretudo, agradecer àquelas que
mais ajudaram.

Como Preparar o Estágio em Contexto de Trabalho

Soft Skills Viradas para o
Estágio em Contexto de Trabalho

Segunda fase do Estágio de Advocacia
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O segundo artigo que consultámos (“7

tips to make the most of your first in-
ternship at a law firm”, no original) apre-
senta algumas recomendações seme-
lhantes, mas também acrescenta algu-
mas dicas diferentes, tais como:
1. Aproveitar para experimentar áreas de

prática: apesar de ainda ser cedo para
optar por apenas uma área, esta é a al-
tura certa para experimentar o máxi-
mo que se puder e começar a eliminar
aquelas de que não se gosta ou não se
adaptam ao seu perfil;

2. Criar uma rede de contatos: a verdade
é que o networking é importante em
qualquer profissão, mas ainda mais na
Advocacia, e deve começar mesmo
nos ‘bancos da escola’;

3. Aprender a funcionar em ambiente la-
boral: esta é a primeira vez que se en-
tra no mundo do trabalho pelo que se
deve aproveitar para perceber como
funcionam as empresas e aprender as
competências para crescer como um
excelente profissional;

4. Seja observador: esteja sempre atento
ao que se passa à sua volta e aproveite
todas as oportunidades para aprender
coisas novas, mesmo quando se trata
de uma situação em que não está a
participar; se puder, peça para assistir
à forma como os profissionais sénior
resolvem determinado assunto;

5. Aprenda a fazer pesquisa: não há me-
lhor altura para aprender a pesquisar
temas e informação do que no Estágio;
é aquela altura em que pode fazer to-
das as perguntas e pedir orientações
sobre as melhores práticas e fontes;
Por fim, no terceiro artigo que destaca-

mos (“Seven Important Rules for Legal In-
ternship Etiquette”, no original), os autores
destacam:

1. Esteja preparado para aceitar críticas:
sobretudo, prepare-se para entender
que as críticas, desde que construti-
vas, servem para crescer profissional-
mente e não devem ser entendidas
como pessoais; esta é também uma
oportunidade para treinar a capacida-
de demanter um semblante impávido,
muito útil para quando estiver a exer-
cer a profissão e quando for importan-
te que os outros não percebam o que
está a pensar (a chamada “poker
face”);

2. Seja pontual: esta nem é bem uma re-
comendação para Estágios, é uma re-
comendação para qualquer situação
da vida pessoal ou profissional; mas
num Estágio é essencial;

3. Mantenha formalidade nos contactos
de trabalho: esta é também uma regra
para qualquer profissão, uma vez que
as comunicações em ambiente de tra-
balho devem ser mesmo apenas isso;
deixe os comentários triviais para a
hora do café, fora do expediente, e uti-
lize sempre os cargos/categorias pro-
fissionais corretos;

4. Considere os eventos sociais da em-
presa como uma extensão do Estágio:
esta é uma ótima oportunidade para
reforçar os seus contatos e os laços
com os(as) Colegas, num ambiente
mais distendido; no entanto, continua
a ser um evento de trabalho, por isso
não se esqueça das regras do ponto
anterior.
Esperamos que estas dicas e recomen-

dações sejam úteis para a próxima etapa
da vida profissional dos(as) Estagiários(as)
do CRLisboa, sendo que o Gabinete de
Apoio ao Advogado Estagiário do Conse-
lho continuará a estar disponível para aju-
dar os(as) futuros(as) Colegas na sua en-
trada no mundo profissional.

Recomendações para Estágios –Links Úteis

7 tips to make the most of your law firm internship

7 tips to make the most of your first internship at a law firm

Seven Important Rules for Legal Internship Etiquette

Santo Ivo
Estátua de Santo Ivo, considerado “O Advogado
dos Pobres”, é o padroeiro dos profissionais da
área de Direito.
A 19 de maio, dia da sua morte, celebra-se o
Dia do Advogado.

© Øyvind Holmstad
Wikimedia

Estátua de Santo Ivo, na Charles Bridge
Praga, República Checa

https://www.linkedin.com/pulse/7-tips-make-most-your-law-firm-internship-marcus-van-geyzel/
https://abaforlawstudents.com/2018/03/13/7-tips-your-first-law-firm-internship-at-a-law-firm/
https://www.enjuris.com/students/legal-internship-etiquette/
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E porque vem aí o Dia do Advogado 2023, a rubrica deste mês tinha um candidato
óbvio: todos os Advogados e Advogadas. Hoje, mais do que nunca, é preciso exaltar
esta profissão cuja reputação precisa do trabalho de toda a Classe.
Dado o papel social que integra, a Advocacia deve trabalhar todos os dias para que

o nosso trabalho faça a diferença nas vidas dos cidadãos e das empresas.
O objetivo é recuperar o prestígio e a importância que a profissão já teve, quando ter
um ‘Advogado(a) de Família’ era tão importante como o ‘Médico(a) de Família’ que
acompanhava as famílias, os seus negócios e atos jurídicos durante toda a vida.
Esse trabalho começa em cada um de nós, Advogadas e Advogados!

O(A) Advogado(a)
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Assinalam-se agora quarenta anos que concluí o curso de Direito na Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa.
Eu e a maior parte dos meus colegas inscrevemo-nos na Ordem dos Advogados,

completámos o Estágio e seguimos a nossa carreira. Pela minha parte, tive a sorte de
ter como bons amigos e companheiros de viagem até hoje Jorge Carita e Fernando
Taborda, com os quais pude aprender e partilhar o exercício da profissão.
Ao longo destas dezenas de anos vivemos transformações sociais e económicas

aceleradas. Foram muitas as mudanças também na Advocacia, com a multiplicação
do número de Advogados, a abertura às Sociedades de profissionais, a criação da fi-
gura do especialista e a densificação dos atos próprios dos Advogados.
Do lado das Universidades, para além damultiplicação de cursos de Direito, de dois

cursos nas Faculdades de Direito de Lisboa e de Coimbra em 1974 para dezassete,
assinala-se o processo de Bolonha, com a diminuição da duração dos cursos de Li-
cenciatura para quatro anos e a diversificação do perfil dos cursos de Mestrado e de
Doutoramento.
Vai para quarenta anos, esperava-se que cada Advogado completasse sozinho a

formação profissional. Nas palavras de Adriano Moreira, a Licenciatura era a licença
para estudar sozinho. Para os Juristas desse tempo, os nossos códigos eram mantas
de retalho, com as novas redações dos artigos fotocopiadas e coladas por cima das
versões revogadas.
Esse artesanato é hoje passado.
Os últimos anos vieram trazer novos desafios profissionais, por último, os da Inteli-

gência Artificial. Tornou-se evidente que já não é possível aprender sozinho. A com-
plexidade da vida jurídica, que reflete a complexidade da sociedade e do Estado, exi-
ge formação ao longo da vida.
No período em que fui Diretor do Centro de Estudos Judiciários foi possível concre-

tizar com a Ordem dos Advogados modelos de formação conjunta para as profissões
jurídicas, quer no plano teórico e prático, quer da Deontologia Profissional. Continuo a
pensar que este modelo continua válido.
A ligação entre a formação dada pela Ordem dos Advogados e a Faculdade de Di-

reito da Universidade de Lisboa é um elemento relevante desta estratégia de forma-
ção.
A mútua cooperação entre a Faculdade de Direito e a Ordem dos Advogados, atra-

vés do seu Conselho Regional, é certamente relevante para uma Faculdade de Direito
que não quer ficar isolada no seu mundo, mas, pelo contrário, quer dialogar com as
principais instituições da sociedade e aperfeiçoar o seu modelo formativo.
Hoje com cerca de cento e trinta professores que cultivam todos os ramos e espe-

cialidades do saber jurídico, a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa procu-
ra manter-se permanentemente atualizada, não apenas no plano científico, mas tam-
bém no plano social, de modo a sempre corresponder ao desafio de estar à frente do
seu tempo.
Para a Ordem dos Advogados e o seu Conselho Regional será, de outro lado, possí-

vel beneficiar desta realidade e incrementar as ações e os instrumentos de formação
profissional avançada, assim correspondendo às preocupações dos(as) Advogados(as).

Pedro Barbas Homem
Professor Catedrático e Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

Protocolo entre a Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa
e o Conselho Regional de Lisboa

A realidade todos os dias testa os limites das formas tradicionais de regular a vida
em sociedade. As respostas aos novos desafios impõem, como nunca, uma atitude de
abertura ao exterior, numa tripla dimensão (i) geográfica, de internacionalização, com
participação cada vez mais ativa no diálogo global; (ii) pluridisciplinar, sendo aqui es-
sencial estabelecer o diálogo entre o Direito e as restantes áreas do conhecimento,
aprendendo a trabalhar em equipas compostas por elementos com diversa formação
de base; e (iii) por fim, de abertura à sociedade civil, compreendendo-se que o Direito
é tanto mais eficaz quanto maior for a sua acessibilidade à generalidade das pessoas.
Nada melhor do que os mais recentes desenvolvimentos da Inteligência Artificial

(IA) para porem em evidência e nos obrigarem a refletir seriamente sobre a formação
jurídica de que precisam as novas gerações de profissionais do Direito. A conceção do
ensino como simples transmissão de conhecimento e a aposta na memorização e
acumulação do saber enciclopédico estão definitivamente em crise, dado que os atu-
ais sistemas de IA conseguem compilar informação commuito maior rapidez e preci-
são do que qualquer mente humana, tornando obsoleta a insistência num empinar
acrítico de factos e teorias.
Se há tarefas que uma máquina consegue desempenhar bem melhor do que nós,

outras há em que não só não nos substitui como, se as dominarmos, poderá transfor-
mar-nos numa versão melhorada de quem somos, juristas 2.0. Para se mover com
destreza no novo quadro de oportunidades e desafios, a Advocacia do futuro terá de
compreender a tecnologia que está ao seu dispor, aliando os tradicionais conheci-
mentos jurídicos aos saberes de outras áreas, tais como a programação e a computa-
ção em nuvem. A habilidade para lidar com dados e identificar o seu potencial é tam-
bém essencial.
A capacidade de usar as novas tecnologias implica igualmente a capacidade de

identificar e compreender os seus limites. A IA revela fortes dificuldades na capacida-
de de compreender o contexto, de ler nas entrelinhas, de identificar nuances, de fazer
uso de qualidades não estritamente racionais, tais como a intuição e a empatia, tor-
nando-a incapaz de lidar com a complexidade do mundo real naquilo que verdadei-
ramente se exige às profissões jurídicas, que é um saber fazer, mais do que um puro
saber: a capacidade de resolverem problemas da vida.
Na NOVASchool of Law, procuramos desenvolver as competências em que amente

humana mais se destaca, formando profissionais dotados de pensamento crítico e da
capacidade de resolução efectiva de problemas, fazendo uso de todos os benefícios
que as novas tecnologias podem aportar, mas ao mesmo tempo estando conscientes
de que a tecnologia é um auxiliar e nunca um substituto do raciocínio humano.
Foi este o mote para o lançamento de um novo ciclo de conferências do Conselho

Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados em parceria com a NOVASchool of Law.
Esta iniciativa terá como conferência inaugural, em data a anunciar, uma sessão dedi-
cada ao tema «A inteligência artificial nas profissões jurídicas: oportunidades e desa-
fios».

As Profissões Jurídicas
na Era Digital

Margarida Lima Rego
Professora Catedrática e
Diretora da NOVA School of Law

Vera Lúcia Raposo
Professora Auxiliar da
NOVA School of Law



62

Consulte aqui toda a informação e conteúdos relativos à
Formação do Conselho Regional de Lisboa
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Agenda de
Formação

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Manuela Frias

18 de maio de 2023 às 15h00
Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais: Legislação Base e
Regulamento de Organização e Funcionamento
Ciclo de Conferências sobre o Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa

23 e 25 de maio de 2023 das 18h00 às 21h00
2, 5, 6, 15, 20, 22, 27 e 29 de junho das 18h00 às 21h00
Noções Básicas de Direito Individual do Trabalho
e de Processo do Trabalho

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Francisca Pinto Dias

26 de maio de 2023 às 15h00
Tutela Coletiva dos Consumidores
Ciclo de Conferências de Direito do Consumo

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Carla Marques

14 de junho de 2023 às 15h00
Honorários
Ciclo de Conferências sobre o Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Tânia Cristina Gonçalves Silva

20 de junho de 2023 às 17h00
Impostos e Obrigações Fiscais
Ciclo de Conferências de Titulação de Negócios Jurídicos

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Tânia Cristina Gonçalves Silva

11 de julho de 2023 às 17h00
Impostos: Emissão de Guias
Ciclo de Conferências de Titulação de Negócios Jurídicos

online

Organização: Conselho Regional de Lisboa
Oradora: Carla Marques

12 de julho de 2023 às 15h00
Questões Práticas
Ciclo de Conferências sobre o Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais

online

https://crlisboa.org/wp/2023/05/sistema-de-acesso-ao-direito-e-aos-tribunais-legislacao-base-e-regulamento-de-organizacao-e-funcionamento/
https://crlisboa.org/wp/2023/05/nocoes-basicas-de-direito-individual-do-trabalho-e-de-processo-do-trabalho-2/
https://crlisboa.org/wp/2023/03/tutela-coletiva-dos-consumidores/
https://crlisboa.org/wp/2023/05/sistema-de-acesso-ao-direito-e-aos-tribunais-honorarios/
https://crlisboa.org/wp/2023/05/impostos-e-obrigacoes-fiscais/
https://crlisboa.org/wp/2023/05/impostos-emissao-de-guias/
https://crlisboa.org/wp/2023/05/sistema-de-acesso-ao-direito-e-aos-tribunais-questoes-praticas/
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Vídeos

https://crlisboa.org/wp/video/video-maratona-direito-e-tecnologia-digital-e-quantica/
https://crlisboa.org/wp/video/video-introducao-ao-arco-de-formacao-em-direito-para-a-era-digital/
https://crlisboa.org/wp/video/video-glossario-da-era-digital-para-advogados/
https://crlisboa.org/wp/video/video-weblaw-o-mercado-digital-17-de-janeiro-de-2019/
https://crlisboa.org/wp/video/video-teletrabalho-a-nova-normalidade/
https://crlisboa.org/wp/video/profissoes-juridicas-e-a-revolucao-informatica-7-de-junho/
https://crlisboa.org/wp/video/conferencia-prova-digital/
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E-Publicações

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2022/seguranca-informatica.pdf
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2021/carta-portuguesa-de-direitos-humanos-na-era-digital.pdf
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O Conselho Regional de Lisboa elabora uma e-publicação a partir das conferências que tem vindo a organizar desde 2020.
Partilhamos as e-publicações publicadas em matéria de Segurança Informática e Era Digital.

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2021/maratona-direito-e-tecnologia-digital-e-quantica.pdf
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/on-line/2021/teletrabalho-nova-normalidade.pdf
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ADVOGADOS

LEGISLAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA
Acompilação de Legislação e Jurisprudência presente nas seguintes páginas, emma-
téria de regulamentação do exercício da Advocacia e temáticas conexas, correspon-
de a um levantamento efetuado pelo CRLisboa, daquele que considera merecer o
maior destaque. A mesma compilação não pretende ser exaustiva e não prescinde a
consulta das versões oficiais destes e de outros textos legais.

Para consultar mais diplomas, visite:
Fontes

https://dre.pt/dre/home
http://www.dgsi.pt/
https://www.parlamento.pt/
https://portal.oa.pt/
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LEGISLAÇÃO
DIÁRIO DA REPÚBLICA
LEI N.º 34/2004, de 29 de julho
Altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais

LEI N.º 49/2004, de 24 de agosto
Define o sentido e o alcance dos actos próprios dos advogados e dos solicitadores e
tipifica o crime de procuradoria ilícita (Sétima alteração ao Estatuto da Ordem dosAd-
vogados e primeira alteração ao Estatuto da Câmara dos Solicitadores)

DECRETO-LEI N.º 119/2015, de 29 de junho
Novo Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores

LEI N.º 145/2015, de 09 de setembro
Estatuto da Ordem dos Advogados

LEI N.º 12/2023, de 28 de março
Alteração à Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de cria-
ção, organização e funcionamento das associações públicas profissionais, e à Lei n.º
53/2015, de 11 de junho, que estabelece o regime jurídico da constituição e funciona-
mento das sociedades de profissionais que estejam sujeitas a associações públicas
profissionais

LEGISLAÇÃO
REGULAMENTOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS
DELIBERAÇÃON.º 822/2020, de 21 de agosto
Regulamento da Ordem dos Advogados sobre a prevenção e combate ao branquea-
mento de capitais e financiamento do terrorismo

REGULAMENTON.º 1099/2020, de 21 de dezembro
Regulamento da Comissão Nacional de Defesa dos Atos Próprios da Advocacia

REGULAMENTON.º 188/2021, de 04 de março
Regulamento da Comissão dos Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

DELIBERAÇÃON.º 907/2022, de 10 de agosto
Alteração dos artigos 2.º e 3.º do Regulamento de Organização e Funcionamento do
Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais na Ordem dos Advogados

DELIBERAÇÃON.º 84/2023, de 17 de janeiro
Altera o Regulamento Financeiro da Ordem dosAdvogados (com republicação do Re-
gulamento n.º 926/2021)

REGULAMENTON.º 277/2023, de 07 de março
Regulamento da Comissão dos Direitos e Prerrogativas da Advocacia (CDPA)
Consultar aqui a Declaração de Retificação n.º 318/2023, de 19 de abril

LEGISLAÇÃO
INICIATIVAS LEGISLATIVAS
05 de abril de 2023
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE RESOLUÇÃO 593/XV/1
Recomenda ao Governo que crie uma Comissão que pondere a eventual integração
da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS) no regime geral da Se-
gurança Social, realizando uma auditoria ao seu funcionamento e avaliando modelos
alternativos de proteção social

O CRLisboa faculta nesta edição a regulamentação mais recente aprovada pela Ordem dos
Advogados. Consulte aqui mais informação.

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/49-2004-479604
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-69951133
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2015-105332944
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/12-2023-211059785
https://dre.pt/dre/detalhe/deliberacao/822-2020-140821067
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/1099-2020-151733893
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/188-2021-158780660
https://dre.pt/dre/detalhe/deliberacao/907-2022-187258583
https://dre.pt/dre/detalhe/deliberacao/84-2023-206166518
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/277-2023-208285089
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/318-2023-212003099
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152758
https://portal.oa.pt/ordem/regras-profissionais/
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JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
09 de março de 2022
PROCESSO N.º 21963/15.6T8PRT.P1.S1
Descritores
Responsabilidade extracontratual; Perda de chance; Mandato forense; Incumprimen-
to; Ónus da prova; Juízo de probabilidade; Obrigação de meios e de resultado; Advo-
gado; Direito à indemnização; Cálculo da indemnização; Indemnização de perdas e
danos; Equidade
Votação: UNANIMIDADE

05 de maio de 2022
PROCESSO N.º 126/20.4T8OAZ-A.P1.S1
Descritores
Segredo profissional; Advogado; Terceiro; Violação de segredo; Negociações
preliminares; Depoimento; Testemunha; Prova proibida; Poderes do Supremo
Tribunal de Justiça; Reapreciação da prova; Impugnação da matéria de facto; Prazo
de prescrição; Interrupção da prescrição; Reconhecimento do direito
Votação: UNANIMIDADE

06 de julho de 2022
PROCESSO N.º 5897/16.0T9LSB-B.L1.S1
Descritores
Recurso penal; Imparcialidade; Juiz Desembargador; Impedimentos; Advogado; Re-
jeição de recurso
Votação: UNANIMIDADE

20 de outubro de 2022
PROCESSO N.º 981/17.5PBMTS.P2-A.S1
Descritores
Escusa; Juiz Desembargador; Advogado; Imparcialidade
Votação: UNANIMIDADE

02 de março de 2023
PROCESSO N.º 25560/18.6T8LSB.L1.S1
Descritores
Advogado; Perda de chance; Mandato forense; Responsabilidade contratual; Ato ilíci-
to; Juízo de probabilidade; Indemnização; Interposição de recurso; Acesso ao Direito
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
13 de janeiro de 2022
PROCESSO N.º 02386/16.6BEPRT
Descritores
Atraso na justiça; honorários de Advogado; Indemnização; Impostos; Cálculo de in-
demnização; Indemnização suplementar
Votação: UNANIMIDADE

10 de fevereiro de 2022
PROCESSO N.º 01540/06.3BEVIS 01711/13
Descritores
Processo disciplinar; Advogado; Direito de audiência e defesa
Votação: UNANIMIDADE

03 de novembro de 2022
PROCESSO N.º 0824/17.0BELSB
Descritores
Ordem dos Advogados; Advogado; Processo disciplinar; Conflito de interesses; Ad-
missão do recurso
Votação: UNANIMIDADE

02 de março de 2023
PROCESSO N.º 0638/15.1BEPRT
Descritores
Prazo de prescrição; Pena disciplinar; Estatuto da Ordem dos Advogados; Lacuna de
lei; Integração de lacunas
Votação: UNANIMIDADE

09 de março de 2023
PROCESSO N.º 01053/22.6BELSB
Descritores
Apreciação preliminar; Intimação para prestação de informações; Instituto; Registos e
notariado; Advogado
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DOS CONFLITOS
01 de fevereiro de 2018
PROCESSO N.º 044/17
Descritores
Pré-conflito; Advogado; Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores; Compe-
tência dos Tribunais Administrativos
Votação: UNANIMIDADE

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/63ff2bc230d1dc708025880100344ae7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/04d000eb0f70d9e180258839005cbaf3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/fd041be213b3662880258878004d7b88?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/fd041be213b3662880258878004d7b88?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/fd041be213b3662880258878004d7b88?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c4999e8a0c85c3d3802588e2003af5e3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/85bf52c37c13e1e480258966005bed62?OpenDocument
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5ca15bde92ff4c24802587cf006145e6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/264f022bc7bb394f802587e9003629a0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/ad654dcc5cc762bc802588f60038f385?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/ebb37a156e1aecfa8025896a004682bb?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9efdfe7aa93e163a80258972005e8387?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/49263028bce7f6768025822e003b548d?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA
22 de fevereiro de 2022
PROCESSO N.º 7397/19.7T8LSB.L1-7
Descritores
Acção de honorários; Prescrição; Presunção de cumprimento; Laudos da Or-
dem dos Advogados; Valor
Votação: UNANIMIDADE

31 de maio de 2022
PROCESSO N.º 71/21.6TELSB-E.L1-5
Descritores
Fraude fiscal; Branqueamento de capitais; Competência do Tribunal Central de
Instrução Criminal; Buscas em escritório de Advogado
Votação: UNANIMIDADE

27 de outubro de 2022
PROCESSO N.º 1047/19.9T8PDL.L2-2
Descritores
Sigilo profissional; Responsabilidade civil de Advogado; Perda de chance
Votação: UNANIMIDADE

10 de janeiro de 2023
PROCESSO N.º 1027/19.4T9VFX.L1-5
Descritores
Difamação; Advogado; Exclusão da ilicitude
Votação: UNANIMIDADE

24 de janeiro de 2023
PROCESSO N.º 2345/21.7T8LSB-A.L1-7
Descritores
Nota discriminativa e justificativa; Taxa de justiça remanescente; Honorários a
Advogado; Nota discriminativa e justificativa rectificada; Reclamação
Votação: UNANIMIDADE

09 de fevereiro de 2023
PROCESSO N.º 2864/14.1TBALM.L1-2
Descritores
Honorários a Advogado; Litigância de má fé
Votação: UNANIMIDADE

15 de março de 2023
PROCESSO N.º 2996/20.7T8CSC-D.L1-4
Descritores
Audiência de julgamento; Advogado; Direito de protesto
Votação: UNANIMIDADE

11 de abril de 2023
PROCESSO N.º 13320/17.6T8LSB-A.L1-1
Descritores
Reclamação de créditos; Privilégio mobiliário geral; Privilégio imobiliário espe-
cial; Crédito laboral de Advogado; Ónus de prova
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO
08 de junho de 2022
PROCESSO N.º 11400/15.1T8PRT.P1
Descritores
Contrato de mandato forense; Interpretação da vontade das partes; Depoimento de
parte; Laudo da Ordem
Votação: UNANIMIDADE

04 de outubro de 2022
PROCESSO N.º 6766/19.7T9PRT.P1
Descritores
Crime de injúria; Exercício do direito de queixa; Prazo; Extinção do direito de queixa;
Caducidade; Caso julgado; Decisão instrutória; Nulidade relativa; Nulidade sanável;
Prazo de arguição; Advogado; Mandato forense; Exercício de direito; Liberdade de ex-
pressão
Votação: UNANIMIDADE

14 de dezembro de 2022
PROCESSO N.º 3742/20.0T9VNG-A.P1
Descritores
Assistente; Ordem dos Advogados; Crime de procuradoria ilícita; Isenção de custas
Votação: UNANIMIDADE

07 de fevereiro de 2023
PROCESSO N.º 2073/19.3T8AVR.P1
Descritores
Honorários; Advogado; Equidade; Boa-fé
Votação: UNANIMIDADE

07 de fevereiro de 2023
PROCESSO N.º 2297/19.3T8PRT.P2
Descritores
Contrato de seguro; Advogado; Participação do sinistro; Empreitada
Votação: UNANIMIDADE

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2ef1a5579bdfa45a8025880200558e9d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2ef1a5579bdfa45a8025880200558e9d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/0cad69788e64e4e18025886f0047da43?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/730718091ecb7119802588f5003e3519?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/990e8ec7ede3492a8025893a0049c24f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/b87ce4238031e6b68025894f004c1dab?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c14b275c326452d58025895c004cd1fe?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/3658c3f1bcce96d88025897a0058802d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/47a9df852f2529de8025899e004994c3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f6fecfa63f8bfa378025887900392c3b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/b54a798ac312744a802588fd004b38a4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f5b9ba26cb7348518025892700437573?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7d079dac765dc49e8025897b00595af4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4e2577fabc085fa48025897900556143?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA
13 de setembro de 2022
PROCESSO N.º 79/20.9T8ACB-A.C1
Descritores
Processo de insolvência; Efeito cominatório; Verificação e graduação de créditos;
Crédito por honorários deAdvogado; Nota de honorários; Convite ao aperfeiçoamento
da reclamação
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES
14 de fevereiro de 2023
PROCESSO N.º 277/19.8GCVNF-B.G1
Descritores
Regime de subida do recurso; Cessação das funções do defensor oficioso; Advogado
com procuração em processo apensado
Votação: DECISÃO SUMÁRIA

09 de março de 2023
PROCESSO N.º 4310/17.0T8GMR.G1
Descritores
Presunções judiciais; Processo crime; Caso julgado; Advogado; Responsabilidade ci-
vil; Falsidade do termo de autenticação de procuração
Votação: UNANIMIDADE

30 de março de 2023
PROCESSO N.º 952/12.8TBEPS-AI.G1
Descritores
CIRE; Reembolso de despesas do Administrador da Insolvência; Honorários de Advo-
gado; Patrocínio forense
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA
24 de março de 2022
PROCESSO N.º 266/20.0T8STR.E1
Descritores
Responsabilidade civil de Advogado; Seguro obrigatório; Autoridade de caso julgado;
Exclusão de responsabilidade
Votação: UNANIMIDADE

07 de abril de 2022
PROCESSO N.º 447/21.9T8SLV-B.E1
Descritores
Constituição obrigatória de Advogado; Advogado Estagiário; Procuração forense; Ra-
tificação
Votação: UNANIMIDADE

08 de novembro de 2022
PROCESSO N.º 26/19.0T9STC.E2
Descritores
Difamação; Liberdade de expressão; Advogado; Mandato forense
Votação: UNANIMIDADE

30 de março de 2023
PROCESSO N.º 415/20.8T8PTG-D.E1
Descritores
Advogado; Protecção da maternidade; Posse
Votação: UNANIMIDADE

30 de março de 2023
PROCESSO N.º 755/22.1T8PTM.E1
Descritores
Mandato forense; Renúncia ao mandato; Constituição obrigatória de Advogado
Votação: UNANIMIDADE

JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO
SUL
20 de janeiro de 2022
PROCESSO N.º 970/19.5BELRS-S1
Descritores
Intimação para proteção de Direitos, Liberdades e Garantias; Caso julgado; Advogado
Estagiário

20 de janeiro de 2022
PROCESSO N.º 1265/13.3BELSB
Descritores
Advogado; Impedimento; Testemunha

30 de junho de 2022
PROCESSO N.º 2231/14.7BELRS-S1
Descritores
Conflito de interesses; Mandato; Exercício da profissão de Advogado; Partes contrá-
rias

Http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/26405d85178c24e5802588d40030ac92?Opendocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e70c4f58275a31d380258964003e392c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e70c4f58275a31d380258964003e392c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/da462f8feb4e11fb80258978003894f2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/ce62e497661d90e38025898f0052337f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/b952fd179d8081e380258821005751e7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/cb6d7f9e11f9dc7d80258828003007be?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c7e3b0224481e7a180258904004c8577?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/711a615eb39b83e88025899d00465a1e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/aa4e4ae77b1d1f3b8025898d002d3c1e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/1abf06683869727c802587d5002ec2cc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/1abf06683869727c802587d5002ec2cc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4b789a2c6ea1b78b802587d5002d8884?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/4b789a2c6ea1b78b802587d5002d8884?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/260035201e772ab880258878004feb53?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/260035201e772ab880258878004feb53?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO
NORTE
25 de março de 2022
PROCESSO N.º 00638/15.1BEPRT
Descritores
Artigo 126.º do Estatuto da OrdemdosAdvogados de 2015; Normas substantivas; Nor-
mas procedimentais; Prescrição; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; Lei n.º
35/2014, de 20.06; Artigo 122.º n.º 1, do Código Penal
Votação: UNANIMIDADE

29 de abril de 2022
PROCESSO N.º 02773/21.8BEPRT
Descritores
Informação procedimental; Intimação para passagem de certidão; Ordem dos Advo-
gados; Apoio judiciário; Dados pessoais; Tempestividade
Votação: UNANIMIDADE

27 de maio de 2022
PROCESSO N.º 00824/17.0BELSB
Descritores
Processo disciplinar; Ordem dos Advogados; Erro irrelevante nos pressupostos
Votação: UNANIMIDADE

30 de setembro de 2022
PROCESSO N.º 2766/18.2BEPRT
Descritores
Justo impedimento; Recurso de deliberação; Ordem dos Advogados; Imperatividade
da apresentação de conclusões de recurso
Votação: UNANIMIDADE

13 de janeiro de 2023
PROCESSO N.º 00124/18.8BEMDL
Descritores
Acesso à pensão de aposentação; Advogado; Dívidas contributivas à CPAS
Votação: UNANIMIDADE

27 de janeiro de 2023
PROCESSO N.º 00370/22.0BEAVR-S1
Descritores
Advogado; Conselho de Deontologia de Coimbra da Ordem dos Advogados; Improce-
dência do incidente que declarou a ineficácia do ato que determinou a suspensão da
inscrição do requerente; Resolução fundamentada
Votação: UNANIMIDADE

http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/329631f5eed1511e8025881400534abe?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/438692e174fa7aba80258836003f4d8a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/9702257a23c368bf80258867005352aa?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/d8720798a6c5d6c0802588fb003d25f5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/f92680f136ab56438025895600361407?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/ce1a7c6d8d37947d8025895700427003?OpenDocument


84 Academia do Advogado 85A

ABRIL

LEGISLAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA
A compilação de Legislação e Jurisprudência presente neste número corresponde ao
período temporal entre 01 e 30 de abril. O conteúdo apresentado nas páginas seguin-
tes não esgota todas as temáticas abordadas. A compilação agora publicada não pos-
sui carácter autêntico e não prescinde a consulta das versões oficiais destes e de ou-
tros textos legais.

Para consultar mais diplomas, visite:
Fontes

https://joram.madeira.gov.pt/
https://jo.azores.gov.pt/
https://www.parlamento.pt/
https://eur-lex.europa.eu/
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/
https://dre.pt/dre/home
http://www.dgsi.pt/
http://curia.europa.eu/
https://gddc.ministeriopublico.pt/
https://www.tribunalconstitucional.pt/


86 87

03 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 13/2023
Altera o Código do Trabalho e legislação conexa, no âmbito da agenda do trabalho
digno

03 de abril
Educação
DECRETO-LEI N.º 22/2023
Estabelece, para o ano letivo de 2022-2023, medidas excecionais e temporárias rela-
tivamente à avaliação, aprovação de disciplinas, conclusão dos cursos científico-hu-
manísticos do ensino secundário e acesso ao ensino superior

03 de abril
Agricultura e Alimentação
PORTARIA N.º 99/2023
Aprova, em anexo à presente portaria, dela fazendo parte integrante, o Regulamento
do Regime de Compensação aos Operadores do Setor das Pescas e da Aquicultura
pelos custos adicionais de produção resultantes da agressão militar da Rússia contra
a Ucrânia

05 de abril
Ambiente e Ação Climática
DECRETO-LEI N.º 23/2023
Procede à transposição de diretivas delegadas (UE) relativas à utilização de substân-
cias perigosas em equipamento elétrico e eletrónico

06 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 14/2023
Revê o dever de informação previsto no regime aplicável à disponibilização e divulga-
ção de linhas telefónicas para contacto do consumidor, alterando o Decreto-Lei n.º
59/2021, de 14 de julho
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06 de abril
Saúde
DECRETO-LEI N.º 24/2023
Simplifica o processo de autorização para o exercício da atividade de transporte de
doentes e estabelece o regime contraordenacional

06 de abril
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
DECRETO-LEI N.º 25/2023
Cria condições para a implementação do acordo «China-Portugal Ciência e Tecnolo-
gia 2030» pelo Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.

10 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 16/2023
Valoriza o ensino politécnico, alterando a Lei de Bases do Sistema Educativo e o regi-
me jurídico das instituições de ensino superior

10 de abril
Economia e Mar
DECRETO-LEI N.º 26/2023
Clarifica o regime de avaliação ambiental aplicável aos planos de afetação do espaço
marítimo

11 de abril
Economia e Mar
PORTARIA N.º 101/2023
Aprova o Regulamento Específico do Sistema de Incentivos Portugal Events

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/13-2023-211340863
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/22-2023-211340864
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/99-2023-211340865
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/23-2023-211443515
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/14-2023-211499213
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/24-2023-211499215
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/25-2023-211499216
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/16-2023-211573083
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-2023-211573085
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/101-2023-211580658
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11 de abril
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 102/2023
Elegibilidade dos beneficiários de proteção temporária e de outros migrantes em
condição de vulnerabilidade nas medidas de emprego e de formação profissional
executadas pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

12 de abril
Presidência do Conselho de Ministros
PORTARIA N.º 103-A/2023
Adota o Regulamento Específico da Área Temática Inovação e Transição Digital, no
âmbito dos Sistemas de Incentivos do Portugal 2030

14 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 17/2023
Procede à aplicação transitória de isenção de IVA a certos produtos alimentares

17 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 18/2023
Concretiza os elementos essenciais da taxa associada à prestação de serviços pos-
tais, alterando a Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, que estabelece o regime jurídico apli-
cável à prestação de serviços postais

17 de abril
Presidência do Conselho de Ministros, Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 105/2023
Procede à primeira alteração à Portaria n.º 105/2013, de 13 de março, reformulando
as competências da Direção-Geral da Segurança Social, atribuindo-lhe competências
no âmbito do apoio ao cidadão e ao contribuinte

17 de abril
Saúde
DECRETO-LEI N.º 26-A/2023
Determina a cessação da obrigatoriedade do uso de máscaras e viseiras para o aces-
so ou permanência em determinados locais, no âmbito da pandemia da doença CO-
VID-19

18 de abril
Presidência do Conselho de Ministros
DECRETO-LEI N.º 26-B/2023
Promove a atualização salarial intercalar do valor das remunerações da Administra-
ção Pública

18 de abril
Presidência do Conselho de Ministros e Finanças
PORTARIA N.º 107-A/2023
Fixa a atualização do subsídio de refeição, a 01 de janeiro de 2023, aos trabalhadores
da Administração Pública

19 de abril
Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 34/2023
Visa estabelecer um sistema de incentivos financeiros a grandes projetos de investi-
mento

19 de abril
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
PORTARIA N.º 109/2023
Procede à segunda alteração da Portaria n.º 38/2022, de 17 de janeiro, que regula a
medida Compromisso Emprego Sustentável

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/102-2023-211580659
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/103-a-2023-211717115
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/17-2023-211783460
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/18-2023-211844895
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/105-2023-211844896
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-a-2023-211928286
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-b-2023-211996385
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/107-a-2023-211996386
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/34-2023-211996390
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/109-2023-211996392
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24 de abril
Ambiente e Ação Climática
PORTARIA N.º 110-A/2023
Regulamenta o Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro, complementando a
transposição da Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
11 de dezembro de 2018

26 de abril
Justiça e Finanças
PORTARIA N.º 111/2023
Procede à alteração da Portaria n.º 10/2014, de 17 de janeiro, alterando designada-
mente o montante de referência para determinação do valor dos suplementos a que
tem direito o pessoal da Polícia Judiciária pela prestação de trabalho nas modalida-
des de piquete, de prevenção e do valor-hora de serviço de prevenção

27 de abril
Cultura e Coesão Territorial
PORTARIA N.º 112/2023
Aprova o Regulamento para a Classificação e Avaliação da Informação Arquivística da
Administração Local

28 de abril
Finanças
DECRETO-LEI N.º 27/2023
Aprova o regime da gestão de ativos

28 de abril
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
DECRETO-LEI N.º 28/2023
Estabelece um regime de atualização intercalar das pensões

28 de abril
Finanças
PORTARIA N.º 113-A/2023
Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2

28 de abril
Finanças e Ambiente e Ação Climática
PORTARIA N.º 113-B/2023
Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e
energéticos

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/110-a-2023-212203072
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/111-2023-212243410
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/112-2023-212304607
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/27-2023-212379454
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/28-2023-212379455
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/113-a-2023-212450607
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/113-b-2023-212450608
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LEGISLAÇÃO

REGIÃO AUTÓNOMA
DA MADEIRA
03 de abril
Região Autónoma da Madeira – Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA N.º 8/2023/M
Abertura de concurso para garantir a contratação dos oficiais de justiça para assegu-
rar o funcionamento adequado dos Tribunais e do Ministério Público na Região Autó-
noma da Madeira

03 de abril
Região Autónoma da Madeira – Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 9/2023/M
Fixação do valor do metro quadrado de construção para o ano de 2023

06 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 15/2023
Regime de exercício de funções nas carreiras de guarda-florestal das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira

06 de abril
Região Autónoma da Madeira – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 15/2023/M
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro,
que estabelece oModelo de Governação dos Fundos Europeus para o Período de Pro-
gramação 2021-2027

10 de abril
Região Autónoma da Madeira – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 16/2023/M
Procede à terceira alteração ao regime jurídico dos concursos para seleção, recruta-
mento e mobilidade do pessoal docente da educação, dos ensinos básico e secundá-
rio e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial da Região Au-
tónoma daMadeira, regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15
de julho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 9/2018/M, de 29 de ju-
nho, e 9/2021/M, de 14 de maio

11 de abril
Região Autónoma da Madeira – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 17/2023/M
Aprova o regime jurídico aplicável ao controlo, à detenção, à introdução na natureza
e ao repovoamento de espécies exóticas na Região Autónoma da Madeira e assegura
a execução, na ordem jurídica regional, do Regulamento (UE) n.º 1143/2014, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2014, relativo à prevenção e ges-
tão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras

11 de abril
Região Autónoma da Madeira – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 18/2023/M
Define as condições de aplicação do Eixo F do Plano Estratégico da Política Agrícola
Comum para Portugal (PEPAC Portugal) à Região Autónoma da Madeira
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04 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 12/2023/A
Terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro,
que estabelece o sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes reno-
váveis da Região Autónoma dos Açores – PROENERGIA

04 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 15/2023/A
Criação de apoio monetário ao aumento de tipologia e melhoria de eficiência ener-
gética emmoradias

04 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 16/2023/A
Conta de gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores refe-
rente ao ano de 2021

05 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 17/2023/A
Prorrogação do prazo para apresentação do relatório da Comissão Eventual para o
Aprofundamento da Autonomia

05 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA
DOS AÇORES N.º 18/2023/A
Reforço das medidas para a erradicação do vírus do papiloma humano na população
feminina açoriana

06 de abril
Assembleia da República
LEI N.º 15/2023
Regime de exercício de funções nas carreiras de guarda-florestal das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira

14 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 13/2023/A
Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 12/2016/A, de 08 de julho,
que estabelece as medidas de controlo da população de animais de companhia ou
errantes

14 de abril
Região Autónoma dos Açores – Assembleia Legislativa
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 14/2023/A
Estatuto do Pessoal de Ação Educativa do Sistema Educativo Regional

20 de abril
Região Autónoma dos Açores – Presidência do Governo
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 13/2023/A
Cria a medida RECONVERTER PRO, que visa o estímulo à reconversão profissional dos
desempregados, através da promoção de Estágios em contexto real de trabalho

© Governo dos Açores
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07 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 711/XV/1
Aplica o regime sancionatório de combate ao terrorismo a quem seja reincidente na
prática do crime de incêndio florestal (57.ª alteração ao Código Penal)

11 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 715/XV/1
Elimina prazos de validade injustificados nas certidões online

14 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROPOSTA DE LEI 71/XV/1
Aprova medidas no âmbito do plano de intervenção «Mais Habitação»

14 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROPOSTA DE LEI 72/XV/1
Altera a Lei da Nacionalidade

14 de abril
Trabalho, Segurança Social e Inclusão
PROJETO DE LEI 730/XV/1
Modifica o regime do horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares
alterando o Código do Trabalho
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17 de abril
Orçamento e Finanças
PROPOSTA DE LEI 73/XV/1
Aprova as Grandes Opções para 2023-2026

19 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 733/XV/1
Reforça o regime de direitos dos profissionais da Guarda Nacional Republicana e de
participação das respetivas associações representativas (Primeira alteração à Lei n.º
39/2004, de 18 de agosto, segunda alteração à Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro e
primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 233/2008, de 2 de dezembro que regulamenta
o exercício do direito de associação pelos profissionais da GNR)

20 de abril
Saúde
PROJETO DE LEI 735/XV/1
Legaliza a canábis

20 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROPOSTA DE LEI 74/XV/1
Define os objetivos, prioridades e orientações da política criminal para o biénio de
2023-2025
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20 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROPOSTA DE LEI 75/XV/1
Autoriza o Governo a alterar o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, o Códi-
go de Procedimento e Processo Tributário e o regime das secções de processo exe-
cutivo do sistema de solidariedade e segurança social

21 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROPOSTA DE LEI 76/XV/1
Completa a transposição da Decisão-Quadro 2002/584/JAI e das Diretivas 2010/
64/UE, 2012/13/UE e 2013/48/UE, relativas ao processo penal e ao mandado de
detenção europeu

24 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 738/XV/1
Cria uma Comissão de Mediação no Decreto-Lei n.º 80-A/2022

26 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 739/XV/1
Garante a representação equilibrada de género na composição do Tribunal Constitu-
cional e reforça a transparência do processo de cooptação de Juízes, procedendo à
alteração à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro

27 de abril
Trabalho, Segurança Social e Inclusão
PROJETO DE LEI 742/XV/1
Garante o pagamento por vale de postal do apoio extraordinário às famílias mais vul-
neráveis e a sua impenhorabilidade

28 de abril
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
PROJETO DE LEI 743/XV/1
Cria o tipo legal de crime de assédio sexual e de assédio sexual qualificado, reforçan-
do a proteção legal das vítimas

28 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 745/XV/1
Procede à quinta alteração à Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, que aprova o Regime Ju-
rídico do Transporte Coletivo de Crianças e Jovens, publicada no Diário da República
n.º 75/2006, Série I-A de 2006-04-17, páginas 2783 - 2787 pela Assembleia da Repú-
blica, alterada pelo Decreto-Lei n.º 101/2021, de 19 de novembro, pela Lei n.º 5/2013
de 22 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 255/2007 de 13 de julho e pela Lei n.º 17-A/
2006 de 26 de maio

28 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 747/XV/1
Cria a Missão Mais Habitação, Melhor Habitação, dotando o Instituto de Habitação e
da Reabilitação Urbana, IHRU, I. P., da capacidade técnica e financeira capaz de asse-
gurar 100.000 novos fogos para habitação, em 10 anos

28 de abril
Orçamento e Finanças
PROJETO DE LEI 751/XV/1
Prevê a garantia pelo Fundo de Garantia Automóvel da reparação dos danos e reem-
bolso das despesas em consequência de atropelamento de animais

28 de abril
Administração Pública, Ordenamento do Território e Poder Local
PROJETO DE LEI 753/XV/1
Cria a Base Patrimonial Única que possibilita a partilha de dados patrimoniais entre
Conservatórias do Registo Predial, Autoridade Tributária, Autarquias e IMT

28 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 755/XV/1
Prevê uma quota de 25% do produto de edificação para habitação a renda condicio-
nada

28 de abril
Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação
PROJETO DE LEI 756/XV/1
Controlo de rendas para defender o direito à habitação

28 de abril
Orçamento e Finhanças
PROJETO DE LEI 757/XV/1
Altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais e o Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares

28 de abril
Orçamento e Finanças
PROJETO DE LEI 758/XV/1
Atribui àAutoridadeTributária competência para a identificação de prédios ou frações
autónomas devolutos, prédios em ruínas e terrenos para construção susceptíveis de
agravamento da taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis
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03 de abril
Regulamentos
JOUE, L 94/1
Regulamento (UE) 2023/720 do Conselho de 31 de março de 2023 que altera deter-
minados regulamentos do Conselho que impõem medidas restritivas, a fim de inserir
disposições relativas a uma isenção humanitária

04 de abril
Regulamentos
JOUE, L 95/1
Regulamento (UE) 2023/730 do Conselho de 31 de março de 2023 que altera o Re-
gulamento (UE) 2023/194 do Conselho, que fixa, para 2023, em relação a determina-
das unidades populacionais de peixes, as possibilidades de pesca aplicáveis nas
águas da União e as aplicáveis, e para os navios de pesca da União, em certas águas
não União, e que fixa também, para 2023 e 2024, tais possibilidades de pesca em re-
lação a determinadas unidades populacionais de peixes de profundidade, e o Regu-
lamento (UE) 2022/109

05 de abril
Regulamentos
JOUE, L 96/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/735 da Comissão de 30 de janeiro de 2023 que
altera o Regulamento Delegado (UE) 2020/760 no respeitante à obrigação de apre-
sentar faturas para se estabelecer a quantidade de referência e que clarifica algumas
questões relacionadas com o sistema eletrónico de registo e de identificação dos
operadores que tenhammanifestado interesse em obter certificados (LORI)

05 de abril
Regulamentos
JOUE, L 97/1
Regulamento (UE) 2023/734 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de março
de 2023 que altera o Regulamento (UE) n.º 549/2013 relativo ao sistema europeu de
contas nacionais e regionais na União Europeia e que revoga 11 atos jurídicos no do-
mínio das contas nacionais
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12 de abril
Decisões
JOUE, L 99/23
Decisão (UE) 2023/748 da Comissão de 11 de abril de 2023 que estabelece normas
de execução do Regulamento (CE) n.º 1367/2006 do Parlamento Europeu e do Con-
selho no respeitante a pedidos de reexame interno de atos administrativos ou omis-
sões administrativas

14 de abril
Regulamentos
JOUE, L 101/1
Regulamento de Execução (UE) 2023/806 do Conselho de 13 de abril de 2023 que dá
execução ao Regulamento (UE) n.º 269/2014 que impõe medidas restritivas no que
diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a sobe-
rania e a independência da Ucrânia

17 de abril
Regulamentos
JOUE, L 102/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/813 da Comissão de 08 de fevereiro de 2023 que
altera o Regulamento (UE) 2021/2115 do Parlamento Europeu e do Conselho no res-
peitante às dotações dos Estados-Membros para os pagamentos diretos e à reparti-
ção anual por Estado-Membro do apoio da União no domínio do desenvolvimento ru-
ral

17 de abril
Regulamentos
JOUE, L 102/6
Regulamento de Execução (UE) 2023/814 da Comissão de 14 de abril de 2023 relati-
vo a disposições pormenorizadas para a tramitação de determinados procedimentos
pela Comissão nos termos do Regulamento (UE) 2022/1925 do Parlamento Europeu
e do Conselho
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17 de abril
Decisões
JOUE, L 102/56
Decisão (UE) 2023/817 do Banco Central Europeu de 05 de abril de 2023 que altera
a Decisão (UE) 2019/1743 relativa à remuneração de reservas excedentárias e de de-
terminados depósitos (BCE/2019/31) (BCE/2023/9)

17 de abril
Orientações
JOUE, L 102/59
Orientação (UE) 2023/818 do Banco Central Europeu de 05 de abril de 2023 que al-
tera a Orientação (UE) 2019/671 relativa às operações de gestão de ativos e passivos
domésticos pelos bancos centrais nacionais (BCE/2019/7) (BCE/2023/8)

18 de abril
Regulamentos
JOUE, L 103/29
Regulamento (UE) 2023/826 da Comissão de 17 de abril de 2023 que estabelece os
requisitos de conceção ecológica aplicáveis ao consumo de energia dos equipamen-
tos elétricos e eletrónicos domésticos e de escritório nosmodos desligado, de espera
e de espera em rede, nos termos da Diretiva 2009/125/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, e que revoga o Regulamentos (CE) n.º 1275/2008 e (CE) n.º 107/2009
da Comissão

19 de abril
Regulamentos
JOUE, L 104/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/827 da Comissão de 11 de outubro de 2022 que
estabelece normas técnicas de regulamentação que alteram o Regulamento Delega-
do (UE) n.º 241/2014 no respeitante à autorização prévia para reduzir os fundos pró-
prios e aos requisitos relacionados com os instrumentos de passivos elegíveis

19 de abril
Decisões
JOUE, L 104/25
Decisão (UE) 2023/829 da Comissão de 17 de abril de 2023 relativa à franquia adua-
neira e à isenção de IVA sobre a importação dos bens destinados a ser distribuídos ou
disponibilizados gratuitamente às pessoas que fogem da agressão militar na Ucrânia
e às pessoas necessitadas na Ucrânia

19 de abril
Orientações
JOUE, L 104/32
Orientação (UE) 2023/831 do Banco Central Europeu de 16 de dezembro de 2022 que
altera a Orientação (UE) 2015/510 relativa ao enquadramento para a implementação
da política monetária do Eurosistema (BCE/2022/48)

19 de abril
Orientações
JOUE, L 104/40
Orientação (UE) 2023/832 do Banco Central Europeu de 16 de dezembro de 2022
que altera a Orientação (UE) 2016/65 relativa às margens de avaliação a aplicar na
implementação da política monetária do Eurosistema (BCE/2015/35) (BCE/2022/
49)

19 de abril
Orientações
JOUE, L 104/48
Orientação (UE) 2023/833 do Banco Central Europeu de 16 de dezembro de 2022
que altera a Orientação BCE/2014/31 relativa a medidas adicionais temporárias res-
peitantes às operações de refinanciamento do Eurosistema e à elegibilidade dos ati-
vos de garantia (BCE/2022/50)

© RossHelen
Envato Elements

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.102.01.0056.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A102%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.102.01.0059.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A102%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.103.01.0029.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A103%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.104.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A104%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.104.01.0025.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A104%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.104.01.0032.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A104%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.104.01.0040.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A104%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.104.01.0048.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A104%3ATOC


104 Legislação: Jornal Oficial da União Europeia 105
21 de abril
Regulamentos
JOUE, L 107/1
Regulamento (UE) 2023/839 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de abril de
2023 que altera o Regulamento (UE) 2018/841 no que diz respeito ao âmbito de apli-
cação, simplificação das regras de comunicação de informações e de conformidade
e determinação das metas dos Estados-Membros para 2030, e o Regulamento (UE)
2018/1999 no que diz respeito à melhoria dos processos de monitorização, comuni-
cação de informações, acompanhamento dos progressos e análise

21 de abril
Regulamentos
JOUE, L 107/29
Regulamento Delegado (UE) 2023/840 da Comissão de 25 de novembro de 2022
que complementa o Regulamento (UE) 2021/23 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho no respeitante às normas técnicas de regulamentação que especificam a meto-
dologia de cálculo emanutenção domontante adicional de recursos próprios consig-
nados pré-financiados a utilizar nos termos do artigo 9.º, n.º 14, desse regulamento

25 de abril
Regulamentos
JOUE, L 110/5
Regulamento (UE) 2023/851 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de abril de
2023 que altera o Regulamento (UE) 2019/631 no que diz respeito ao reforço das nor-
mas de desempenho em matéria de emissões de CO2 dos automóveis novos de pas-
sageiros e dos veículos comerciais ligeiros novos em consonância com o aumento da
ambição da União emmatéria de clima

26 de abril
Regulamentos
JOUE, L 111/1
Regulamento (UE) 2023/857 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de abril de
2023 que altera o Regulamento (UE) 2018/842 relativo às reduções anuais obrigató-
rias das emissões de gases com efeito de estufa pelos Estados-Membros entre 2021
e 2030 como contributo para a ação climática a fim de cumprir os compromissos as-
sumidos no âmbito do Acordo de Paris, e o Regulamento (UE) 2018/1999

26 de abril
Regulamentos
JOUE, L 111/23
Regulamento de Execução (UE) 2023/860 da Comissão de 25 de abril de 2023 que
altera e retifica o Regulamento de Execução (UE) 2022/128 no respeitante à transpa-
rência, à declaração de gestão, ao organismo de coordenação, ao organismo de cer-
tificação e a determinadas disposições aplicáveis ao FEAGA e ao FEADER

28 de abril
Regulamentos
JOUE, 113/1
Regulamento Delegado (UE) 2023/865 da Comissão de 23 de fevereiro de 2023 que
altera o Regulamento Delegado (UE) 2019/907 no que diz respeito aos certificados
de competência e às qualificações profissionais em determinados Estados-Membros

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.107.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A107%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.107.01.0029.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A107%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.110.01.0005.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A110%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.111.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A111%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.111.01.0023.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A111%3ATOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2023.113.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AL%3A2023%3A113%3ATOC
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LEGISLAÇÃO

INFORMAÇÃO ADUANEIRA
E FISCAL
03 de abril
Aduaneira
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 15946/2023
Gases fluorados: Condicionalismos na importação de HFC

14 de abril
Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 20255/2023
IRS – Tributação de mais-valias imobiliárias – sujeitos passivos não residentes

14 de abril
Fiscal
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 30257/2023
IVA – Isenção Temporária Aplicável a Determinados Produtos Alimentares

17 de abril
Fiscal | Informação Vinculativa
Proc. n.º 22/2023, PIV n.º 24326, com Despacho da Diretora de Serviços do
IRC, de 2023-03-03
Enquadramento, em sede IRC, de donativos a Pessoa Coletiva Religiosa

18 de abril
Fiscal | Informação Vinculativa
Proc. n.º 2023 001722 – sancionado por despacho de 05 de abril de 2023, da
Subdiretora Geral do IR e das Relações Internacionais
Aplicação da Lei no Tempo

19 de abril
Fiscal
DESPACHON.º 4732-A/2023
Aprova as alterações às tabelas de retenção na fonte, que se encontram em vigor, so-
bre rendimentos do trabalho dependente e pensões auferidas por titulares residentes
no continente para vigorarem a partir de 01 de maio de 2023

24 de abril
Aduaneira
OFÍCIO-CIRCULADO N.º 15948/2023
Taxas de câmbio para a determinação do valor aduaneiro, a utilizar de 01 a 31 demaio
de 2023

26 de abril
Fiscal
DESPACHON.º 4930/2023
Aprova as alterações às tabelas de retenção na fonte sobre rendimentos do trabalho
dependente e pensões auferidas por titulares residentes no continente para vigora-
rem durante o segundo semestre do ano de 2023

27 de abril
Fiscal | Informação Vinculativa
Proc. n.º 2023 000017/PIV 24180, sancionado por despacho da Subdiretora-
geral do IR e das Relações Internacionais, de 13 de março de 2023
Operação de cisão com o destaque de um ramo de atividade para se fundir com outra
sociedade – regime de neutralidade fiscal

27 de abril
Fiscal | Informação Vinculativa
Proc. n.º 2022 003305, sancionado por despacho de 2023-03-25, da Subdi-
retora-Geral – PIV 23368
Obras em edifícios localizados em Espanha

Consulte ainda as Circulares, em concreto, a Circular n.º 12/2023 e a Circular n.º 13/2023, todas
disponíveis aqui.

https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_Circulado_15946_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20255_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_30257_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_24326.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_24326.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/Ficha_Doutrinaria_Art_52_CIRC_Proc_2023_001722.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/Ficha_Doutrinaria_Art_52_CIRC_Proc_2023_001722.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_4732_A_2023.pdf
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_circulado_15948_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_4930_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_24180.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_24180.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_23368.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/FD_PIV_23368.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Pages/circulares-at.aspx
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06 de abril
Descritores
Escusa; Juiz Conselheiro; Advogado; Imparcialidade;
Suspeição; Indeferimento
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
127/19.5YUSTR.L1-M.
S1-A

13 de abril
Descritores
Mandado de Detenção Europeu; Procedimento criminal;
Prazo; Detenção; Garantia; Tradução; Rapto internacio-
nal de menores; Meios de prova; Princípio do reconheci-
mento mútuo; Nulidade; Factos; Princípio da especiali-
dade; Princípio da dupla incriminação; Cidadania portu-
guesa
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
32/23.0YRCBR

13 de abril
Descritores
Imunidade jurisdicional; Exceção dilatória; Incompetên-
cia absoluta; Direito internacional; Convenção Europeia
dos Direitos do Homem; Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem; Constitucionalidade; Princípio do Acesso ao
Direito e aos Tribunais; Recurso per saltum
Votação: UNANIMIDADE

Cível
PROCESSO N.º
19848/21.6T8LSB.S1

27 de abril
Descritores
Apoio judiciário; Nomeação de patrono; Requerimento;
Ónus; Dever de diligência; Princípio do Acesso ao Direito
e aos Tribunais; Mandatário; Revelia; Constitucionalidade
Votação: UNANIMIDADE

Cível
PROCESSO N.º
498/21.3T8SSB.E1.S1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO SUPREMO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

12 de abril
Descritores
Impugnação judicial; Embalagem; Tributação; Princípio
da igualdade
Votação: UNANIMIDADE

Tributário
PROCESSO N.º

0342/19.1BEFUN

12 de abril
Descritores
Impugnação judicial; Taxa de segurança alimentar mais;
Natureza; Inconstitucionalidade orgânica; Inconstitucio-
nalidade material; Princípio da capacidade contributiva;
Princípio da igualdade; Auxílio do Estado
Votação: UNANIMIDADE

Tributário
PROCESSO N.º

02863/17.1BEPRT

19 de abril
Descritores
Acto nulo; Recurso hierárquico necessário; Processo dis-
ciplinar militar; Pena privativa da liberdade; Direito de
audiência e defesa; Notificação pessoal; Acusação
Votação: UNANIMIDADE

Administrativo
PROCESSO N.º
08/19.2BCPRT

26 de abril
Descritores
Recurso para Uniformização de Jurisprudência; IRC; Es-
tatuto; Benefícios fiscais; Criação de postos de trabalho
Votação: UNANIMIDADE

Tributário
PROCESSO N.º

0154/22.5BALSB

13 de abril
Descritores
Responsabilidade civil extracontratual; Legitimidade
passiva; Despacho de aperfeiçoamento
Votação: UNANIMIDADE

Administrativo
PROCESSO N.º

04/15.9BEBRG 0788/17

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO SUPREMO
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0c7b33288647dd288025898e005089ab?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0c7b33288647dd288025898e005089ab?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0c7b33288647dd288025898e005089ab?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/fce287c8f86f46bb80258995002cec5e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/fce287c8f86f46bb80258995002cec5e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/758a49e0e26abd2a80258990005aba9b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/758a49e0e26abd2a80258990005aba9b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/20fe43dc0a6eca8b8025899f00588f25?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/20fe43dc0a6eca8b8025899f00588f25?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/7292584b106b065080258994002e4820?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/7292584b106b065080258994002e4820?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9db03ad01edb16ba802589910046b005?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9db03ad01edb16ba802589910046b005?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5c8f2252cd64f2bd80258998004f6518?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5c8f2252cd64f2bd80258998004f6518?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/edc186a95dfb15ff8025899e0048168c?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/edc186a95dfb15ff8025899e0048168c?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9b03962bef1d920d8025899500331627?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9b03962bef1d920d8025899500331627?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
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Sumário
“III – Decisão
Pelo exposto, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma contida no ar-
tigo 135.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, na parte
em que, atribuindo natureza interpretativa às alterações
introduzidas no artigo 88.º, n.º 21, do Código do IRC (pelo
artigo 133.º da citada Lei n.º 7-A/2016), determina que
não podem ser deduzidos à coleta resultante da aplica-
ção de taxas de tributação autónoma em sede de IRC os
benefícios fiscais apurados no âmbito do SIFIDE, nos
exercícios fiscais anteriores a 2016; e, em consequência,
(…)”

PROCESSO N.º 381/20
Acórdão n.º 195/2023

18 de abril

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

Sumário
“(…) III – DECISÃO
Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide:
a) Declarar a inconstitucionalidade, com força obriga-
tória geral, das normas contidas nos n.ºs 4 e 5 do artigo
2.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na redação da
Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, por violação do dispos-
to no n.º 5 do artigo 112.º da Constituição;
b) Não tomar conhecimento, por inutilidade superve-
niente, do pedido de apreciação e declaração de in-
constitucionalidade, com força obrigatória geral, da nor-
ma jurídica regulamentar, constante do artigo 15.º, n.º 1,
alínea b), do Regulamento do Regime de Acesso, Atribui-
ção e Gestão do Parque Habitacional do Município de Ta-
vira, entretanto revogada; e
c) Ressalvar, nos termos do n.º 4 do artigo 282.º da
Constituição, por motivos de segurança jurídica, os efei-
tos produzidos até à publicação do Acórdão em Diário
da República pelas normas declaradas inconstitucionais
na alínea a). (…)”

PROCESSO N.º
401/2020
Acórdão n.º 197/2023

18 de abril

Sumário
“(…) III – Decisão
14. Pelo exposto, decide-se:
a) Não julgar inconstitucional a interpretação conjugada
do artigo 3.º, n.º 13, da Lei n.º 154/2015, de 14 de setem-
bro, e do artigo 165.º, n.º 1, alínea a), do Estatuto da Or-
dem dos Solicitadores e Agentes de Execução aprovado
em anexo ao mesmo diploma, no sentido de os advoga-
dos, que se encontravam habilitados a exercer funções
de agente de execução ao abrigo do regime vigente an-
tes da aprovação daquele diploma, ficarem proibidos de
cumular essas funções com omandato judicial em qual-
quer caso, a partir do dia 31 de dezembro de 2017; e,
consequentemente (…)”

PROCESSO N.º 506/21
Acórdão n.º 212/2023

20 de abril

Sumário
“(…) III – Decisão
Pelo exposto, decide-se:
a) Julgar inconstitucional a norma da alínea e) do n.º 1 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de feverei-
ro, na redação dada pela Lei n.º 7/2012, de 13 de feverei-
ro, por violação do n.º 2 do artigo 166.º da CRP; (…)”

PROCESSO N.º 1184/21
Acórdão n.º 213/2023

20 de abril

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230195.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230195.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230197.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230197.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230197.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230212.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230212.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230213.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230213.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230213.html
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Sumário
“(…) III – Decisão
Pelo exposto, decide-se:
a) Julgar inconstitucional a norma incriminatória contida
no artigo 387.º do Código Penal, na redação introduzida
pela Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto, por violação, con-
jugadamente, dos artigos 27.º e 18.º, n.º 2, da Constitui-
ção; e, em consequência, (…)”

PROCESSO N.º
762/2022
Acórdão n.º 217/2023

20 de abril

Sumário
“(…) III – Decisão
Pelo exposto, decide-se:
a) Julgar inconstitucional a norma incriminatória cons-
tante do artigo 169.º, n.º 1, do Código Penal, por violação
dos artigos 18.º, n.º 2, e 27.º, n.º 1, da Constituição, conju-
gadamente; e, em consequência, (…)

PROCESSO N.º
955/2022
Acórdão n.º 218/2023

20 de abril

Sumário
“(…) III. Decisão
Em face do exposto, decide-se:
a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 148.º,
n.º 2, do Código da Estrada, na redação que lhe foi dada
pela Lei n.º 116/2015, de 28 de agosto, na parte em que
determina que o arquivamento do inquérito após sus-
pensão provisória do processo em que houve cumpri-
mento de injunção de proibição de conduzir veículos
commotor determina a subtração de seis pontos ao con-
dutor.
b) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 148.º,
n.os 4, 10, e 12, do Código da Estrada, na redação dada
pela Lei n.º 116/2015, de 28 de agosto, na medida em
que determina a cassação do título de condução após a
extinção, por cumprimento, da pena aplicada nos pro-
cessos criminais que estiveram na génese do processo
de cassação.
c) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 148.º,
n.º 11, do Código da Estrada, na redação dada pela Lei n.º
116/2015, de 28 de agosto, namedida emque impossibi-
lita a obtenção de novo título de condução sem que de-
corrido o período de 2 anos sobre a efetiva cassação
d) Em consequência, negar provimento ao recurso.
(…)”

PROCESSO N.º
531/2022
Acórdão n.º 215/2023

20 de abril JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DOS CONFLITOS

18 de abril
Descritores
Conflito negativo de jurisdição; Direito de propriedade;
Tribunais judiciais
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º 022/22

18 de abril
Descritores
Conflito negativo de jurisdição; Administrador/ Liquida-
tário; Empresa municipal; Indemnização
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º 026/22

18 de abril
Descritores
Conflito negativo de jurisdição; Contrato individual de
trabalho
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º 028/22

18 de abril
Descritores
Conflito negativo de jurisdição; Acidente de trabalho ou
em serviço; Identidade de questão
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º 01/23

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230217.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230217.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230217.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230217.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230218.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230218.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230218.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230218.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230215.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230215.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20230215.html
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/cc7bd198530873758025899d0032b03f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/cc7bd198530873758025899d0032b03f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/644f9ae7d56aebe08025899d004da6a4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/644f9ae7d56aebe08025899d004da6a4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/35179eb656a0abb78025899d003d9826?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/35179eb656a0abb78025899d003d9826?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/48d9aa8527dfda4e8025899d005e140a?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE LISBOA
11 de abril

Descritores
Suspensão de entrega judicial; Casa demorada de famí-
lia; Leis temporárias COVID19; Caducidade da Lei
Votação: UNANIMIDADE

Cível
PROCESSO N.º
2160/22.0T8SNT-H.L1-1

11 de abril
Descritores:
Corrupção; Prescrição; Contagem do prazo
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
5261/12.0JFLSB.L1-5

26 de abril
Descritores
Metadados; Inconstitucionalidade; Alcance da declara-
ção de inconstitucionalidade; Pornografia de menores;
Suspensão da execução da pena
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
685/21.4JGLSB.L1-5

27 de abril
Descritores
Procedimento especial de despejo; Carta registada com
aviso de recepção; Comunicação; Eficácia; Indemniza-
ção pela ocupação
Votação: COMVOTO DE VENCIDO

Cível
PROCESSO N.º
6018/21.2T8ALM.L1-6

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DO PORTO

17 de abrilSocial
Descritores
Prazo para contestar; Prorrogação por acordo das par-
tes; Contagem
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
2200/22.3T8MTS-A.P1

17 de abrilSocial
Descritores
Ação de impugnação judicial da regularidade e licitude
do despedimento; Junção do processo disciplinar
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
2705/21.3T8AVR.P1

19 de abrilCriminal
Descritores
Crime de coação sexual; Crime de coação sexual agra-
vado; Ato sexual de relevo; Legitimidade do Ministério
Público; Nulidade; Incompetência territorial
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1067/19.3PVNG.P1

19 de abrilCriminal
Descritores
Livre apreciação da prova; Convicção do julgador
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
16/21.3GAAVR.P1

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d35e1bb8b76166478025899e0051cdc2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d35e1bb8b76166478025899e0051cdc2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f1b212a44274265480258997004b4e28?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f1b212a44274265480258997004b4e28?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/568361dc713f06b1802589a90038c401?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/568361dc713f06b1802589a90038c401?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/84478a6b75e91147802589a90054a220?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/84478a6b75e91147802589a90054a220?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/822cc3653a8c4abc802589a90031def4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/822cc3653a8c4abc802589a90031def4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9c2f3f3fcec9e0d780258998002ff17a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9c2f3f3fcec9e0d780258998002ff17a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/933b081f30196c3a8025899e004feffc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/933b081f30196c3a8025899e004feffc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/fde0442a282fd0ff8025899e0036fa8b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/fde0442a282fd0ff8025899e0036fa8b?OpenDocument


117116

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE COIMBRA
12 de abril

Descritores
Suspensão da instância penal; Litispendência; Caso jul-
gado; Estrutura acusatória do processo penal; Alteração
não substancial dos factos; Livre convicção; Crime de
perseguição; Assédio laboral
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
669/18.0T9GRD.C1

12 de abril
Descritores
Mandado de Detenção Europeu – MDE; Princípio do re-
conhecimento mútuo; Critério da dupla incriminação;
Recusa facultativa; Prescrição do procedimento crimi-
nal; Processo equitativo; Direito a uma decisão em tem-
po útil; Ausência do requerido
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
67/23.3YRCBR

12 de abril
Descritores
Improcedência do pedido de indemnização civil; Isen-
ção de custas; Reforma da sentença penal quanto a cus-
tas
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
892/20.7T9FIG.C1

12 de abril
Descritores
Intervenção principal provocada em processo penal;
Responsabilidade contratual das chamadas
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
201/16.0GBPMS-D.C1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES

17 de abrilCriminal
Descritores
Crimes tributários; Crime de burla tributária; Suspensão
da execução da pena de prisão; Condição de proceder
ao pagamento das quantias em dívida e acréscimos le-
gais
Votação:MAIORIA

PROCESSO N.º
5241/20.1T9BRG.G1

17 de abrilCriminal
Descritores
Instrução; Indícios suficientes; Pronúncia; Violação de
segredo de justiça; Reprodução em notícia de jornal de
atos processuais de inquérito em segredo de justiça
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
530/18.8T9VVD.G1

17 de abrilCriminal
Descritores
Prescrição do procedimento criminal; Legislação CO-
VID-19
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1183/15.0T9BRG.G1

20 de abrilCível
Descritores
Má fé; Simulação
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1/19.5T8MNC.G2

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/178f478a8fa0ad128025899b003130b6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/178f478a8fa0ad128025899b003130b6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e91314f5c1c870a48025899b00345673?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e91314f5c1c870a48025899b00345673?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dc9daf280f7db3958025899b00352159?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dc9daf280f7db3958025899b00352159?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/259d3ed4a0694f9e8025899b00348667?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/259d3ed4a0694f9e8025899b00348667?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/6f40c3ab7fbb2557802589a600361429?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/6f40c3ab7fbb2557802589a600361429?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c59d1e2101117eb7802589a6003bcb0a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c59d1e2101117eb7802589a6003bcb0a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/3d6cec27d9fe44c7802589a60036eaf0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/3d6cec27d9fe44c7802589a60036eaf0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a67add711535ca6f8025899e004aca09?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a67add711535ca6f8025899e004aca09?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE ÉVORA
18 de abril

Descritores
Requerimento de abertura da instrução; Formalismo; Es-
trutura acusatória; Instrução inexequível
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
72/19.4GBGDL.E1

18 de abril
Descritores
Acusação; Notificação do arguido; Irregularidade; Pode-
res do juiz; Celeridade processual
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
535/22.4GESLV-A.E1

18 de abril
Descritores
Instrução criminal; Atos de instrução; Prazos; Debate ins-
trutório
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
37/19.6GCEVR.E1

18 de abril
Descritores
Pena de multa; Prazo; Requerimento; Pagamento em
prestações; Incumprimento; Culposo; Fins da pena
Votação: UNANIMIDADE

Criminal
PROCESSO N.º
524/18.3T9MMN.E1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
CENTRAL ADMINISTRATIVO

SUL
13 de abrilAdministrativo

Descritores
Licença de ocupação do espaço público; Audiência dos
interessados; Ato tácito

PROCESSO N.º
2257/13.8BELSB

20 de abrilTributário
Descritores
Incidente de escusa do juiz; Fundamentos

PROCESSO N.º
358/23.3BESNT-A

20 de abrilTributário
Descritores
Prescrição; Financiamento; Orçamento de Estado; Segu-
rança social

PROCESSO N.º
2294/21.9 BELRS

20 de abrilTributário
Descritores
Prescrição; Citação; Efeito duradouro; Cessação; Decla-
ração em falhas

PROCESSO N.º
663/22.6 BELRA

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f5aa4491d4a40477802589aa00302b3b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f5aa4491d4a40477802589aa00302b3b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4a72eac1a07bf717802589aa002fc2f8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4a72eac1a07bf717802589aa002fc2f8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f92aff1cb7390f56802589aa002fc2f3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f92aff1cb7390f56802589aa002fc2f3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9c41de30ec6f7e71802589aa002fc2f7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9c41de30ec6f7e71802589aa002fc2f7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/b8eefb80c855ef89802589960053d68b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/b8eefb80c855ef89802589960053d68b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/fb29964821ef616080258998002bcb5a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/fb29964821ef616080258998002bcb5a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7b243b81d94675c98025899b0052acb0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7b243b81d94675c98025899b0052acb0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/b1661eba3b94e9348025899b004cd650?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/b1661eba3b94e9348025899b004cd650?OpenDocument
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Sumário
Não julga inconstitucional a norma inscrita no artigo 49.º, n.º 3, da Lei n.º 144/99, de
31 de agosto, que estabelece a Lei de Cooperação Judiciária Internacional emMatéria
Penal, interpretado no sentido de não ser admissível recurso para o Supremo Tribunal
de Justiça das decisões interlocutórias proferidas no âmbito do processo de extradi-
ção

PROCESSO N.º 794/20, de 26 de abril de 2022
Publicado em Diário da República a 10 de abril de 2023
Acórdão do Tribunal Constitucional (extrato) n.º 273/2022

Sumário
Não conhece dos pedidos de apreciação e declaração com força obrigatória geral da
inconstitucionalidade e da ilegalidade das normas dos n.os 1 a 6 do artigo 6.º da Carta
Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, aprovada pela Lei n.º 27/2021, de 17
de maio, na sua versão original, por inutilidade superveniente

PROCESSO N.º 814/21, de 07 de março de 2023
Publicado em Diário da República a 11 de abril de 2023
Acórdão do Tribunal Constitucional (extrato) n.º 66/2023

Descritores
Faltas por doença; Magistrado do Ministério Público; Antiguidade; Tempo de serviço;
Doença incapacitante; Doença decorrente de deficiência; Regime Geral da Segurança
Social; Regime de proteção social convergente; Lei subsidiária; Lei especial; Remissão
estática
Votação: UNANIMIDADE

PARECER N.º 7/2023
de 12 de abril

JURISPRUDÊNCIA

DIÁRIO DA REPÚBLICA
JURISPRUDÊNCIA

PARECER DA
PROCURADORIA GERAL

DA REPÚBLICA

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/273-2022-211568777
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-extrato/66-2023-211631818
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/535-2022-200477770
https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/9418
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
UNIÃO EUROPEIA
20 de abril

«Reenvio prejudicial – Concorrência – Restrições verti-
cais da concorrência –Artigo 101.º, n.os 1 e 2, TFUE – Prin-
cípio da efetividade – Regulamento (CE) n.º 1/2003 –Ar-
tigo 2.º – Diretiva 2014/104/UE –Artigo 9.º, n.º 1 – Efeito
vinculativo das decisões definitivas das autoridades na-
cionais da concorrência que declaram uma infração às
normas do direito da concorrência – Aplicação temporal
e material – Ações de indemnização e de declaração de
nulidade a título das infrações às disposições do direito
da concorrência da União»

PROCESSO N.º C-25/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Primeira Secção)

20 de abril
«Reenvio prejudicial — Proteção do euro contra as ativi-
dades de falsificação — Regulamento (CE) n.º 1338/
2001—Artigo 6.º, n.º 1 — Prestadores de serviços de pa-
gamento que têm por atividade o tratamento e a entre-
ga ao público de notas — Decisão BCE/2010/14 — Arti-
go 6.º, n.º 2 — Deteção de notas de euro impróprias para
circulação — Verificação automática da qualidade das
notas — Requisitos mínimos publicados no sítio Internet
do Banco Central Europeu (BCE) e alterados periodica-
mente — Âmbito de aplicação pessoal — Alcance das
obrigações das entidades que operam com numerário
— Força vinculativa — Princípio da segurança jurídica»

PROCESSO N.º
C-772/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Quinta Secção)

20 de abril
«Reenvio prejudicial— Cláusulas abusivas nos contratos
celebrados com os consumidores—Diretiva 93/13/CEE
— Artigos 3.º a 6.º — Critérios de apreciação do caráter
abusivo de uma cláusula contratual — Exigência de
transparência — Contrato de seguro de grupo— Incapa-
cidade permanente do consumidor— Dever de informa-
ção — Não comunicação de uma cláusula de limitação
ou de exclusão da cobertura do risco segurado»

PROCESSO N.º
C-263/22
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Nona Secção)

27 de abril
«Reenvio prejudicial – Política de imigração –Artigo 20.º
TFUE – Gozo efetivo do essencial dos direitos conferidos
pelo estatuto de cidadão da União Europeia – Artigo 47.º
da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia –
Diretiva 2008/115/CE – Normas e procedimentos co-
muns aplicáveis nos Estados‐Membros ao regresso dos
nacionais de países terceiros em situação irregular – Ar-
tigos 5.º, 11.º e 13.º – Efeito direto – Direito a um recurso
jurisdicional efetivo – Decisão de proibição de entrada e
de residência adotada em relação a um nacional de um
país terceiro, membro da família de um cidadão europeu
menor –Ameaça para a segurança nacional – Não toma-
da em consideração da situação individual desse cida-
dão de um país terceiro – Recusa de executar uma deci-
são judicial que suspende os efeitos dessa decisão de
proibição – Consequências»

PROCESSO N.º
C-528/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Quarta Secção)

27 de abril
«Reenvio prejudicial – Propriedade intelectual – Diretiva
2004/48/CE – Medidas, procedimentos e recursos ne-
cessários para assegurar o respeito pelos direitos de
propriedade intelectual – Direito de informação – Legiti-
midade – Necessidade de demonstrar previamente a
existência de um direito de propriedade intelectual»

PROCESSO N.º
C-628/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Quinta Secção)

27 de abril
«Reenvio prejudicial – Proteção dos consumidores – Di-
retiva 93/13/CEE – Cláusulas abusivas nos contratos
celebrados com os consumidores – Artigos 6.º e 7.º –
Contratos de mútuo expressos em divisa estrangeira –
Consequências jurídicas da declaração de invalidade de
um contrato demútuo devido ao caráter abusivo de uma
cláusula desse contrato – Cláusula contratual que impu-
ta o risco cambial ao consumidor»

PROCESSO N.º
C-705/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Oitava Secção)

27 de abril
«Reenvio prejudicial – Direito das marcas – Diretiva 89/
104/CEE – Diretiva (UE) 2015/2436 – Regulamento (CE)
n.º 40/94 – Regulamento (UE) 2017/1001 – Direitos ex-
clusivos do titular de uma marca – Marca pertencente a
várias pessoas – Condições de maioria exigidas entre os
cotitulares para a concessão e a resolução de uma licen-
ça da sua marca»

PROCESSO N.º
C-686/21
Acórdão do Tribunal de Justi-
ça (Décima Secção)

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272681&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272687&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272687&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272691&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272691&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272966&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272966&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272967&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272967&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272971&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272971&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272970&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272970&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=5150476
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Guilherme Soares
Jurista

DOUTRINA
DOUTRINA
DOUTRINA
DOUTRINA
AVISO DO BANCO DE PORTUGAL N.º 1/2023
Tempos conturbados para a prevenção do BC/FT?

O Banco de Portugal, no exercício do seu poder regulamentar conferido pelo artigo
94.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, na sua atual redação[1] (“Lei n.º 83/2017”)
publicou, a 24.01.2023, a densificação de medidas preventivas do branqueamento de
capitais e do financiamento do terrorismo (“BC/FT”) aplicáveis a entidades que exer-
çam atividades com ativos virtuais – o Aviso do Banco de Portugal n.º 1/2023 (“Aviso
n.º 1/2023”).
Em concreto, o presente Aviso veio estabelecer, por referência a estas entidades:
• As condições de exercício dos deveres preventivos de prevenção de branquea-
mento de capitais, no qual se incluem, designadamente, os deveres de controlo,
de identificação e diligência, ou de recusa;
• Os procedimentos, instrumentos, osmecanismos, as formalidades de aplicação, as
obrigações de prestação de informação e os demais aspetos necessários a asse-
gurar o cumprimento dos deveres acima referidos;
• Os meios e os mecanismos necessários ao cumprimento dos deveres previstos na
Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto[2].
Este Aviso corresponde já a um segundo momento regulamentar destinado a enti-

dades que exerçam atividades com ativos virtuais, iniciado com a aprovação do Aviso
do Banco de Portugal n.º 3/2021 e no qual se regulou a obrigação de registo prévio
destas entidades junto do Banco de Portugal.
Por se considerar pertinente, salienta-se, a este respeito, que a obrigação de registo

prévio é apenas aplicável a entidades que prosseguem, no território nacional, uma
das atividades económicas elencadas na alínea o) do artigo 2.º da Lei n.º 83/2017[3],
em nome ou por conta de um cliente.
Assim, e à semelhança da obrigação de registo, também o âmbito de aplicação do

Aviso n.º 1/2023, é restringido a esta “subcategoria” de entidades que exerçam ativi-
dades com ativos virtuais – ou seja, entidades que exerçam as referidas atividades a
título de comércio ou profissional em território nacional.
Cumpre ainda salientar que o presente Aviso n.º 1/2023 apenas entrará em vigor a

15.07.2023 – o que significa que aquelas entidades que exercem atividades com ati-
vos virtuais possuem um (curto) período transitório de adaptação a um regime que se
antevê de alguma complexidade e cuja arquitetura (ainda que adaptada) é essencial-
mente pensada para entidades financeiras[4].
A este respeito, recorde-se que as entidades que exercem atividades com ativos vir-

tuais são consideradas entidades obrigadas para efeitos da Lei n.º 83/2017 e, como
tal, não são consideradas entidades financeiras.
Sem prejuízo, e como resulta da Nota Justificativa que presidiu à Consulta Pública

do Banco de Portugal relativamente ao futuroAviso n.º 1/2023[5], “procurou-se, name-
dida do possível, seguir as opções tomadas pelo Banco de Portugal (…) relativamente às
entidades financeiras”. Desta forma, ainda que se admita a existência de algumas dife-
renças (poucas) nos regimes, decorrentes, designadamente, da falta de experiência
do setor dos ativos virtuais no cumprimento dos deveres preventivos de BC/FT, as so-
luções regulamentares previstas neste Aviso foram erigidas à semelhança das regras
aplicáveis às entidades financeiras.
Assim, deverão as entidades que exercem atividades com ativos virtuais, entre ou-

tros aspetos do regime, dar cumprimento às seguintes disposições, por referência aos
deveres preventivos de BC/FT:

• Dever de controlo[6] – para o efeito, o Aviso n.º 1/2023 obriga à constituição de
uma função de controlo normativo emmatéria de prevenção do BC/FT, que deve-
rá assumir uma natureza tendencialmente[7] exclusiva e segregada das funções
que irá monitorizar e controlar (designadamente das áreas do negócio propria-
mente dito).

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/direito-tributario/e-book.pdf#e-book%20tributario.indd%3A.10477
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Esta função deverá ser assegurada por um responsável pelo controlo normativo,
que deverá reportar periodicamente a ummembro executivo do órgão de adminis-
tração com a tutela desta função.
Tanto o responsável pelo controlo normativo, como o membro executivo do órgão
de administração com a tutela desta função deverão ter conhecimentos necessá-
rios para a plena compreensão das matérias abrangidas por essas funções.
Recorde-se ainda que, à semelhança dos demais membros dos órgãos de admi-
nistração e fiscalização e pessoas que ocupem funções de direção de topo, tam-
bém aqueles titulares de funções essenciais se encontram sujeitos à avaliação de
competência e idoneidade prévia pelo Banco de Portugal aquando do registo da
entidade junto deste Banco[8], sendo assim de relevar as qualificações para o exer-
cício das referidas funções.

• Dever de comunicação – no âmbito dos deveres decorrentes da aplicação e exe-
cução de medidas restritivas, prevê o Aviso[9]que as entidades que exercem ativi-
dades com ativos virtuais deverão possuir mecanismos permanentes, rápidos e
seguros que permitam, pelo menos, (i) a deteção de quaisquer pessoas ou entida-
des identificadas emmedidas restritivas, (ii) o bloqueio ou suspensão da realização
de operações ou conjunto de operações no âmbito das sanções financeiras previs-
tas no artigo 16.º da Lei n.º 97/2017, e ainda (iii) a existência de canais de comuni-
cação e procedimentos fiáveis, seguros e eficazes que garantam a adequada exe-
cução dos deveres de comunicação previstos no artigo 23.º da referida Lei para as
autoridades competentes (Direção-Geral de Política Externa e Gabinete de Plane-
amento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais).

• Dever de identificação e diligência[10] – o presente Aviso veio preconizar diversos
aspetos deste dever, designadamente, os elementos e informações respeitantes a
clientes da entidade cuja recolha é obrigatória no momento da sua admissão. En-
tre outros, ressalva-se que (i) a verificação do beneficiário efetivo dos clientes
pode ser efetuada por mera declaração, quando se afigure que o risco da relação
comercial é reduzido e não existam dúvidas sobre a veracidade ou a adequação
dos dados de identificação; e que (ii) a necessidade de comprovação da origem e
destino de fundos utilizados na transação comercial encontra-se dependente, en-
tre outros, de situações indicativas de risco potencialmente mais elevado, como
atividades que utilizem as designadas carteiras jumbo (omnibus wallet)[11].

• Dever de recusa – em caso de recusa de início de uma transação comercial, veio o
Aviso prever[12] a possibilidade da restituição dos ativos virtuais ou de moeda fidu-
ciária (moeda corrente) utilizados, elencando para o efeito, os meios através dos
quais poderá esta restituição ocorrer. Com a restituição, deverá ser indicado ex-
pressamente o motivo da transferência, ou seja, os motivos pela qual não terá sido
possível iniciar a transação comercial (designadamente, quando não tenha sido
possível obter os elementos identificativos e os respetivos meios comprovativos
previstos para a identificação e verificação do cliente, do seu representante ou do
beneficiário efetivo).

De ressalvar, e ainda que o presente Aviso só entre em vigor a 15.07.2023, é admiti-
da, desde já, a utilização da videoconferência como procedimento de comprovação
de elementos identificativos de clientes, no âmbito do dever de identificação e dili-
gência que impende sobre estas entidades. Para este efeito, deverá ser dado cumpri-
mento às regras previstas no Anexo I do presente Aviso.
Por fim, como se percebe por estas breves notas relativas aoAviso n.º 1/2023, existe

um novo paradigma regulatório que as entidades que exerçam atividades com ativos
virtuais deverão dar cumprimento. Dada a exposição deste setor a potenciais eleva-
dos riscos de BC/FT, decorrente da sua realidade operativa específica e das carate-
rísticas intrínsecas destes instrumentos, compreende-se a exigência da adoção de
soluções preventivas desse mesmo risco.
Contudo, não se pode deixar de questionar, por um lado (i) a capacidade de adequa-

ção dos destinatários deste Aviso aos preceitos regulatórios previstos, no período de-
finido para o efeito (até 15.07.2023) e, por outro lado (ii) a necessária proporcionalida-
de (e experiência) que deverá presidir ao regulador financeiro na análise aosmecanis-
mos/procedimentos/elementos a serem implementadas por estas entidades no
cumprimento dos seus deveres preventivos de BC/FT, considerando que estas não
são, de facto, entidades financeiras.
Esperam-nos tempos conturbados? Veremos como decorrerá a entrada em vigor

deste Aviso.

[1] Que estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de capitais e financiamento do
terrorismo.
[2] Regula a aplicação e a execução de medidas restritivas aprovadas pela Organização das Nações Unidas ou pela União Euro-
peia e estabelece o regime sancionatório aplicável à violação destas medidas.
[3]Serviços de troca entre ativos virtuais e moedas fiduciárias; Serviços de troca entre um ou mais ativos virtuais; Serviços por via
dos quais um ativo virtual é movido de um endereço ou carteira (wallet) para outro (transferência de ativos virtuais); Serviços de
guarda ou guarda e administração de ativos virtuais ou de instrumentos que permitam controlar, deter, armazenar ou transferir
esses ativos, incluindo chaves criptográficas virtuais.
[4] Aviso do Banco de Portugal n.º 1/2022 onde se estipulam as condições de exercício, os procedimentos, os instrumentos, os
mecanismos, as formalidades de aplicação, as obrigações de prestação de informação e os demais aspetos necessários a asse-
gurar o cumprimento dos deveres preventivos do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, no âmbito da
atividade das entidades financeiras sujeitas à supervisão do Banco de Portugal.
[5]Disponível aqui.
[6] Artigos 3.º, 4.º e 5.º do Aviso n.º 1/2023.
[7] O n.º 3 do artigo 3.º prevê que o requisito da segregação da função de controlo de cumprimento normativo possa não ser
aplicável sempre que o número de colaboradores, excluindo os administradores, seja inferior a seis (6) e os proveitos operacio-
nais no último exercício económico sejam inferiores a € 1.000.000 (ummilhão de euros).
[8]Cfr. Artigo 111.º do Aviso n.º 1/2023.
[9] Cfr. Artigo 18.º do Aviso n.º 1/2023.
[10] Cfr. Artigos 20.º a 26.º do Aviso n.º 1/2023.
[11] Conforme consta na alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do Aviso n.º 1/2023, entende-se como carteiras jumbo como “carteira com
guarda (hosted wallet) ou endereço autoalojado (self-hosted address) titulado ou detido pela própria entidade que exerça ativida-
des com ativos virtuais e que a mesma utiliza por conta dos seus clientes ou contrapartes”.
[12] Cfr. Artigo 44.º do Aviso n.º 1/2023.

https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-72022-aviso-sobre-prevencao-do-branqueamento-de
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A plataforma digital de recrutamento do CRLisboa foi lançada em abril e é mais um
investimento na digitalização dos seus serviços.
Facilitar o contacto entre os(as) Advogados(as) Estagiários(as) e potenciais Patronos

e disponibilizar ofertas em Escritórios ou Sociedades de Advogados(as) destinado a
profissionais que procuram novas oportunidades são os principais objetivos desta
plataforma.
Aceda aqui.

Plataforma Digital de
Recrutamento

https://forms.gle/QLRXKiJTxm33vkW17
https://www.careers-page.com/conselho-regional-de-lisboa



